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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

Considerando o contido no Termo de Referencia e demais documentos em anexo e 

tendo em vista a justificada necessidade do objeto abaixo descrito, autorizo o início do 

procedimento licitatório e determino a abertura do processo correspondente. 

Do Objeto: 

Contratação de empresa para realização de atendimento médico especializado em 
Pediatria, no Centro Municipal de Saúde Dra. Caldisse de Carli. 

Justificativa: 

Considerando o art. 227 da Constituição Federal de 1988, que define como dever da 

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 

colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão; 

Considerando os Art. 196 à 200 da Constituição Federal de 1988, as Leis n 2  8,080, de 

19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e a Lei 

n 2  8.142, 1 de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na 

gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferência intergoverna mentais de 

recurso financeiros na área da saúde - Leis Orgânicas da Saúde; 

Considerando a Lei n 2  11.108, de 7 de abril de 2005, que garante às parturientes o 

direito à presença de acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e 

puerpério no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

Considerando a Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) e dá outras providências; 

Considerando a Lei n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

Considerando o Decreto n 2  99.710, de 21 de novembro de 1990, que promulga a 

Convenção sobre os Direitos da Criança; 
Considerando o Decreto n 2  7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei n 9  

8.080, de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o 
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planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências; 

Considerando o Decreto n 2  7.958, de 13 de março de 2013, que estabelece diretrizes 

para o atendimento às vítimas de violência sexual pelos profissionais de segurança pública e da 

rede de atendimento do SUS; 

Considerando a Portaria n 9  737/GM/MS, de 16 de maio de 2001, que aprova a Política 

Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências; 

Considerando a Portaria n 2  1.058/GM/MS, de 4 de julho de 2005, que institui a 

disponibilização gratuita da "Caderneta de Saúde da Criança", e dá outras providências; 

Considerando a Portaria n 2  930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, que define as 

diretrizes e objetivos para a organização da atenção integral e humanizada ao recém-nascido 

grave ou potencialmente grave e os critérios de classificação e habilitação de leitos de Unidade 

Neonatal no âmbito do SUS; 

Considerando a Portaria n 2  1.920/GM/MS, de 5 de setembro de 2013, que institui a 

Estratégia Nacional para Promoção do Aleitamento Materno e Alimentação Complementar 

Saudável no SUS - Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil (EAAB); 

Considerando a Portaria n 9  485/GM/MS, de 12  de abril de 2014, que redefine o 

funcionamento do Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual no âmbito do 

SUS; 

Considerando a Portaria n 9  1.153/GM/MS, de 22 de maio de 2014, que redefine os 

critérios de habilitação da Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC), como estratégia de 

promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à saúde integral da criança e da mulher, 

no âmbito do SUS; 

Considerando a Portaria n 2  2.446/GM/MS, de 11 de novembro de 2014, que redefine a 

Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS); 

Considerando a Portaria n 2  371/SAS/MS, de 7 de maio de 2014, que institui diretrizes 

para a organização da atenção integral e humanizada ao recém-nascido (RN) no SUS; 

Considerando a Portaria n4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece 

diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) 

Considerando a Portaria n 2  2.351/GM/MS, de 05 de outubro de 2011, que altera a 

Portaria n 9  1.459 GM/MS, de 24 de junho de 2011, que institui, no âmbito do SUS, a REDE 

CEGONHA; 

Considerando as ações de aleitamento materno desenvolvidas no país, em mais de 

quatro décadas, e as evidencias cientificas sobre seu impacto na redução da morbimortalidade 

infantil, no crescimento, desenvolvimento e prevenção de doenças na infância e idade adulta; 

Considerando o desafio de garantir acesso às ações e serviços de saúde às crianças de 

grupos populacionais em situação de vulnerabilidade, tais como as crianças com deficiências, 

indígenas, negras, quilombolas, residentes nas águas e nas florestas e crianças em situação de 

rua e de violência; 

Considerando a atual dimensão e complexidade das políticas públicas e a necessidade 

de fortalecimento dos eixos temáticos estratégicos desta Política para promover a integralidade 

do cuidado da criança, articulando as ações de saúde em todos os níveis de atenção, alinhando 
com a definição das condições estruturais necessárias para a implementação em todas as 

esferas de gestão do SUS; 
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Considerando a Portaria n 2  1.130, de 5 de agosto de 2015, que Institui a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) no âmbito do sistema Único de 

Saúde. 

Do valor: 

O custo total estimado para a futura contratação é de R$ 224.940,00 (duzentos e vinte 
e quatro mil novecentos e quarenta reais) 

Dotação orçamentária: Conforme Princípio do Planejamento Integrado. 

Assim, encaminha-se a Comissão de Licitação / o Oficial responsável pelo processo, 

para que adote as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor. 

Coronel Vivida, 27 de setembro de 2022. 

-, 	
-0300 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Do Objeto: 

1.1. Constitui o objeto do presente termo de referência, a contratação de empresa para 
realização de atendimento médico especializado em Pediatria, no Centro Municipal de 
Saúde Dra. Caldisse de Carli. 

REQUISIÇÃO DE NECESSIDADES N2  57312022 (ANEXO 01) 

2. Da Justificativa: 
2.1. Considerando o art. 227 da Constituição Federal de 1988, que define como dever da 

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão; 

2.2. Considerando os Art. 196 à 200 da Constituição Federal de 1988, as Leis n 2  8,080, de 19 
de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e a 
Lei n 2  8.142, 1 de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade 

na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferência intergovernamentais de 

recurso financeiros na área da saúde - Leis Orgânicas da Saúde; 
2.3. Considerando a Lei n 2  11.108, de 7 de abril de 2005, que garante às parturientes o 
direito à presença de acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e 

puerpério no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

2.4. Considerando a Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) e dá outras providências; 

2.5. Considerando a Lei n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá outras providências; 

2.6. Considerando o Decreto n 2  99.710, de 21 de novembro de 1990, que promulga a 

Convenção sobre os Direitos da Criança; 

2.7. Considerando o Decreto n 2  7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei n 9  

8.080, de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências; 

2.8. Considerando o Decreto n 2  7.958, de 13 de março de 2013, que estabelece diretrizes 

para o atendimento às vítimas de violência sexual pelos profissionais de segurança pública e 

da rede de atendimento do SUS; 
2.9. Considerando a Portaria n 9  737/GM/MS, de 16 de maio de 2001, que aprova a Política 

Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências; 
2.10. Considerando a Portaria n 2  1.058/GM/MS, de 4 de julho de 2005, que institui a 

disponibilização gratuita da "Caderneta de Saúde da Criança", e dá outras providências; 

2.11. Considerando a Portaria n 9  930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, que define as 

diretrizes e objetivos para a organização da ate ão .içitegral e humanizada ao recém-nascido 
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grave ou potencialmente grave e os critérios de classificação e habilitação de leitos de 
Unidade Neonatal no âmbito do SUS; 

2.12. Considerando a Portaria n 2  1.920/GM/MS, de 5 de setembro de 2013, que institui a 
Estratégia Nacional para Promoção do Aleitamento Materno e Alimentação Complementar 
Saudável no SUS - Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil (EAAB); 
2.13. Considerando a Portaria n 2  485/GM/MS, de 1 2  de abril de 2014, que redefine o 
funcionamento do Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual no âmbito 
do SUS; 

2.14. Considerando a Portaria n 2  1.153/GM/MS, de 22 de maio de 2014, que redefine os 

critérios de habilitação da Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC), como estratégia de 

promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à saúde integral da criança e da 
mulher, no âmbito do SUS; 

2.15. Considerando a Portaria n2 2.446/GM/MS, de 11 de novembro de 2014, que redefine a 

Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS); 

2.16. Considerando a Portaria 	371/SAS/MS, de 7 de maio de 2014, que institui diretrizes 
para a organização da atenção integral e humanizada ao recém-nascido (RN) no SUS; 

2.17. Considerando a Portaria n4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece 

diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS) 

2.18. Considerando a Portaria n 2  2.351/GM/MS, de 05 de outubro de 2011, que altera a 
Portaria n 9  1.459 GM/MS, de 24 de junho de 2011, que institui, no âmbito do SUS, a REDE 
CEGONHA; 

2.19. Considerando as ações de aleitamento materno desenvolvidas no país, em mais de 

quatro décadas, e as evidencias cientificas sobre seu impacto na redução da 

morbimortalidade infantil, no crescimento, desenvolvimento e prevenção de doenças na 

infância e idade adulta; 

2.20. Considerando o desafio de garantir acesso às ações e serviços de saúde às crianças de 

grupos populacionais em situação de vulnerabilidade, tais como as crianças com deficiências, 

indígenas, negras, quilombolas, residentes nas águas e nas florestas e crianças em situação 
de rua e de violência; 

2.21. Considerando a atual dimensão e complexidade das políticas públicas e a necessidade 

de fortalecimento dos eixos temáticos estratégicos desta Política para promover a 

integralidade do cuidado da criança, articulando as ações de saúde em todos os níveis de 

atenção, alinhando com a definição das condições estruturais necessárias para a 

implementação em todas as esferas de gestão do SUS; 

2.22. Considerando a Portaria n 2  1.130, de 5 de agosto de 2015, que Institui a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) no âmbito do sistema Único de 

Saúde. 

2.23. Se faz necessário a contratação de Médico na especialidade de Pediatria, para atender 

a demanda da Secretaria Municipal de Saúde. 

3. Da Avaliação dos Custos: 
3.1. O custo total estimado para a futura contratação é de R$ 224.940,00 (duzentos e vinte 
e quatro mil novecentos e quarenta reais), conforme mapa comparativo em anexo. 

3.2. Os custos estimados foram apurados a partir do mapa comparativo constante no 

processo, elaborado com base em orçamentos. recebidos de empresas especializadas, bem 
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como, através de propostas praticadas em licitações com o mesmo objeto, corroborando 

que os valores estão dentro do praticado no mercado. 

3.3. A metodologia de pesquisa de preços foi embasa no Decreto Municipal n 2  6.529 de 05 
de fevereiro de 2019, o qual dispõe sobre as ferramentas para estabelecer o preço estimado 

ou de referência para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, pelos órgãos da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Coronel Vivida-PR, houve 

diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos correspondem 

aos praticados no mercado; 

3.4. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 

parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrado, tem como objetivo final 

a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 

estimar o custo de uma unidade, sendo assim desconsideramos valores muito acima ou 

muito abaixo dos demais para que não obtivéssemos valores equivocados dentro do 

processo, tanto sobre preços como inexequíveis. 

4. Dos Critérios para Contratação: 
4.1. Da modalidade: Pregão. 

4.2. Tipo de Licitação: Menor Preço. 

4.3. Critério de julgamento: Para fins de julgamento das propostas será adotado o critério 

"MENOR PREÇO POR ITEM", observando as condições definidas no Edital e seus anexos. 

4.4. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO CUMPRIMENTO AOS ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR 

123/06, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N2  147/14: 

4.4.1. Neste certame não será aplicável, a exclusividade, benefício ME, EPP, art. 48 da Lei, 

inciso III: o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 

4.4.2. A segunda hipótese do art. 49, prevista no inciso III visa proteger a Supremacia do 

Interesse Público, eis que não aplicará a contratação diferenciada quando gerar efeitos 

negativos tornando-a lesiva para a Administração Pública. Dentre a lesividade vislumbra-se a 

- onerosidade excessiva da licitação ou então prejuízo ao conjunto do objeto licitado, como 

por exemplo a divisão de cotas em objeto divisível que resulte em prejuízo ou 

subcontratação que desnature a identidade e funcionalidade do objeto. 

S. Das Obrigações do Contratante: 
5.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

5.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento das obrigações assumidas. 

5.3. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

5.4. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 

estabelecidas. 

5.5. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do 
Contrato, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

5.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização, pelos fiscais designados, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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5.7. Designar pessoa responsável para acompanhar a execução, objeto contratado, sendo 

que o mesmo atestará quanto à perfeita execução dos serviços, dentro das especificações 

contidas no Contrato e Edital. 

5.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratada. 

5.9. Permitir que os funcionários da Contratada tenham acesso ao local de prestação dos 

serviços. 

5.10. Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Contratada, informações 

adicionais, dirimir dúvidas e orientar em todos os casos omissos. 

6. Das Obrigações da Contratada: 
6.1. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas 

neste Termo de Referência. 

6.2. Comunicar imediatamente o Contratante no caso de ocorrência de qualquer fato que 

possa implicar no atraso da prestação do serviço e qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessária. 

6.3. Responder por danos que venham a ser causados por seus empregados ou preposto ao 

Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se 

excluindo ou se reduzindo está em virtude do acompanhamento realizado pelo Contratante, 

de acordo com o art. 70 da Lei n.2 8.666/93. 

6.4. É de responsabilidade exclusiva e integral da Contratada o pagamento dos profissionais, 

incluído o recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 

comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma 
hipótese poderão ser transferidos para o Município de Coronel Vivida- Pr. 
6.5. Responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feita por profissional empregado 

ou preposto, em razão da execução estabelecida em contrato. 

6.6. A Contratada deverá justificar ao Contratante, por escrito, as razões técnicas alegadas 

quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto em contrato. 

6.7. Permitir que os serviços executados sejam supervisionados por técnicos designados 

pela Secretaria de Saúde, se necessário. 

6.8. A contratada deverá saber identificar atos ilegais, ilegítimos, práticas antieconômicas, 

indevidas de má fé, que exige conhecimento técnico da profissão e da legislação vigente. 

6.9. As despesas de transporte, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes do fornecimento dos serviços ficará por conta da Contratada. 

6.10. Por força do contido no Artigo 68, da Lei n 2  8.666/93, a contratada, por ocasião da 

assinatura do contrato deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal do contrato, para 

representa-Ia sempre que for necessário. 

6.11. Requisitos para prestação dos serviços: 
6.12. Lotação imediata do profissional Médico, devidamente habilitado junto ao CRM-PR na 

Unidade indicada. 

6.13. O profissional médico especialista em Pediatria deverá cumprir a carga horária de 20 
(vinte) horas semanais, sendo de segunda a sexta-feira no horário da 08h:O0min às 
12h:O0min para atendimento a demanda a qual será agendada pela Secretaria de Saúde 
e/ou a demanda espontânea. O não cumprimento da carga horária estabelecida, por parte 

do profissional médico, acarretará no desconto proporcional as horas/dias faltantes, serão 

descontados os minutos e horas de atraso)C
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6.14. Atender os usuários com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, 

mantendo-se sempre a qualidade dos serviços prestados, de acordo com o que preconiza as 

normas do SUS e, em especial, seguir as diretrizes da Política Nacional de 

Humanização/Humaniza SUS. 

6.15. A Contratada não poderá discriminar em nenhuma hipótese e sob qualquer pretexto os 

usuários ou atendê-los de forma distinta daquela dispensada aos demais pacientes. 

6.16. O profissional médico Especialista em Pediatria deverá alimentar o sistema IDSSAÚDE 

periodicamente, para fins de informação mensal ao Setor de Controle a Avaliação da 

Secretaria Municipal de Saúde e posteriormente à Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 

para posterior pagamentos dos serviços. 

6.17. Prestar consultas médicas em nível ambulatorial, nas condições de urgência e 

emergência clínicas, em consonância com os preceitos legais constitucionais e de legislação 

específica na área de saúde. 

7. Indicação dos profissionais para execução do serviço: 
7.1. A indicação dos profissionais que serão disponibilizados para execução do serviço, sendo 

devido somente pelo participante vencedor da licitação. 

7.2. A indicação será feita mediante encaminhamento da documentação relacionada a 

seguir, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a homologação da licitação e 

convocação para apresentação dos documentos como condição para celebração do 

contrato: 

a) Cadastro no Conselho Regional de Medicina do Paraná - CRM/PR. 
b) Título de Especialista em Pediatria, ou seja, possuir o Registro de Qualificação de 
Especialista - RQE no Conselho Federal de Medicina. 
c) Cartão SUS do profissional médico que executará os serviços. 

7.3. A falta de documentação, apresentação em desconformidade ou não apresentação 

dentro do prazo fixado, resultará na inabilitação da proposta, sem prejuízo às demais 

penalidades cabíveis, facultando à Administração a convocação dos demais licitantes, na 

ordem de classificação para exercício do mesmo direito. 

8. Da Subcontratação: 
8.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do 

contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

8.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 

subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da Contratada na fase de habilitação. 

8.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Contratada permanecerá solidariamente 

responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no Edital. 

9. Da Forma de Pagamento: 
9.1. O pagamento será efetuado até o 102 (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 

entrega e/ou execução do objeto, apresentação da respectiva nota fiscal com discriminação 

resumida do objeto e número da nota de empenho, não apresentar rasura e/ou entrelinhas 

e esteja atestada pelo fiscal e gestor do Contrato. 

VyrIcIus Tourinho 

Secretirio Municipal de Saúde 
Página 5 de 7 
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9.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.3. O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, 

creditada na conta corrente da Contratada ou por meio de fatura com utilização do código 

de barras. 

9.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 

contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo 

Contratante, juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 

capitalizados diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção 

monetária e juros moratórios, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo 

de pagamento de cada parcela devida. 

10. Do Prazo de Vigência: 

10.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado, a critério da Administração junto a Secretaria Municipal 

de Saúde, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos incisos do artigo 

57 da Lei n 2  8.666/93. 

10.2. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua 

intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de sessenta (60) dias. 

10.3. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 2  8.666/93, 

firmados através de termo aditivo. 

10.4. A contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação da 

Secretaria contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento 

inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo que 

não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do 

contrato. 

11. Da Dotação Orçamentária: 

11.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

12. Da Anticorrupção: 
12.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n 2  

8.429/1992), a Lei Federal n 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução deste Termo de Referência, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 

como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do Termo de Referência, 

seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de Referência, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administ  colaboradores ajam da mesma forma. 

vi 	inho 

Secretário Municipal de Saúde 
Página 6 de 7 
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13. Da Gestão e Fiscalização do Contrato: 
13.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal (is) do Contrato as atribuições previstas no Decreto 

Municipal n 2  7.484, de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 

13.2. A Administração indica como gestor do Contrato, o Sr, Vinicius Tourinho, designado 

pelo Decreto Municipal n 2  7.471, para as solicitações feitas pela Secretaria de Saúde. 

13.3. A Administração indica a servidora Municipal, Aline da Rocha Cavalheiro, matrícula n 9  
15.652-1, para fiscalização do objeto do contrato. 

Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui 

prestadas são verdadeiras. 

íJ 
V(nicius Tourinho 
	

Aline da Ra Cavalheiro 
Secretaria Municipal de Saúde 

	
Enfermeira SMS 

Gestor 
	

Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados ao 

processo. 

Coronel Vivida, 27 de setembro de 2022. 

Vintcius Tourinho 

Secretário Municipal de Saúde 
Página 7 de 7 
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ANEXO 01 

REQUISIÇÃO DE NECESSIDADES N 2  573/2022 

Coronel Vivida, 27 de setembro de 2022 

Emissor: Secretaria de Saúde 

Receptor: Divisão de Licitações e Contratos 

Assunto: Pedido de abertura de processo licitatório 

Pçnecifmirc, dnç Prndiitn e Servic'nç 

LOTE ITEM QTD UN 
COD. 
PMCV 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

 UNITR$ 
TOTAL 

 
R$ 

HONORARIOS MEDICOS NA ESPECIALIDADE 

DE 	PEDIATRIA, 	PARA 	ATENDIMENTO 	NO 

1 1 12,00 MÊS 22094 CENTRO 	MUNICIPAL 	DE 	SAUDE 	DRA. 18.745,00 224.940,00 

CALDISSE DE CARLI, DE SEGUNDA A SEXTA- 

FEIRA DAS 08:00 ÀS 12:00 HORAS. 

VALOR TOTAL DOS ITENS 	 1 224.940,00 

Objeto/Aplicação dos produtos/serviços: contratação de empresa para realização de atendimento médico 
especializado em Pediatria, no Centro Municipal de Saúde Dra. Caldisse de Carli. 

Dotaco nreamentrii 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESP.PRINC. DESD. NATUREZA 
2 0601 494 27 DEMAIS DESP, COM 616 2172 339039509900 

SERV. MÉDICO - 

HOSP. O 

Usuário emissor: JULIANO RIBEIRO 

Vinícius Tourinho 

Secretaria de Saúde 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: empenhos@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

OBJETO: Contratação de empresa para realização de atendimento médico especializado 
em Pediatria, no Centro Municipal de Saúde Dra. Caldisse de Carli 

ÓRGÃO: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
UNIDADE: 01 - Departamento de Saúde. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.50.99 - Demais Despesas com Serviços Médicos, Odontológicos e 
Laboratoriais 
UG O/U FONTE P/A 	 DESCRIÇÃO 	 DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC. 
02 	06/01 494 	2.027 Atenção Básica Fixa - FMS 	616 	2172 	3.3.90.39.50.99 

06.001.10.301.0019.2.027 

Coronel Vivida, 27 de setembro de 2022 

-AtEMIR ANTONIO AZILIERO 
CRC 025365-0/PR 
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Pediatria 

Depto de Compras Coronel Vivida-PR <com prascw@outlook.com > 

Sex, 2310912022 11:55 

Para: comprascvv@outlook.com.br  <comprascvv@outlook.com.br > 

Cco: cezar.filho2@loutlook.com  <cezar.filho2@outlook.com >;concursos@uniase.com.br  

<concursos@uniase.com.br >;mirianrodrigueslima@hotmaiLcom 
<mi ria nrodrigueslima@hotmail.com >;dra.fabi olaserena@outiook.com  

<dra.fabiolaserena@outlook.com >;rh@hospitalviva.com  <rh@hospitalviva.com >;egaadm21@gmail.com  

<egaadm21@gmail.com >;caloviadv@hotmali.com  

<caloviadv@hotmail.com > ;paulo@realcontabilidade.net.br  

<paulo@realcontabilidade.net.br >;juridicoibrasp@gmail.com  

<juridicoibrasp@gmail.com  >;juridico@gestaoinspire.org.br  

<juridico@gestaoinspire.org.br > ;presidencia @isac.org.br  

<presidencia@isac.org.br >;jlimaservicosmedicos@gmail.com  

<jlimaservicosmedicos@gmail.com >;jlimaservicosmedicos@gmail.com  

<jlimaservicosmedicos@gmail.com  >;comercial@metropolesolucoes.com.br  
<comercial@metropolesolucoes.com.br >;nortesulsaude@hotmail.com  
<nortesulsaude@hotmail.com > ;novamedicservicos@gmail.com  
<nova medicservicos@gmail.com  >;comercial@objetivas.com.br  
<comercial@objetivas.com.br >;comei-cial @scconcursos.com.br  
<comercial@scconcursos.com.br > ;gallinascabeni@outlook.com  
<gallinascabeni@outlook.com >;bruno-sotopietra@hotmail.com  <bruno_sotopietra@hotmail.com > 

EIJ 2 anexos (660 KB) 

2. Termo de referência.doc; Modelo de rçamento serviços de pediatria.xls; 

Bom dia! 

Solicito orçamento para abertura de licitação, conforme anexos. Solicito ainda o máximo de 
brevidade possível em fornecer o orçamento para que o processo tenha devido andamento. 

MON 

	Por favor, conferir todas as especificações e comunicar possíveis correções, antes 

que o processo seja encaminhado para licitação e tenha o edital publicado, afim de 

evitar atrasos no mesmo. 

***POR FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL E O INTERESSE EM NOS FORNECER O 

ORÇAMENTO*** 

Compras 
Planejamento de Contratação 

'ç. 

% (46) 3232-8300 
	

Ç) (46) 3232-8304 

41 comprascvvQouUook.com 	9 www.coroneIvivida.pg.j/ 

Praça Ângelo Mezzomo, Centro, Coronel Vivida-PR 
' CEP: 85550-000 

https://outlook.live.com/mail/0/sentitems/id/AQMkADAwATMwMAItYZk5AGYtMZRJNiOWMAItM  DAKAEYAAAM9j44HXRk6RKOFt2bQCGOCBWD%2... 1/2 
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2610912022 15:31 	 Email - Depto de Compras Coronel Vivida-PR - Outlook 	 /4C1 

Re: Pediatria 

EGA ADM <egaadm21 @gmail.com > 
Sex, 23/09/2022 14:44 

Para: Depto de Compras Coronel Vivida-PR <comprascw@outlook.com > 

Prezados, boa tarde. 

Segue orçamento solicitado. 

Em sex., 23 de set. de 2022 às 11:56, Depto de Compras Coronel Vivida-PR 

<com prascvvoutlook,com> escreveu: 
Bom dia! 

Solicito orçamento para abertura de licitação, conforme anexos. Solicito ainda o máximo de 
brevidade possível em fornecer o orçamento para que o processo tenha devido andamento. 

• Por favor, conferir todas as especificações e comunicar possíveis correções, antes 

que o processo seja encaminhado para licitação e tenha o edital publicado, afim de 

evitar atrasos no mesmo. 

***pp FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL E O INTERESSE EM NOS FORNECER 
OORÇAMENTO* 

	

~rõ f 	Compras 

	

T 	Planejamento de Contratação 
ONEI. 

% (46) 3232-8300 

com prascvv@outlook  com 

(46) 3232-8304 
1 1M1  

www.coronelvivida.pj,gL 

1 .Praça Angelo Mezzomo, Centro, Coronel Vivida-PR 
CEP: 85550 -000 

https://outlook.live.com/mait/0/inbox/id/AQMkADAwATMwMAItYzk5AGYtMzRjNIOwMAItM  DAKAEYAAAM9j44HxRk6RKOFt2bQCGOCBWD%2FX... 111 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA/PR 
A(o) Senhor (a) Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio. 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

Razão Social: EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 
Representante Legal: EDIPO GLADSTON AMANCIO DA SILVEIRA 
CNPJ: 24.327.852/0001-56 	 Inscrição Estadual: 20.446.263-0 
Endereço: Rua Poço Branco, n2  15— Bairro: Nova Parnamirim 
CEP.: 59.152-280 Cidade: Parnamirim Estado: RN 
Tel.: 84 9 9947-0238 e-mail: egaadm21@gmail.com  
Dados Bancários: Banco do Brasil (001) - Agência: 2870-3 - Conta Corrente: 21007-2 
Optante pelo Simples: ( ) SIM (X)NÃO 

Prezados Senhores, 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V.S as.  Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n 2  

155/2022 em epigrafe que tem por objeto a Implantação de Contratação de empresa para prestação de serviços de 
clínica medica para atendimento em unidade de saúde, conforme necessidade e determinação da Secretaria Municipal 
de Saúde do Município de São Jorge D'Oeste - Pr., em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município, 
conforme segue: - 
Lote 

- 
Item Q.tde. 

. 
Uni 

CÓD. 
PMCV 

Descrição 
Valor 

 
Valor 

unitário R$ 
Valor total 

R$ 

HONORARIOS MEDICOS NA ESPECIALIDADE DE PEDIATRIA, 

1 1 12 MÊS 
PARA ATENDIMENTO NO CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE 

18.745,00 224.940,00 
DRA. CALDISSE DE CARLI, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA DAS 
08:00 ÀS 12:00 HORAS. 

VALOR TOTAL R$ 224.940,00 

Valor total: 224.940,00 (duzentos e vinte e quatro mil novecentos e quarenta reais). 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura da licitação. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como 
aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência. 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.85210001-56 
RUA POÇO BRANCO 15— NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 
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Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do 
presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou 
quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 
inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no 
documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

Razão Social: EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 
CNPJÍMF: 24.327.852/0001-56 
Endereço: Rua Poço Branco, nQ 15— Nova Parnamirim 
Tel. (84)9 9947-0238 e-mail: egaadm21@gmail.com  
CEP: 59.152-280 
Cidade: Parnamirim UF: RN 
Banco: Banco do Brasil Agência: 2870-3 - C/C: 21007-2 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 
Nome: Édipo Gladston Amâncio da Silveira, 
Endereço: Rua Lagoa Nova, n 2  124 - Nova Parnamirim 
CEP: 59125-655 - Cidade: Parnamirim - UF: RN 
CPF/MF: 084.659.424-20 Cargo/Função: Sócio Administrador 
RG n: 2.082.233 - Expedido por: ITEP - RN 
Naturalidade: Natal/RN - Nacionalidade: Brasileiro 

Parnamirim/RN, 23 de setembro de 2022. 
Atenciosamente, 

Jo 

Édipo Gladston Amâncio da Silveira 
RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 
EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

BOA GESTÃO DE NEG6COS UDA 

C) 	
24327852I0001-56 

Rua Poço Branco, 500 
E 0^ SERViÇOS  Nova Parnamirim - Parnamirpm/RN 

(84)99947-0236 

egaadm2109rnaiI.com  

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.85210001-56 
RUA POÇO BRANCO 15— NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1  WN
0  

11,11 WN4 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

I VIV' 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 	1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 
24.327.85210001-56 	 1 	 0710312016 
MATRIZ 	 1 	CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
EGA GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 PORTE 
EGA GESTAO DE NEGOCIOS 	 ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
33.14-7-02 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas 
33.14-7-07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e 
comercial 
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
41.20-4-00 - Construção de edifícios 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 
43.91-6-00 - Obras de fundações 
53.20-2-01 - Serviços de malote não realizados pelo Correio Nacional 
56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 
81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais 
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
86.21-6-01 - UTI móvel 
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NÚMERO 	COMPLEMENTO 
RPOCO BRANCO 2002 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO 	 UF 
59.152-280 	 NOVA PARNAMIRIM PARNAMIRIM 	 RN 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
EGAGERENCIAADM@GMAIL.COM  (84) 9836-0054 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 0710312016 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 2610912022 às 15:37:10 (data e hora de Brasília). 	 Página: 112 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

w CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 	 1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃODATADEABERTURA 
24.327.85210001-56 	1 	 0710312016 
MATRIZ 	 1 	CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

EGA GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 
86.30-5-99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 
86.50-0-01 - Atividades de enfermagem 
86.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição 
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise 
86.50-0-04 - Atividades de fisioterapia 
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde 
90.01-9-06 -Atividades de sonorização e de iluminação 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação 
95.21-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NÚMERO LOGRADOURO COMPLEMENTO 

RPOCO BRANCO 2002 

MUNICÍPIO UF CEP BAIRRO/DISTRITO 

59.152-280 NOVA PARNAMIRIM PARNAMIRIM RN 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

EGAGERENCIAADM@GMAIL.COM  (84) 9836-0054 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 0710312016 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 2610912022 às 15:37:10 (data e hora de Brasília). 	 Página: 212 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 	 24.327.852/0001-56 

NOME EMPRESARIAL: 	 EGA GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

CAPITAL SOCIAL: 	 R$250.000,00 (Duzentos e cinquenta mil reais) 

O Quadro de Sócios e Adrninistradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 	EDIPO GLADSTON AMANCIO DA SILVEIRA 

Qualificação: 	 49-Sócio-Administrador 

ara informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 2610912022 às 15:37 (data e hora de Brasília). 



ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE CUNHA PORÃ 

HOMOLOGAÇÃO 

HOMOLOGA JULGAMENTO PROFERIDO PELOS 
MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO, RESPONSÁVEIS PELO JULGAMENTO 
DO PROCESSO LICITATÓRIO N.° 623/2021. 

LUZIA ILIANE VACARIN, Prefeita Municipal de Cunha Porá, Estado de Santa 
Catarina, no uso de suas atribuições legais, 

HOMOLOGA 
Fica homologado o julgamento proferido pelos membros da Comissão 

Permanente de Licitação, nomeados por Decreto, sobre o Processo de Licitação n. °  
623/2021, na modalidade de Pregão n.° 89/2021, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS MÉDICOS PEDIATRICOS, ATRAVÉS DE CLINICA MEDICA 
ESPECIALIZADA (PESSOA JURÍDICA), COM CARGA HORÁRIA DE 20 HORAS 
SEMANAIS, DIARIAMENTE (4 HORAS DIÁRIA); SEGUNDAS À SEXTAS FEIRAS 
(EXCETO FERIADOS) PELA PARTE DA MANHÃ; OS SERVIÇOS SERÃO PRESTADOS 
NA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE CENTRAL. 

Fica homologado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo 
relacionadas, conforme a descrição que segue: 

LOTE ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO VAL.UNT.R$ VALORTOTAL 
R$  

PROPONENTE VENCEDOR 

12,00 MÊ CONTRATAÇÃO 	DE 1 	16.500,00 198.000,00 CLINICA MEDICA 
S SERVIÇOS MÉDICOS CLINIPED EIRELI 

P E D IATR lO OS, 
ATRAVÉS 	DE 
CLÍNICA 	MÉDICA 
ESPECIALIZADA 
(PESSOA JURÍDICA), 
COM 	CARGA 
HORÁRIA 	DE 	20 
HORAS 	SEMANAIS, 
DIARIAMENTE 	(4 
HORAS 	DIÁRIA); 
SEGUNDAS 	À 
SEXTAS 	FEIRAS 
(EXCETO FERIADOS) 
PELA 	PARTE 	DA 
MANHÃ; 	OS 
SERVIÇOS 	SERÃO 
PRESTADOS 	NA 
UNIDADE BÁSICA DE 
SAÚDE CENTRAL  

Empresa Proponente Vencedora: 	 Valor Total R$ 

CLINICA MEDICA CLINIPED EIRELI 	 1198.000,00 

Cunha Porá, SC, 07 de janeiro de 2022. 

LUZIA ILIANE VACARIN 
Prefeita Municipal 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OUNTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76020460/0001-43 
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7iul ('/1 QAI 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS n° 110/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018/2022 

Aos vinte e três dias do mês de maio do ano de 2022, O Município de Antonio Olinto - Paraná, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 76.020.460/0001-43, com sede na Rua Reinaldo 
Machiaveili, n° 202, CEP 83.980.000, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, SR. ALAN JAROS, portador do RG n° 6.516.659-3 e inscrito 
no CPF/MF sob n. °  004.161.759-29, e, de outro lado, a Empresa LEONARDO A C DE 
ALBUQUERQUE E SILVA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 22. 
626.640/0001-44, sediada no endereço Rua Adele, n° 95, São Paulo/SP, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por Leonardo Antonio Cavalcante de Albuquerque e Silva 
portador do RGn° 29081150-8 e inscrito no CPF sob n° 309.291.008-75, firmam este CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 110/2022, de acordo com a documentação contida no Processo 
Pregão Eletrônico n° 012/2022, sujeitando-se as partes às determinações legais, e com integral 
observância da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, a Lei n° 10.520/02, mediante cláusulas e 
condições abaixo enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O objeto deste Contrato é o CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS MÉDICOS - CLINICO GERAL, PEDIATRA E PSIQUIATRA, conforme 
quantidades e especificações constantes no edital. Fazem parte integrante do presente contrato, 
independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no ato convocatório, a proposta 
comercial da CONTRATADA, as normas contidas na Lei n° 10.520/2002, nos Decretos n° 
3.555/2000 e 7.892/2013 e, na Lei n° 8.666/93 

LOTE OBJETO UND QNT 
VALOR VALOR 

 
1 

UNITÁRIO TOTAL 

02 
Profissional Médico - Pediatra. 

Hora 1440 R$ 165,00 R$ 237.600,00 
20 horas semanais. 1 1 

Valor total: R$ 237.600,00 (duzentos e trinta e sete mil e seiscentos reais) 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA SOLICITAÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

2.1 Os bens ou serviços deverão ser fornecidos somente após a apresentação da requisição de compra 
emitido pela Secretaria de Saúde, na qual obrigatoriamente constará a assinatura do emissor e do 
secretário. 
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2.2 Quaisquer fornecimentos de bens ou serviços sem o recebimento da requisição de compra, será de 
inteira responsabilidade da empresa ou pessoa física responsável, não sendo pago pela 
Administração, tais serviços ou fornecimento, mesmo que haja o recebimento dos itens por agente 
público. 

2.3 É vedado o fornecimento de bens ou serviços que não estejam contemplados na licitação, ou que 
excedam os limites licitados, sob pena do não pagamento, sendo de responsabilidade da empresa a 
conferência dos limites ainda existentes no procedimento licitatório, bem como também, a 
comunicação à Administração caso haja solicitação sem o trâmite estabelecido. 

2.4 O fornecimento do objeto deste Contrato será requisitado através da Secretaria Municipal de Saúde 
mediante pedido de compra ou ordem de empenho encaminhada por e-mail. 

2.5 A execução dos serviços se dará de forma contínua ao longo da vigência contratual, após o 
9II 	 recebimento da ordem de serviços. 

2.6 A contratada deverá disponibilizar profissional para cumprir com os horários determinados pela 
Secretaria Municipal de Saúde. 

2.7 Atrasos superiores a 15 minutos, sem justificativa, haverá notificação, sujeito à multa, ou desconto 
na folha de pagamento. Sem possibilidade de compensação ao término do expediente. 

2.8 Os serviços serão executados nas unidades de atendimento do município, conforme a ser 
estabelecido pela Secretaria. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO: 

3.1 A fiscalização deste contrato caberá à Sra. Laís Aparecida de Oliveira, e seu suplente será o Sr. 
Rafael Orowski, ambos lotados na Secretaria Municipal de Saúde. 

3. 1.1 O Gestor do contrato será o Sr. Amadeus Moreira. 

3.2 Suas funções são: 
a) acompanhar os saldos físicos consumidos e em estoque, solicitar quando necessário a aquisição 
para reposição, para atendimento da demanda dos produtos, objeto deste Contrato; 
b) acompanhar os saldos registrados e adquiridos, a fim de não exceder o pactuado; 
c) alertar os departamentos, quanto ao futuro esgotamento do saldo do objeto deste Contrato; 
d) verificar periodicamente e comparar os valores de mercado, respeitadas as condições pactuadas 
dos produtos, objeto deste Contrato; 
e) emitir o Pedido de Compra e formalizar a solicitação dos produtos junto a CONTRATADA, de 
acordo com as condições pactuadas; 
O proceder a solicitação de emissão de reserva financeira e empenho junto ao Departamento 
Financeiro; 
g) enviar correspondência à CONTRATADA, solicitando providências quanto aos prazos de 
entrega e outros fatores pertinentes a aquisição, dos produtos, objeto da presente contrato; 
h) anotar os dados relativos à execução das compras pactuadas e demais dados pertinentes às 
aquisições; 

2 
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i) receber os produtos objeto da presente contrato, de acordo com o solicitado para a reposição, 
registrando as ocorrências relevantes; 
j) proceder a verificação da regularidade fiscal da empresa CONTRATADA. 
k) zelar pelo cumprimento da execução do contrato, e demais interesses da PREFEITURA MUNICIPAL; 

3.3 Os bens e serviços serão recebidos pela Comissão de Recebimento. 
3.4 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 A nota fiscal deverá ser emitida em conformidade com os dados do órgão que constar na requisição 
de compra, somente após o fornecimento do bem ou serviço, sob pena do não pagamento. 
4.2 O FORNECEDOR deverá preencher em campo apropriado da nota fiscal as seguintes informações: 

a) Identificação da licitação e do instrumento contratual. 
b) Número da requisição de compra ou do empenho. 
c) Dados bancários para depósito. 

4.3 O pagamento estará condicionado ainda à aceitação do objeto e a constatação da regularidade fiscal 
do Contratado, e havendo pendências, o pagamento ficará suspenso até que o mesmo comprove sua 
situação regular. 

4.4 O pagamento será feito cumulativamente, em até 30 dias subsequentes à entrega, sendo processado 
através de ordem bancária, para crédito na conta corrente do FORNECEDOR, desde que seja de 
sua titularidade. 

4.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
4.6 As notas fiscais deverão estar acompanhadas dos comprovantes de regularidade fiscal, cujo são: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
abrangendo inclusive as contribuições sociais, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional e Receita Federal do Brasil; 

b) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 

ON 	c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 

d) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRSÍFGTS). 

e) Certidão Negativa de Débito Trabalhista. (Emitida pelo Tribunal Superior de Justiça do 
Trabalho). 

CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES 

5.1 Obriga-se o (a) CONTRATADO (A): 

5.1.1 O fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e edital, 
bem como de sua proposta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto; 

3 
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5.1.2 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidos no edital de licitação e anexos; 

5.1.3 Apresentar cópia das alterações do ato constitutivo, sempre que houver; 
5.1.4 Não subcontratar o objeto; 
5.1.5 Arcar com todas as responsabilidades decorrentes da execução do objeto da licitação, nos 

termos do código civil e do código de defesa e proteção do consumidor; 
5.1.6 Indenizar a ADMINISTRAÇÃO ou a terceiros por quaisquer danos causados, em decorrência 

de imprudência ou imperícia ou inabilidade; 
5.1.7 Cumprir rigorosamente os prazos e obrigações fixados; 

5.2 Obriga-se O CONTRATANTE a: 

5.2.1 Fiscalizar o cumprimento das obrigações do FORNECEDOR. 
5.2.2 Receber o objeto no prazo e condições fixadas neste termo de referência. 
5.2.3 Verificar minuciosamente, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as 

especificações constantes deste termo de referência e proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 

5.2.4 Comunicar o Fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.5 Efetuar o pagamento no valor, prazo e forma fixados neste edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

6.1 Para efeitos obrigacionais, tanto o PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2022, quanto a proposta nela 
adjudicada, integram este CONTRATO, valendo seus termos e condições, quando com eles não 
conflitarem, nos termos das Leis 10.520/02 e 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PENALIDADE 

7.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 
Edital ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, e 
responsabilidades civil e criminal: 

- advertência; 
- 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o 
valor correspondente à parte inadimplida; 
- O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será contado em dias 
corridos, a partir do 1° dia útil subseqüente ao término do prazo ajustado; 
- 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula contratual, exceto prazo de entrega; 

4 
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- Caso a vencedora não efetue a entrega do objeto licitado, incidirá multa de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da respectiva nota de empenho, por inexecução total do objeto, sem prejuízo das 
outras sanções cabíveis. 
- a multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança 
administrativa ou judicial. 

7.1 .1 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 
a. Pela inexecução total ou parcial do disposto neste CONTRATO e/ou seus anexos, ou por 
imperícia, poderá ser rescindida a contratação, podendo ser declarado o impedimento de 
participar de licitações realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 (dois) 
anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens deste item; 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISAO CONTRATUAL 

8.1 Constituem motivos para rescisão, desde que formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurando-se sempre o princípio do contraditório e da ampla defesa, aqueles previstos na Lei n° 
8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DA VALIDADE DO CONTRATO 

9.1 Prazo de vigência deste CONTRATO será de 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

10.1 As partes contratantes elegem o foro da Comarca São Mateus do Sul - Paraná, para a solução de 
quaisquer questões decorrentes deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 

11.1 Esta ata poderá ser cancelada nos seguintes casos: 
11.1.1 O FORNECEDOR descumprir as obrigações assumidas 
11.1.2 O FORNECEDOR não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, sem justificativa 

aceitável. 
11.1.3 O FORNECEDOR não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado 
11. 1.4 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial por parte do FORNECEDOR 
11.1.5 Ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados 
11. 1.6 Por razão de interesse público. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OUNTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76020460/0001- 43 

P1111 n/1 0,41 	
RUA REINALDO MACHAVELLI, N°202 - FONE/FAX (42)3533-1222 - CEP 83.980-000 —ANTONIO OLINTO - PARANÁ 

12.1 Uma vez formalizado, a presente ata será publicada no diário oficial do Município, pela 
ADMINISTRAÇAO, em cumprimento ao disposto no Art. 61 § único da Lei Federal 8.666/1993. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente contrato é lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Antonio Olinto, 23 de maio de 2022. 

ALAN 
JAROS:0041 61 
75929 

Assinado de forma digital 
por ALAN 
JAROS:0041 6175929 
Dados: 2022.05.23 
15:44:31 -0300' 

ANTONIO OLINTO - CONTRATANTE 
ALAN JAROS - PREFEITO MUNICIPAL 

LEONARDO A C DE 	Assinado de forma digital por 
LEONARDO A C DE ALBUQUERQUE ALBUQUERQUE    E 	E SILVA:226266400001 44 

SI LVA:22626640000 1 44 Dados: 2022.06.22 05:46:36 -0300 

LEONARDO A C DE ALBUQUERQUE E SILVA 
Leonardo Antonio Cavalcante de Albuquerque e Silva 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU - PR 
BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU-PR 

VENCEDORES DO PROCESSO - DISPUTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 06412022 
Processo Administrativo N° 087/2022 

Tipo: AQUISIÇÃO 
PREGOEIRO: RENATO GRASSI 

Data de Publicação: 15/07/2022 11:14:37 

TOTAL DO PROCESSO: 65.964,00 

NOVA MEDIC SERVIÇOS MEDICOS LTDA 	 36.485.708/0001-27 	 65.964,00 

LOTE 1 	 Quant.: 1 	 Num: 090 	 5.497,00 	 Total: 65.96400 

s em: 1 	Unidade: MENSAL 	Marca: não especificado 	 Modelo: não especificado 

Descrição: CONTRATAÇÃO MÉDICO PEDIATRA VALOR MENSAL PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSIONAIS MÉDICO PEDIATRA, DEVIDAMENTE INSCRITO NO CRM NO 
PARANÁ, PARA EXERCER UMA CARGA HORÁRIA DE 4 HORAS SEMANAIS. 

Quantidade: 12 	 Valor Unit.: 5.497,00 	 Total Item: 65.964,00 

1 de 2 
Gerado em: 29/0712022 09:48:04 
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PREGOEIRO: RENATO GRASSI 

MEMBRO DE EQUIPE DE APOIO RAFAEL JOSÉ GAVA 

MEMBRO DE EQUIPE DE APOIO TAINI NECKER 

APOIO LEANDRO CARLOS CECATO 

APOIO FRANCIANE BLAU 

Gerado em: 29/07/2022 09:48:04 	 2 de 2 
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CONTATO COM FORNECEDORES 

NOME EMAIL TELEFONE 1 TELEFONE 2 EMAIL ENVIADO EM 

C. A. SOUZA FILHO & CIA LTDA cezar.filho2@outlook.com  4532861026 51998272679 23/09/2022 

CENTRO DE ESTUDOS UNIASE LTDA concursos@uniase.com.br  4735622000 23/09/2022 
CLINICA MEDICA E ODONTOLOGICA CRESCER 

LTDA 
mirianrodrigueslima@hotmaii.com  7599144680 23/09/2022  

CLINICA PEDIATRICA FABIOLA SERENA EIRELI dra.fabiolaserena@outlook.com  4635361017 23/09/2022 

CLINICA SERVIÇOS MEDICO ESPECIALIZADOS rh@hospitalviva.com  7532762141 23/09/2022 

EGA GESTAO DE NEGOCIOS LTDA egaadm21@gmail.com  8499987068 23/09/2022 

FÁTIMA FERNANDA SOUZA OLIVEIRA - EIRELI caloviadv@hotmail.com  4599800171 23/09/2022 

FLAVIO DE MARTINO ASSUMPCAO paulo@realcontabiIidade.net.br  4436495243 23/09/2022 
IBRASP - INSTITUTO BRASILEIRO DE APOIO A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - LTDA 
juridicoibrasp@gmail.com  6284301376 7599144680 23/09/2022 

INSTITUTO NACIONAL DE SAÚDE PÚBLICA, 

INCLUSÃO E EDUCACÃO 
juridico@gestaoinspire.org.br  5131097080 43998181883 23/09/2022 

ISAC - INSTITUTO DE SAUDE CIDADANIA presidencia@isac.org.br  6199228966 41988031726 23/09/2022 

JLIMA SAUDE LTDA jlimaservicosmedicos@gmail.com  4998112283 23/09/2022 

JLIMA SAU DE LTDA jIimaservicosmedicos@gmail.com  4998112283 4999829070 23/09/2022 
METROPOLE SOLUÇOES EMPRESARIAIS E 

GOVERNAMENTAIS 
comerciaI@metropoIesoIucoes.com.br  6133266563 23/09/2022 

NORTE SUL SERVICOS DE SAUDE LTDA nortesulsaude@hotmail.com  4335461236 47984462442 23/09/2022 

NOVA MEDIC SERVIÇOS MEDICOS LTDA novamedicservicos@gmail.com  4130551933 62984301376 23/09/2022 

OBJETIVA CONCURSOS LTDA comercial@objetivas.com.br  5133353370 84999870686 23/09/2022 

SCHEILA APARECIDA WEISS ME comercial@scconcursos.com.br  4733803909 5197256871 23/09/2022 

GALLINA & SCABENI galIinascabeni@outlook.com  46999788100  23/09/2022 

SOTOPIETRA - SERVIÇOS MÉDICOS LTDA bruno_sotopietra@hotmail.com  4799619-4061  23/09/2022 



ORÇAMENTO DE SERVIÇOS DE PEDIATRIA 

CONTRATO 89/2021 PE 

EGA SERVIÇOS 68/2021 CORONEL VIVIDA 
PREGÃO 89/2021 CUNHA 

- 

CONTRATO 110/2022 PE 64/2022 BOA 
MEDIANA cóo. PORA SC ANTONIO OLINTO PR ESPERANÇA DO IGUAÇU PR 

Lote Item Qtde. Unid 
PMCV 

Descrição   PR  

Valor 

unitário R$ 
Valor total R$ 

Valor 

unitário R$ 
Valor total R$ 

Valor 

unitário R$ 
Valor total R$ 

Valor 

unitário R$ 
Valor total R$ 

Valor 

unitário R$ 
Valor total R$ 

Valor 

unitário R$ 
1 Valor total R$ 

HONORARIOS MEDICOS NA ESPECIALIDADE DE 

PEDIATRIA, PARA ATENDIMENTO NO CENTRO 

12 MÊS 22094 MUNICIPAL DE SAUDE DRA. CALDISSE DE CARLI, 18.745,00 224.940,00 16.900,00 202.800,00 16.500,00 198.000,00 19.800,00 237.600,00 21.988,00 263.856,00 18.745,00 224.940,00 
DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA DAS 08:00 ÀS 12:00 

HORAS. 

VALOR TOTAL R$ 224.940,00 202.800,00 198.000,00 237.600,00  263.856,00 224.940,00 

OBS: Para composição do valor final foram efetuados os cálculos de média e mediana, sendo mais vantajosa a contratação pelo valor da mediana. Em relação ao valor contido nos contratos nt 110 de Antonio Olinto e no Pregão Eletrônico n'64 de Boa Esperança do Iguaçu, uma 

contratação se refere a valor por horas e a outra no valor mensal para quatro horas semanais respectivamente, para elaboração deste mapa comparativo foi considerado o valor para 20 horas semanais. 

Coronel Vivida, 27 de setembro de 2022. 

Sandra Pelentil 

Departamento de Compras 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  xx/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N2  xx/2022 

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 

MODO DE DISPUTA "ABERTO e FECHADO" 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE 
ATENDIMENTO MÉDICO ESPECIALIZADO EM PEDIATRIA, NO 
CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DRA. CALDISSE DE CARLI. 

DATA: xx/xx/2022 

ABERTURA: xx/xx/2022 

Praça Angelo Mezzomo, sina - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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MINUTA DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° xx/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO N 2  xx/2022 

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, por meio do Presidente da Comissão Permanente 

de Licitação, Fernando de Quadros Abatti, designado pela Portaria n 2  40 de 30 de setembro 
de 2022, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar o processo 
licitatório na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, sob o n° xx/2022, do tipo 
menor preço, POR ITEM, que no dia xx de xxxx de 2022, às xx:xx (xxxx) horas, estará abrindo 
as propostas de preços e que às xx:xx (xxxx) horas, estará abrindo a sala de disputa de 
preços, através do endereço eletrônico www.bll.org.br , destinada a realização de licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTO MÉDICO 
ESPECIALIZADO EM PEDIATRIA, NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DRA. CALDISSE DE 
CARLI, conforme especificações estabelecidas neste Edital e demais anexos. 

1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica à 

modalidade Pregão, sob a égide da Lei Federal n 2  10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 
Municipal n 2  1.708 de 18 de setembro de 2003, Decreto Municipal n 9  3262 e 3263 de 28 de 
setembro de 2006, Lei Complementar Federal n 2  123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 
Complementar Municipal n 2  18 de 20 de dezembro de 2007, Lei Complementar n 2  147, de 7 

de agosto de 2014 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal n 2  

8.666/93 e suas alterações posteriores e Decreto Federal n 2  10.02412019, bem como as 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: xx/xx/2022, a partir das xxhxxmin. 

TÉRMINO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: xx/xx/2022, às xxhxxmin. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: xx/xx/2022, após às xxhxxmin. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: xx/xx/2022, às xxhxxmin. 

LOCAL: www.bll.org.br  - "Acesso Identificado" 

1.3. A apresentação da proposta leva a participante a aceitar e acatar todas as normas 

contidas no presente Edital e será considerada evidencia que o serviço ofertado atende 
integralmente ao descritivo exigido neste edital. 

1.4. O inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente (em mídia 

digital) junto a Divisão de Licitações e Contratos, na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, 

no horário de expediente, das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, na 
Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, ou 

através dos sites: www.coronelvivida.pr.gov.br  / www.bll.org.br . Demais informações, 

telefones: (46) 3232-8300/8304/8331, e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  

2. DO OBJETO 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO 
DE ATENDIMENTO MÉDICO ESPECIALIZADO EM PEDIATRIA, NO CENTRO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DRA. CALDISSE DE CARLI. 

2.2. Será utilizado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO e FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado, nos termos deste Edital. 

3. DO VALOR MÁXIMO TOTAL 

3.1. O valor máximo total admitido para a presente licitação é de R$ 224.940,00 (duzentos e 
vinte e quatro mil novecentos e quarenta reais), observado o valor máximo admitido para o 

TEM, conforme especificado no Anexo 1 do presente edital. 

3.1.1. A disputa será realizada pela unidade ITEM, podendo, se for o caso, ser utilizado a 
disputa simultânea de até 10 itens, já previsto no sistema eletrônico, devendo a empresa 

acessar o sistema utilizando sua chave/senha por meio do endereço: www.bll.org.br  

4. DA JUSTIFICATIVA: 

4.1. A justificativa para a realização deste processo encontra-se no item 2 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

S. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 

através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da BLL. 

5.1.1. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida pela Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, através do telefone (41) 3097-4600 
ou e-mail contatobll.org.br . 

5.2. Poderão participar deste Pregão: 

5.2.1. Quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de atividade 

pertinente ao objeto da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

5.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste 

Edital, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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5.4. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico o tipo de empresa que o fornecedor representa 

(ME/EPP/OE/COOP). Essa informação é importante para o tratamento diferenciado aplicado 

às micro e pequenas empresas e cooperativas. 

5.5. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão: 

a) Interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 16 da lei estadual 

paranaense n. 2  15.608/2007; 

b) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

pregão; 

c) Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR, conforme inciso III do artigo 150 da Lei Estadual 

Paranaense n. 2  15.608/2007; 

d) Empresas punidas com a sanção prevista no item anterior, durante o prazo de vigência 

de igual sanção imposto por órgão ou entidades do Estado, nos termos do artigo 155 da 

Lei Estadual Paranaense n 2  15.608/2007; 

e) Empresas impedidas de licitar e contratar no âmbito do Estado do Paraná conforme Lei 

Federal n. 2  10.520/02, artigo 72; 

f) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Federal, Estadual, Municipal, Direta e Indireta com fulcro no inciso IV do artigo 150 da Lei 

Estadual Paranaense n. 2  15.608/07 ou no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal n. 2  

8.666/1993; 

g) Empresa que se encontre sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial; 

h) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 

i) Após receber a documentação de habilitação das licitantes vencedoras, a equipe de 
apoio fará consulta por meio eletrônico junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná- https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx  
e 	no 	sítio 	da 	Controladoria 	Geral 	da 	União 	- 

http ://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis,  verificando se a mesma foi 
declarada inidônea por algum ente público, caso seja comprovado tal ato, a mesma 
estará impossibilitada de licitar ou contratar com a Administração Pública, e havendo 
necessidade, será juntada cópia do processo administrativo do ente público que 
declarou a licitante inidônea junto ao processo em epígrafe; 
j) Aquelas que tenham incompatibilidade negocial com o município, nos termos da 

Constituição Federal e da Lei Federal n 2  8.666/93, bem como conforme interpretação do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

5.6. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis. 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Conforme Art. 23 do Decreto Federal n 2  10.024/2019, os pedidos de esclarecimentos 

referentes ao processo Iicitatório serão enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  

Página 4 de 41 



4cÍpio  

(Z_ 4-  
? ) 

\O  

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, através do e-
mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  ou por meio eletrônico, em campo especifico da 
plataforma BLL. 

6.1.1. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de esclarecimentos verbais quanto ao 
Edital. 

6.1.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
6.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

6.2. Conforme previsto no art. 24 do Decreto Federal n 9  10.024/2019, Qualquer pessoa 
poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 

edital, até 3 dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através de e-
mail no endereço eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  ou por meio eletrônico, em 
campo especifico da plataforma BLL, no prazo mencionado. 

6.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 

prazo de 2 dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. 
6.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

6.2.3. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

6.2.4. As impugnações enviadas intempestivamente serão desconsideradas. 

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site www.bll.org.br . 

7.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

7.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao Município de Coronel Vivida - PR responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 

imediato bloqueio de acesso. 

7.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 

8.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8.2. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

8.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e 

subsequente encaminhamento da Proposta de Preço e dos Documentos de Habilitação 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até às xxhxxmin do dia xx de xxxxx de 2022 
(Horário de Brasília). 

8.3.1. Serão consideradas inválidas as propostas e os documentos de habilitação 
apresentados por quaisquer outros meios. 

8.3.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da Lei Complementar n. 2  123/2006 e alterações. 

8.4. Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

8.5. Até a data e hora previstas neste Edital, a Licitante poderá acessar o sistema eletrônico 

para retirar, alterar ou complementar a proposta formulada. A partir do início da sessão 

pública, não poderão ser alteradas ou retiradas as propostas formuladas. 

8.6. A Proposta de Preços deverá ser apresentada por meio de 

preenchimento do campo próprio existente no sistema BLL, 
sendo obrigatório o preenchimento do "VI Unitário" (valor 

unitário) do item cotado, no campo próprio do sistema. 

8.6.1. A proposta deverá ser apresentada pelo valor unitário do item. 
8.6.2. Considerando que não é exigido marca para este processo, por se 

tratar de uma locação, porem o sistema BLL não permite gravar a proposta 
sem preencher o campo marca; visando a não identificação do licitante 

quando do preenchimento da proposta, o mesmo deverá se ater ao 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  

Página 6 de 41 



/ cíp/o  

	

__$9 	\\ 
Fis 

o 
0, 	r77 
o \ Q / 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANA 	 vin 

apresentar a marca/modelo cotado, não podendo se identificar. O mesmo 
poderá, por exemplo, usar os termos "conforme edital/conforme edital". 

8.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital. 

8.7.1. EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO EDITAL E 
NO PORTAL BLL, PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL. 

8.8. A proposta comercial, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem a 
Licitante. Não deverá ser anexado juntamente com a proposta qualquer documento de 
habilitação que identifique a empresa, sob pena de desclassificação. Os documentos de 

habilitação devem ser inseridos no local apropriado. 

8.9. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA INICIAL QUE: 
8.9.1. IDENTIFICAR A EMPRESA, CONFORME ESTABELECIDO NO EDITAL, SUBITEM 8.8. 

8.10. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

8.11. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS SEGUINTES 
DOCUMENTOS (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO): 

8.11.1. A documentação de habilitação deverá ser inserida na plataforma eletrônica 
antes da abertura da sessão pública, a qual será utilizada para apuração quanto a 
habilitação da empresa que apresentou o menor lance. Deverão estar inseridos na 
plataforma eletrônica os seguintes documentos: 

OBS: A empresa que for participar em mais de um Item deverá anexar na 
plataforma eletrônica, os documentos de habilitação em cada um dos Itens 
cotados, antes da abertura da sessão. 

8.11.1.1. Da Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, para empresa individual; ou 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; ou 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do 
registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) 

de investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 

Praça Angelo Menomo, s1n 2  - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará 	condicionada 	à 	verificação 	da 	autenticidade 	no 	sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br . 

8.11.1.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet 

no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução 

Normativa da SRF n 2  200 de 13 de setembro 2002); 

b) Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, mediante a apresentação de certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas 'a" a "d" do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei Federal n. 2  8.212/1991; 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos estaduais, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; 

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 

de Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos Municipais, expedida 

pela Prefeitura do Município sede da licitante; 

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br ) ou do documento 

denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor 

na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 

12 de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta 

Licitação (www.tst.jus.br/certidao).  

8.11.1.3. Das Declarações: 
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a) Declaração unificada de idoneidade, cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 

72 da constituição federal, declaração de comprometimento e cumprimento ao art. 92, 

inciso III da lei 8.666/93 e de ME/EPP (ver modelo conforme Anexo II). 

8.11.1.4. Se, a proposta e as declarações foram assinadas pelo PROCURADOR, deverá 

ser enviada, junto com os documentos de habilitação: 

a) PROCURAÇÃO por instrumento público ou particular, da qual conste poderes 

específicos para representar a empresa diante a administração pública municipal, 

podendo praticar todos os atos pertinentes ao certame (ver modelo conforme Anexo III), 

8.12. A documentação deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista para a 
abertura das propostas deste Edital (data de emissão/expedição e validade), e em nenhum 

caso será concedido prazo para apresentação de documentação que não foram anexados na 

plataforma eletrônica, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo 

ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as condições exigidas neste 

Edital. Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que "não são válidas para 

fins licitatórios." 

8.12.1. Independente da ordem de classificação, todas as licitantes deverão estar com a 

documentação em dia na data da licitação (no caso das ME, EPP e MEl, mesmo que 

vencida a data de validade dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista). 

8.13. Serão aceitas apenas as cópias legíveis, não sendo aceitos documentos cujas datas 

estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas. 

8.14. Os documentos exigidos valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse 

prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

8.15. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos 

documentos exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei 

Complementar 123/2006. 

8.16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.16,1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

8.17. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos 

documentos para habilitação. 
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9. DA ABERTURA DA SESSÃO 

9.1. A partir das 08h00min do dia xx de xxxx de 2022 terá início à sessão pública do Prego 
Eletrônico n 2  XX/2022,  com a abertura das propostas de preços recebidas e, após análise, 

início da etapa de lances, prevista para as xxhü0min, conforme Edital. 

9.2. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.3. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, 

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, 

ou aue identifiauem o licitante*. 

* É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES 
NO SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO 
DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto Federal n 2  
10.024/1 9, art. 30). 

9.3.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não 

haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

10. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

10.1. Para o objeto licitado, haverá a disponibilização do sistema para a formulação de 

lances pelas Licitantes, cujos procedimentos são explicitados nos subitens a seguir, tendo 

por amparo legal aqueles previstos no Decreto Federal n 2  10.024/2019. 

10.2. Após a fase de "Classificação das Propostas", o Pregoeiro dará sequência ao processo 
de Pregão, passando para a fase da "Sessão Pública de Lances", da qual só poderão 

participar as proponentes que tiveram suas propostas classificadas na fase anterior. 

10.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e 

as licitantes. 
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10.4. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

10.4.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR 
UNITÁRIO DO ITEM. 

10.5. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado no sistema. 

10.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO 
E FECHADO", em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado. 

10.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

10.9. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.9.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste subitem, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 

(três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

10.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.10.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 

subitens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que as demais licitantes, até 

o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 

em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.11. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação. 

10.12. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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10.13. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante, 

10.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances. 

10.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.16. Para fins de cumprimento ao disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, as 

licitantes deverão informar no início da sessão pública se estão enquadradas como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.16.1. As licitantes deverão informar apenas se estão, ou não, enquadradas na condição 

de microem presa e empresa de pequeno porte. Portanto não poderão identificar-se pela 

razão social, nome fantasia ou quaisquer outras informações não pertinentes ao 

solicitado. 

10.17. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

10.18. Ao finalizar a etapa dos lances, o sistema automaticamente avaliará se existem 

microempresas e/ou empresas de pequeno porte (MEs e/ou EPPs) participando do item(s) 

do pregão. Se estas forem encontradas, então o sistema verificará se o preço por elas 

ofertado é até 5% (cinco por cento) maior do que a da melhor empresa previamente 

classificada, desde que esta não seja uma ME ou EPP. Terá o direito de ofertar o primeiro 

lance do desempate, a ME ou EPP que estiver com o preço imediatamente abaixo da 

primeira empresa previamente classificada. O lance ofertado deve ser obrigatoriamente 

menor que o lance ofertado pela empresa previamente classificada. O fornecedor terá no 

máximo 5 (cinco) minutos para ofertar o lance. Se assim não o fizer, então o sistema passará 

para a próxima ME ou EPP melhor classificada, desde que esta atenda aos critérios da LC 

123/06. 

10.18.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou 

Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § § 12 e 

2, do art. 44, da Lei Complementar n 123/2006, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.18.2. Na hipótese da não apresentação de proposta conforme itens anteriores, será 
vencedora a empresa que apresentar a menor proposta na fase da disputa de preços. 

10.19. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da 
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aceitação do lance de menor valor. As licitantes terão 02 (duas) horas úteis, contados da 
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos 
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado para o e-mail 
xxxx@coronelvivida.pr.gov.br  com cópia para o e-mail licitacaocoronelvivida@gmail.com . 

O não envio da proposta e se necessário documentos complementares via e-mail no 
prazo estabelecido implicara na inabilitação do licitante. Após o envio do e-mail, o 
responsável pelo envio deverá entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o 
recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-
maus que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtudes de problemas no 
servidor ou navegador, tanto do município quanto do emissor. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço 

por ITEM, na análise da proposta de preços, será verificado o atendimento de todas as 
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

11.2. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de 

julgamento da Proposta de Preço. 

11.3. As propostas que apresentarem preços irrisórios, que impedirem o caráter competitivo 

do certame, que se mostrarem inexequíveis, que não espelharem o custo real do 

fornecimento ou que não atenderem as normas deste Edital, serão desclassificadas. 

11.4. Não serão aceitos valores cotados com mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

e, obrigatoriamente, estes números deverão ser superiores a zero. 

11.5. A presente licitação é destinada a participação de empresas de qualquer porte. 

11.6. Na hipótese de empate, nos casos de não haver lances, após a etapa competitiva, a 

proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

11.7. A classificação e o julgamento das propostas são atos exclusivos do Pregoeiro, podendo 

desclassificar as propostas em desacordo com este Edital ou ainda, que se revelarem 

manifestamente inexequíveis, por fatos comprovados durante o processo de seleção. 

11.8. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, se o licitante desatender às 

exigências da fase de habilitação ou se houver recusa da primeira classificada em confirmar 
sua proposta, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta, ou lance que atenda às normas do Edital. 

11.9. Ocorrendo as situações previstas no item anterior, o pregoeiro poderá negociar com o 

licitante posteriormente classificado para que seja obtido preço melhor. 
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11.10. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

11.11. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas de caráter formal que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12. ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO, APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

12.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor 

oferta do Item, devendo este, encaminhar no prazo de 02 (duas) horas úteis para o e-mail 

xxxx@coronelvivida.pr.gov.br  com cópia para o e-mail Iicitacaocoronelvividagmail.com , 

a PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA, em conformidade com o último lance ofertado. 

O não envio da proposta de preços via e-mail no prazo estabelecido implicara na 

desclassificação do licitante. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá 

entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu 

conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, 

não forem recebidos em virtudes de problemas no servidor ou navegador, tanto do 

município quanto do emissor. 

12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhadas por meio eletrônico, ou se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

12.2.1. Poderão ser solicitados também, documentos de habilitação complementares, 

necessário a confirmação daqueles exigidos em edital e iá apresentados, nos termos do 

item 8.11 deste Edital, dentro do prazo estabelecido no item 12.1. 

12.2.2. O prazo estabelecido para envio, caso seja necessário, de documentos de 

habilitação complementares, poderão ser prorrogados pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro. 
12.2.3. Encerrado o prazo determinado, sem que os documentos complementares 
tenham sido enviados ou a documentação esteja incompleta, o licitante terá sua proposta 

recusada. 

12.3. A Proposta de Preços ATUALIZADA do licitante vencedor deverá conter os seguintes 

elementos: 

a) Razão social da proponente, endereço e CNPJ; 

b) Número do Pregão; 
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c) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 

deste Edital, sob pena de desclassificação do ITEM se considerado incompleto ou que 

suscite dúvida; 

d) Valor proposto, em moeda corrente nacional, considerando até 02 (dois) algarismos 
após a vírgula, devendo o mesmo incluir as despesas necessárias para a execução do 
objeto da presente licitação; 

e) Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, sendo que as propostas que 

omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas 

como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos; cujo prazo não se confunde 

com o prazo de execução dos serviços, onde a proposta vencedora terá seus preços 

assegurados durante a validade do contrato. 

12.3.1. A proposta deverá ser redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da 

empresa (se Procurador acompanhado da respectiva Procuração, se não tiver sido 

enviada com os documentos de habilitação). 

12.3.2. Se, no prazo para o encaminhamento da proposta, a vencedora, enviar a proposta 

atualizada com algum erro passível de correção, esta, poderá corrigi-Ia. 

12.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previ denciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos, e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens de forma que o objeto do 

certame não tenha ônus para o Município de Coronel Vivida. 

12.5. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se 

limitarem às especificações deste Edital. 

12.6. A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua 

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos. 

12.7. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 

12.7.1. Não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, sejam omissas, 

apresentem irregularidades ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento, bem como 

aquelas que apresentem quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital, ou 

preços e vantagens baseados nas ofertas das demais licitantes. 

12.7.2. Identificaram a empresa. 

12.8. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

12.9. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

suas propostas. 
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13. DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

13.1. As certidões/documentos expedidas pela Internet e que possuam código para 

averiguação, estão condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão 

emissor. 

13.2. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos 

prazos de validade. 

13.3. Não serão aceitos documentos em forma de 'FAX ou equivalente' e nem a 

apresentação de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento 

solicitado como definitivo, 

- 	13.4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 

a) em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo. 

b) em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz). 

c) em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz). 

13.5. A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos 

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do 

processo. 

13.6. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob 

as penalidades legais cabíveis. 

13.7. Após a análise da proposta de menor preço, comprovado o atendimento às exigências 

fixadas neste Edital e aos requisitos da habilitação, o licitante será declarado vencedor. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente, a intenção de interpor recurso, por meio do próprio sistema, no prazo 

máximo de 20 (vinte) minutos, imediatamente posteriores à declaração do vencedor da 

disputa pelo Pregoeiro. Tal manifestação terá que conter a síntese das razões que o 

motivaram, sendo obrigatório a apresentação das razões ao Pregoeiro, no prazo de até 03 

(três) dias úteis, a contar da data de manifestação e devidamente protocolados na 

Prefeitura Municipal, localizada na Praça Angelo Mezzomo, s/n, Centro ou através do e-mail 

licitacao@coronelvivida.pr.gov.br , no horário compreendido entre 08:00 a 17:00 horas nos 

dias úteis. A licitante desclassificada antes da fase de disputa também poderá manifestar a 

sua intenção de interpor recurso desta forma. 

14.1.1. O prazo para manifestação da intenção de recorrer da decisão do pregoeiro iniciará 

logo após a habilitação das licitantes e será informado via chat, ficando sob 

responsabilidade das licitantes o acompanhamento das operações no Sistema Eletrônico. 
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14.2. Na hipótese do item 141, ficam os demais participantes intimados a apresentar 

contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr ao término do prazo do recorrente. 

14.3. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para 

tanto, o pregoeiro examinará o recurso e contrarrazões, podendo reformar sua decisão ou 

encaminhá-lo, devidamente informado à autoridade competente para decisão. 

14.4. O acolhimento de recurso, ou a reconsideração do Pregoeiro, importará a invalidação 

apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.5. O acolhimento do recurso, pela autoridade competente, implicará, tão somente, na 

invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recorrer, a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

14.7. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

14.8. Decorridos os prazos para os recursos e contra rrazões, o Pregoeiro terá até 05 (cinco) 

dias úteis para: 

14.8.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

prazo estabelecido; 

14.8.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

14.8.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

14.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para 

determinar a contratação. 

14.10. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

14.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala 

da Comissão Permanente de Licitação do Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná, à 

Praça Ângelo Mezzomo, s/n 2 , centro, Coronel Vivida-PR, durante os dias úteis, das 08:00h 

(oito horas) às 12:00h (doze horas) e das 13:00 h (treze horas) às 17:00h (dezessete horas). 

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. A adjudicação ao licitante vencedor será realizada sempre que não houver 

manifestação dos participantes no sentido de apresentar recurso. 
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15.2. Ocorrendo a interposição de recursos, a adjudicação será realizada após a decisão dos 
mesmos. 

15.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, só 

podendo ser efetuada após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a 

regularidade de todos os procedimentos adotados. 

15.4. A autoridade competente: 

15.4.1. Deverá anular o presente Pregão, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, em caso de ilegalidade; ou 

15.4.2. Poderá revogar o presente Pregão, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou 

inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

15.4.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração, ressalvado o disposto no artigo 59, parágrafo único, da Lei Federal n 2  

8.666/93. 

15.4.4. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 

produzidos. 

16. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

16.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, o Município 

convocará o licitante vencedor para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, apresentar os 

documentos abaixo. Tais documentos deverão ser encaminhados ao Gestor e Fiscal do 

Contrato, os quais farão a conferência e EMITIRÃO DECLARAÇÃO ATESTANDO ESTAREM 
OU NÃO de acordo com a indicação do profissional feita pela Contratada, para posterior 

emissão do Contrato. Deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Cadastro do profissional médico que executará os serviços no Conselho Regional de 

Medicina do Paraná - CRM/PR. 
b) Título de Especialista em Pediatria, ou seja, possuir o Registro de Qualificação de 
Especialista - RQE no Conselho Federal de Medicina. 
c) Cartão SUS do profissional médico que executará os serviços. 

a.1) A substituição do Profissional Médico, somente será aceita após a análise e aprovação 

do Gestor e Fiscal do Contrato a qual far-se-á mediante emissão de declaração. 

16.1.1 A falta de documentação, apresentação em desconformidade ou não apresentação 
dentro do prazo fixado, resultará na inabilitação da proposta, sem prejuízo às demais 

penalidades cabíveis, facultando à Administração a convocação dos demais licitantes, na 

ordem de classificação para exercício do mesmo direito. 
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16.2. Após a regular apresentação dos documentos, o Município convocará o licitante 

vencedor para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e das demais sanções 

no art. 81 da Lei Federal n 2 8.666/93. 

16.2.1. O Município de Coronel Vivida designará um gestor e fiscal para acompanhar a 

execução das obrigações contratuais. 

16.2.2. O contrato deverá ser assinada pelo representante legal da empresa ou seu 

preposto habilitado. 

16.2.3. O responsável pela empresa ou seu preposto habilitado, deverá assinar o 

contrato na Divisão de Licitações do Município de Coronel Vivida ou quando enviada via e-

mail à empresa, a qual, deverá providenciar a assinatura do responsável, ou preposto 

habilitado, para posterior encaminhamento ao Município de Coronel Vivida. 

16.3. O Município de Coronel Vivida, poderá, quando o convocado não assinar o contrato no 

prazo e condições estabelecidos no item 16.1., convocar os proponentes remanescentes, na 

ordem de classificação, para negociar diretamente com a proponente melhor classificada, 

de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da 

cominação prevista no art. 81 da Lei Federal n 2 8.666/93. 

16.4. O prazo de que trata os itens 16.1 e 16.2 poderá ser revisto nas hipóteses e forma a 

que alude o art. 57, §§ 12 e 22, da Lei Federal n 2  8.666/93, desde que ocorra motivo 

justificado pela contratada, aceito pelo município. 

16.5. Farão parte integrante do contrato o presente edital e seus anexos, bem como os 

documentos constantes do processo e que tenham servido de base para a presente licitação 

e para a formulação do contrato. 

16.6. O contrato se regerá pelas cláusulas e disposições nele constantes, pelas demais 

disposições constantes do presente edital, pelas disposições contidas na Lei n 2  8.666/93, 

bem como pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie do objeto da presente 

licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que no Edital ou na minuta do contrato não 

mencionados. 

16.7. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a 

critério da Administração, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos 

incisos do artigo 57 da Lei n 2  8.666/93, conforme fixado no item 11 do Termo de Referência 

- Anexo 1. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

17.1. As obrigações do contratante estão detalhadas no item 5 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 
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18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da contratada estão detalhadas no item 6 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

19. DA SUBCONTRATAÇÃO 

19.1. Da subcontratação está detalhada no item 8 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

20. INDICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

20.1. As condições e características para a prestação dos serviços estão fixados 

detalhadamente no item 7 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser 

rigorosamente observadas pelas partes. 

21. DA FORMA DE PAGAMENTO 

21.1. As condições quanto a forma de pagamento estão detalhadas no item 9 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

22. DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

22.1. Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital 

correrão por conta das dotações orçamentárias especificadas abaixo: 

ÓRGÃO: 05—SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.14— Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis 

Natureza da Despesa: 3,3.90.40 - Serviço de Tecnologia da informação e Comunicação - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.40.06 - Locação de Software  

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC.  

00 05/01 104 2.012 Manutenção do Ensino Fundamental 174 4470 3.3.90.39.14 

178 4529 3.3.90.40.06 05.001.12.361.0013.2.012 

00 05/01 103 2.011 CRECHES 257 4471 3.3.90.39.14 

260 2464 3.3.90.40.06 05.001.12.365.0012.2.011 

23. DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

23.1. Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados. 

23.2. Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e demonstrar 

documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no 
artigo 65, II, "d", da Lei n28.666/93. 

23.2.1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem 

álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 
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23.3. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 

Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

23.4. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham 

todos os documentos com probatórios para a referida recomposição, conforme disposto no 
Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

23.5. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 

Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

- 	24.1. Nos termos do Art. 72  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade 

da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de executar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 42  desta Lei, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, no contrato e das demais 
cominações legais. 

24.2. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei 

Federal n 2  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

24.2.1. As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do item 24.2, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

24.3. A multa imposta a contratada ou licitante, poderá ser: 
a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 
objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do produto 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 
anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do produto ou execução de 

serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 
correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante. 
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b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 

objeto pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

24.3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir 

do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do 

contrato. 

24.4. A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla 

defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

24.5. Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e terá o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico no e-mail, 
para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e juntada dos 

documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos fatos 

alegados na mesma. 

24.6. O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotada no 

histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, 

além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

25. DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

25.1. Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei n 2  

8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 

unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem como 

aplicar à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

25.2. O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 2  8.666/93. 

25.3. Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado e/ou 

prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 

26. DA ANTICORRUPÇÃO 

26.1. As condições anticorrupção estão detalhadas no item 13 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

27. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

27.1. As condições quanto a gestão e fiscalização do contrato estão detalhadas no item 14 

do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas 

partes. 
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28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. Referências de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário 
oficial de Brasília - DF. 

28.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não 

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

28.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro. O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o 

original de qualquer documento, sempre que julgar necessário. 

28.5. Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos 

produtos/serviços cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de 

parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 

28.6. O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam 

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 

28.7. Os Documentos remetidos por meio do Sistema BLL, ou que eventualmente tenham 

sido enviados através do e-mail, poderão ser solicitados em original ou cópia autenticada em 

prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

28.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais ou cópia autenticada 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

28.7.2. Neste caso, os documentos, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 

Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, situada na Praça Angelo 

Mezzomo, s/n - Centro, Coronel Vivida (85.550-000), Estado do Paraná, aos cuidados do 

Pregoeiro. 

28.7.3. Considerando o disposto no Art. 32  da Lei n 9  13.726 de 08 de outubro de 2018 

visando a desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de 
competência do município, se, a empresa optar pela conferência através do agente 

administrativo, caberá a este: 
- reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário ou com a 
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assinatura constante do contrato social da empresa, ou estando este presente e 

assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio 

documento; 

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante 

a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia 

autenticada pelo próprio agente administrativo. 

28.8. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as 

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada 

ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela 

apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

28.9. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 

de documentação referente ao presente Edital. 

28.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

28.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se 

o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 

normal na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, exceto quando explicitamente disposto 

em contrário. 

28.12. A autoridade competente poderá anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou 

em parte, a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à 

indenização. 

28.13. A anulação do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvado o disposto no 

parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93. 

28.14. O resultado da licitação será divulgado pelo BLL através do site www.bll.org.br  e 

estará disponível junto a Divisão de Licitações e Contratos do Município de Coronel Vivida. 

28.15. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação das propostas. 

28.16. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar 
o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas 

ou inobservâncias. 
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28.17. A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato 

(telefone/endereço eletrônico (e-mail) )  para comunicação, e obriga-se a manter os dados 

devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira 

responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão 

considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos 

documentos. 

28.18. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de 

Coronel Vivida quanto do emissor. 

28.19. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 

lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados. 
28.20. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a 
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h 

(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no 

sistema eletrônico. 

29.21. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO 

SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO PREGOEIRO VIA CHAT. 

29.22. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 

indisponibilidade no Sistema BLL que impeça a realização do certame na data e horário 

marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

29.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

29.24. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 

29.25. Os prazos e as garantias dos produtos e dos serviços necessários à contratação do 

objeto são as definidas pela legislação (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa do 

Consumidor), em vigor e alterações subsequentes. 

29.26. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o Foro da Comarca de Coronel Vivida - PR. 
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30. DOS ANEXOS 

30.1. Constituem anexos do Edital e dele fazem parte integrante, independentemente de 
transcrição, os seguintes anexos: 

Anexo 1 - Termo de referência. 

Anexo II - Modelo de declaração unificada de idoneidade, cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do art. 72  da constituição federal, declaração de comprometimento e 

cumprimento ao art. 92,  inciso III da lei 8.666/93 e de ME/EPP. 

Anexo III - Modelo de procuração. 

Anexo IV - Modelo de proposta de preços. 

Anexo V - Minuta do contrato. 

Coronel Vivida, xx de xxxx de 2022. 

Fernando de Quadros Abatti 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO 1 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  xx/2022 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Do Objeto: 

1.1. Constitui o objeto do presente termo de referência, a contratação de empresa para 

realização de atendimento médico especializado em Pediatria, no Centro Municipal de 

Saúde Dra. Caldisse de Carli. 

REQUISICÃO DE NECESSIDADES N 2  57312022 (ANEXO 01) 
VALOR ALOR 

 
COD. - - MÁXIMO 

 ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO MÁXIMO 
PMCV 

UNITÁRIO R$ 
TOTAL 

R$ 
HONORARIOS MEDICOS NA ESPECIALIDADE DE 

PEDIATRIA, PARA ATENDIMENTO NO CENTRO 
1 12,00 MÊS 22094 MUNICIPAL 	DE 	SAUDE 	DRA. 	CALDISSE 	DE 18.745,00 224.940,00 

CARLI, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA DAS 08:00 

ÀS 12:00 HORAS.  

VALOR TOTAL DO ITEM 224.940,00 

R$ 224.940,00 (duzentos e vinte e quatro mil novecentos e quarenta reais) 

2. Da Justificativa: 

2.1. Considerando o art. 227 da Constituição Federal de 1988, que define como dever da 

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão; 

2.2. Considerando os Art. 196 à 200 da Constituição Federal de 1988, as Leis n 2  8.080, de 19 

de setembro de 1990, aue dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e a 

Lei n 2  8.142, 1 de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade 

na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferência intergovernamentais de 

recurso financeiros na área da saúde - Leis Orgânicas da Saúde; 

2.3. Considerando a Lei n 9  11.108, de 7 de abril de 2005, que garante às parturientes o 

direito à presença de acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e 

puerpério no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

2.4. Considerando a Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) e dá outras providências; 
2.5. Considerando a Lei nD 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

Serviços correspondentes e dá outras providências; 
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2.6. Considerando o Decreto n 9  99.710, de 21 de novembro de 1990, que promulga a 
Convenção sobre os Direitos da Criança; 

2.7. Considerando o Decreto n 2  7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei n 2  
8.080, de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 
providências; 

2.8. Considerando o Decreto n 2  7.958, de 13 de março de 2013, que estabelece diretrizes 

para o atendimento às vítimas de violência sexual pelos profissionais de segurança pública e 
da rede de atendimento do SUS; 

2.9. Considerando a Portaria n 2  737/GM/MS, de 16 de maio de 2001, que aprova a Política 
Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências; 

2.10. Considerando a Portaria n 2  1.058/GM/MS, de 4 de julho de 2005, que institui a 
disponibilização gratuita da 'Caderneta de Saúde da Criança", e dá outras providências; 

2.11. Considerando a Portaria n2 930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, que define as 

diretrizes e objetivos para a organização da atenção integral e humanizada ao recém-nascido 

grave ou potencialmente grave e os critérios de classificação e habilitação de leitos de 

Unidade Neonatal no âmbito do SUS; 

2.12. Considerando a Portaria n 2  1.920/GM/MS, de 5 de setembro de 2013, que institui a 

Estratégia Nacional para Promoção do Aleitamento Materno e Alimentação Complementar 

Saudável no SUS - Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil (EAAB); 
2.13. Considerando a Portaria n 2  485/GM/MS, de 12  de abril de 2014, que redefine o 
funcionamento do Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual no âmbito 
do SUS; 

2.14. Considerando a Portaria n 2  1.153/GM/MS, de 22 de maio de 2014, que redefine os 

critérios de habilitação da Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC), como estratégia de 

promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à saúde integral da criança e da 
mulher, no âmbito do SUS; 

2.15. Considerando a Portaria n 2  2.446/GM/MS, de 11 de novembro de 2014, que redefine a 
Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS); 

2.16. Considerando a Portaria n 2  371/SAS/MS, de 7 de maio de 2014, que institui diretrizes 

para a organização da atenção integral e humanizada ao recém-nascido (RN) no SUS; 

2.17. Considerando a Portaria n4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece 

diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) 

2.18. Considerando a Portaria n 2  2.351/GM/MS, de 05 de outubro de 2011, que altera a 
Portaria n 2  1.459 GM/MS, de 24 de junho de 2011, que institui, no âmbito do SUS, a REDE 
CEGONHA; 

2.19. Considerando as ações de aleitamento materno desenvolvidas no país, em mais de 

quatro décadas, e as evidencias cientificas sobre seu impacto na redução da 

morbimortalidade infantil, no crescimento, desenvolvimento e prevenção de doenças na 

infância e idade adulta; 
2.20. Considerando o desafio de garantir acesso às ações e serviços de saúde às crianças de 

grupos populacionais em situação de vulnerabilidade, tais como as crianças com deficiências, 

indígenas, negras, quilombolas, residentes nas águas e nas florestas e crianças em situação 
de rua e de violência; 
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2.21. Considerando a atual dimensão e complexidade das políticas públicas e a 

necessidade de fortalecimento dos eixos temáticos estratégicos desta Política para 

promover a integralidade do cuidado da criança, articulando as ações de saúde em todos os 

níveis de atenção, alinhando com a definição das condições estruturais necessárias para a 

implementação em todas as esferas de gestão do SUS; 

2.22. Considerando a Portaria n 2  1.130, de 5 de agosto de 2015, que Institui a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) no âmbito do sistema Único de 

Saúde. 

2.23. Se faz necessário a contratação de Médico na especialidade de Pediatria, para 

atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde. 

3. Da Avaliação dos Custos: 
3.1. O custo total estimado para a futura contratação é de R$ 224.940,00 (duzentos e vinte 
e quatro mil novecentos e quarenta reais), conforme mapa comparativo em anexo. 

3.2. Os custos estimados foram apurados a partir do mapa comparativo constante no 

processo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, bem 

como, através de propostas praticadas em licitações com o mesmo objeto, corroborando 

que os valores estão dentro do praticado no mercado. 

3.3. A metodologia de pesquisa de preços foi embasa no Decreto Municipal n 2  6.529 de 05 
de fevereiro de 2019, o qual dispõe sobre as ferramentas para estabelecer o preço estimado 

ou de referência para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, pelos órgãos da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Coronel Vivida-PR, houve 

diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos correspondem 

aos praticados no mercado; 

3.4. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 

parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrado, tem como objetivo final 

a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 

estimar o custo de uma unidade, sendo assim desconsideramos valores muito acima ou 

muito abaixo dos demais para que não obtivéssemos valores equivocados dentro do 

processo, tanto sobre preços como inexequíveis. 

4. Dos Critérios para Contratação: 
4.1. Da modalidade: Pregão. 

4.2. Tipo de Licitação: Menor Preço. 

4.3. Critério de julgamento: Para fins de julgamento das propostas será adotado o critério 

"MENOR PREÇO POR ITEM", observando as condições definidas no Edital e seus anexos. 

4.4. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO CUMPRIMENTO AOS ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR 

123/06, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N2  147/14: 

4.4.1. Neste certame não será aplicável, a exclusividade, benefício ME, EPP, art. 48 da Lei, 

inciso III: o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 

4.4.2. A segunda hipótese do art. 49, prevista no inciso III visa proteger a Supremacia do 

Interesse Público, eis que não aplicará a contratação diferenciada quando gerar efeitos 

negativos tornando-a lesiva para a Administração Pública. Dentre a lesividade vislumbra-se a 
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onerosidade excessiva da licitação ou então prejuízo ao conjunto do objeto licitado, como 

por exemplo a divisão de cotas em objeto divisível que resulte em prejuízo ou 

subcontratação que desnature a identidade e funcionalidade do objeto. 

S. Das Obrigações do Contratante: 
5.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

5.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento das obrigações assumidas. 

5.3. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

5.4. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 

estabelecidas. 

5.5. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do 

Contrato, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

5.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização, pelos fiscais designados, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

5.7. Designar pessoa responsável para acompanhar a execução, objeto contratado, sendo 

que o mesmo atestará quanto à perfeita execução dos serviços, dentro das especificações 

contidas no Contrato e Edital. 

5.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada. 

5.9. Permitir que os funcionários da Contratada tenham acesso ao local de prestação dos 

serviços. 

5.10. Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Contratada, informações 

adicionais, dirimir dúvidas e orientar em todos os casos omissos. 

6. Das Obrigações da Contratada: 
6.1. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas 

neste Termo de Referência. 

6.2. Comunicar imediatamente o Contratante no caso de ocorrência de qualquer fato que 

possa implicar no atraso da prestação do serviço e qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessária. 

6.3. Responder por danos que venham a ser causados por seus empregados ou preposto ao 

Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se 

excluindo ou se reduzindo está em virtude do acompanhamento realizado pelo Contratante, 

de acordo com o art. 70 da Lei n. 8.666/93. 

6.4. É de responsabilidade exclusiva e integral da Contratada o pagamento dos profissionais, 

incluído o recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 

comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma 
hipótese poderão ser transferidos para o Município de Coronel Vivida- Pr. 

6.5. Responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feita por profissional empregado 

ou preposto, em razão da execução estabelecida em contrato. 
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6.6. A Contratada deverá justificar ao Contratante, por escrito, as razões técnicas alegadas 

quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto em contrato. 
6.7. Permitir que os serviços executados sejam supervisionados por técnicos designados pela 
Secretaria de Saúde, se necessário. 

6.8. A contratada deverá saber identificar atos ilegais, ilegítimos, práticas antieconômicas, 

indevidas de má fé, que exige conhecimento técnico da profissão e da legislação vigente. 
6.9. As despesas de transporte, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes do fornecimento dos serviços ficará por conta da Contratada. 
6.10. Por força do contido no Artigo 68, da Lei n 2  8.666/93, a contratada, por ocasião da 
assinatura do contrato deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal do contrato, para 
representa-ia sempre que for necessário. 

6.11. Requisitos para prestação dos serviços: 

6.12. Lotação imediata do profissional Médico, devidamente habilitado junto ao CRM-PR na 

Unidade indicada. 

6.13. O profissional médico especialista em Pediatria deverá cumprir a carga horária de 20 

(vinte) horas semanais, sendo de segunda a sexta-feira no horário da 08h:O0min às 

12h:00min para atendimento a demanda a qual será agendada pela Secretaria de Saúde 

e/ou a demanda espontânea. O não cumprimento da carga horária estabelecida, por parte 

do profissional médico, acarretará no desconto proporcional as horas/dias faltantes, serão 

descontados os minutos e horas de atraso. 

6.14. Atender os usuários com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, 

mantendo-se sempre a qualidade dos serviços prestados, de acordo com o que preconiza as 
normas do SUS e, em especial, seguir as diretrizes da Política Nacional de 

Humanização/Humaniza SUS. 

6.15. A Contratada não poderá discriminar em nenhuma hipótese e sob qualquer pretexto os 

usuários ou atendê-los de forma distinta daquela dispensada aos demais pacientes. 

6.16. O profissional médico Especialista em Pediatria deverá alimentar o sistema IDSSAÚDE 

periodicamente, para fins de informação mensal ao Setor de Controle a Avaliação da 

Secretaria Municipal de Saúde e posteriormente à Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 

para posterior pagamentos dos serviços. 

6.17. Prestar consultas médicas em nível ambulatorial, nas condições de urgência e 

emergência clínicas, em consonância com os preceitos legais constitucionais e de legislação 

específica na área de saúde. 

7. Indicação dos profissionais para execução do serviço: 

7.1. A indicação dos profissionais que serão disponibilizados para execução do serviço, sendo 

devido somente pelo participante vencedor da licitação. 

7.2. A indicação será feita mediante encaminhamento da documentação relacionada a 

seguir, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a homologação da licitação e 

convocação para apresentação dos documentos como condição para celebração do 

contrato: 
a) Cadastro no Conselho Regional de Medicina do Paraná - CRM/PR. 

b) Título de Especialista em Pediatria, ou seja, possuir o Registro de Qualificação de 

Especialista - RQE no Conselho Federal de Medicina. 

c) Cartão SUS do profissional médico que executará os serviços. 
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7.3. A falta de documentação, apresentação em desconformidade ou não apresentação 

dentro do prazo fixado, resultará na inabilitação da proposta, sem prejuízo às demais 

penalidades cabíveis, facultando à Administração a convocação dos demais licitantes, na 

ordem de classificação para exercício do mesmo direito. 

8. Da Subcontratação: 
8.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do 

contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

8.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 

subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da Contratada na fase de habilitação. 

8.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Contratada permanecerá solidariamente 

responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no Edital. 

9. Da Forma de Pagamento: 
9.1. O pagamento será efetuado até o 10 2  (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 

entrega e/ou execução do objeto, apresentação da respectiva nota fiscal com discriminação 

resumida do objeto e número da nota de empenho, não apresentar rasura e/ou entrelinhas 

e esteja atestada pelo fiscal e gestor do Contrato. 

9.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.3. O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, 

creditada na conta corrente da Contratada ou por meio de fatura com utilização do código 

de barras. 

9.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 

contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo 

Contratante, juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 

capitalizados diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção 

monetária e juros moratórios, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo 

de pagamento de cada parcela devida. 

10. Do Prazo de Vigência: 
10.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado, a critério da Administração junto a Secretaria Municipal 

de Saúde, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos incisos do artigo 

57 da Lei n 2  8.666/93. 
10.2. A parte que no se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua 

intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de sessenta (60) dias. 
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10.3. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 2  8.666/93, 
firmados através de termo aditivo. 

10.4. A contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação da 

Secretaria contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento 

inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo que 

não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do 

contrato. 

11. Da Dotação Orçamentária: 

11.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

12. Da Anticorrupção: 

12.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n 2  
8.429/1992), a Lei Federal n 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução deste Termo de Referência, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 

como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do Termo de Referência, 

seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de Referência, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

13. Da Gestão e Fiscalização do Contrato: 

13.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal (is) do Contrato as atribuições previstas no Decreto 

Municipal n 2  7.484, de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 

13.2. A Administração indica como gestor do Contrato, o Sr. Vinicius Tourinho, designado 

pelo Decreto Municipal n 2  7.471, para as solicitações feitas pela Secretaria de Saúde. 

13.3. A Administração indica a servidora Municipal, Aline da Rocha Cavalheiro, matrícula n 2  

15.652-1, para fiscalização do objeto do contrato. 

Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui 

prestadas são verdadeiras. 

Vinicius Tourinho 
	

Aline da Rocha Cavalheiro 

Secretário Municipal de Saúde 
	

Enfermeira SMS 

Gestor 
	

Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados 

ao processo. 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  xx/2022 

MODELO DA DECLARAÇÃO UNIFICADA DE IDONEIDADE, CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 
INCISO XXXIII DO ART. 72  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DECLARAÇÃO DE 

COMPROMETIMENTO E CUMPRIMENTO AO ART. 92,  INCISO III DA LEI 8.666/93 
Sr. Pregoeiro Município de Coronel Vivida Coronel Vivida, Estado do Paraná - PR 

Pregão Eletrônico n 9  xx/2022 

A 	Empresa 
	

devidamente 	inscrita 	no 	CNPJ 	n 9  

com endereço na Rua 	 , n 9 /  CEP: 

na cidade de 	Estado do 	 / telefone () _____- 
por 	intermédio 
	

de 	seu 	representante 	legal, 	o 	(a) 	Sr 	(a) 

inscrito (a) no CPF n 9 	 e RG n 9  

/ DECLARA expressamente que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 

presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 

estando apta a contratar com o poder público. 

III - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 79  da Constituição Federal, não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 

dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei 

n 2  8.666/93, acrescida pela Lei n 9  9.854/99. 

IV - Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

V - Não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do 

artigo 90  da Lei n °  8.666, de 21 de junho de 1993. 

VI - Nos termos do art. 39,  da Lei Complementar n 9  123/06, a empresa se enquadra na 

situação de (microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso) e que não se 

enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 39  da referida lei. 

(CASO SE ENQUADRE) 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  xx/2022 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n2  xx/2022 

Por este instrumento particular de Procuração, a (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com 

Ø
sede (ENDEREÇO COMPLETO) inscrita no CNPJ sob n 2  (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx), representada 

neste ato pelo Sr. (NOME), inscrito no CPF n 2  (XXXXXX) e RG n 2  (XXXXXX), nomeia e constitui 

seu bastante procurador o (a) Sr. (a) (NOME), inscrito no CPF n 2  (XXXXXX) e RG n 2  (XXXXXX), 

a quem confere amplos poderes para representa-ia perante o MUNICÍPIO DE CORONEL 

VIVIDA - PR, no que se referir ao Pregão Eletrônico n 2  XX/2022, com poderes para tomar 

qualquer decisão durante todas as fases da Licitação, inclusive apresentar proposta em 

nome da Outorgante, formular verbalmente novas propostas de preços na(s) etapa(s) de 

lances, desistir expressamente de interpor recurso administrativo, manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, interpor 

recursos administrativos, assinar a Ata da sessão, assinar declarações, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, podendo, enfim praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame em nome da Outorgante, inclusive assinar contratos e atas de 

registro de preços e demais compromissos. 

Por ser verdade, firmamos a presente procuração para que produza os efeitos legais. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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PREGÃO ELETRÔNICO N2  xx/2022 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ATENÇÃO: ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO LICITANTE 
VENCEDOR. 

Sr. Pregoeiro 

Município de Coronel Vivida 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 
	

Telefone: 

Agência: 
	

Conta Bancária n 2 : 	Banco: 

Apresentamos nossa proposta de preços para o Item abaixo detalhado: 
VALOR 

VALOR TOTAL 
coD. - UNITÁRIO 

ITEM QTDE UN DESCRIÇAO PROPOSTO 
PMCV PROPOSTO 

R$ 

HONORARIOS MEDICOS NA ESPECIALIDADE DE 

PEDIATRIA, PARA ATENDIMENTO NO CENTRO 

1 12,00 MÊS 22094 MUNICIPAL 	DE 	SAUDE 	DRA. 	CALDISSE 	DE 
1 CARLI, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA DAS 08:00 

ÀS 12:00 HORAS.  

VALOR TOTAL DOS ITENS  

O valor total proposto para o Item é de R$ (XXXXXXXXX) 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega: Conforme Edital. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  xx/2022 

MINUTA DO CONTRATO 

	

CONTRATO N 2  XX/2022 
	

PREGÃO ELETRÔNICO N2  XX/2022 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/n 2  - Centro, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ sob o n 2  76.995.455/0001-56, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito 
Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF sob o n 2  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, a 
seguir denominado CONTRATANTE e, de outro a empresa 

(1.

,  estabelecida na rua ............................., na cidade de 

	

(CEP), 	Estado 	...................., 	inscrita 	no 	CNPJ 	sob 	n. 2  

........................... . .... , neste ato representada por seu representante legal, Sr. 

..., inscrito no CPF sob o n2  .......................e RG n 2  ......................... 

(CONTATOS: ), a seguir denominada CONTRATADA, estando as partes sujeitas às normas da 

Lei Federal n 2  10.520 de 17 julho de 2002, Lei Municipal n 2  1.708 de 18 de setembro de 

2003, Lei Federal n 2  8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações, e legislação 

complementar vigente e pertinente a matéria, ajustam o presente Contrato em decorrência 

do Edital de Pregão Eletrônico n. 2  xx/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Parágrafo primeiro: O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTO MÉDICO ESPECIALIZADO EM PEDIATRIA, NO CENTRO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DRA. CALDISSE DE CARLI. 

Parágrafo segundo: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins 

de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital 

do Pregão Eletrônico n 2  xx/2022 juntamente com seus anexos e a proposta da 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 
Para a execução do objeto, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor unitário de 

conforme definido na cláusula primeira deste, sendo o valor total de R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES 
Parágrafo primeiro: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado, a critério da Administração, tendo por fundamento no que couber as 

disposições contidas nos incisos do artigo 57 da Lei n 2  8.666/93. 
Parágrafo segundo: A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 2 

8.666/93, firmados através de termo aditivo. 
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Parágrafo terceiro: A Contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por 

solicitação da Secretaria contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro 

elemento inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, 

mesmo que não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do 

valor do contrato. 
Parágrafo quarto: A Administração reserva ao direito de paralisar ou suspender, a qualquer 

tempo, a execução do objeto do contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou 

financeira, devidamente autorizada e fundamentada. 

Parágrafo quinto: A Administração reserva o direito de recusar todo e qualquer produto que 

não atender as especificações contidas no presente edital ou que sejam considerados 

inadequados. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações do contratante estão detalhadas no item 5 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

As obrigações da contratada estão detalhadas no item 6 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

Da subcontratação está detalhada no item 8 do Termo de Referência —Anexo 1 do presente e 

devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - INDICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

As condições e características para a prestação dos serviços estão fixados detalhadamente 

no item 7 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente 

observadas pelas partes. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

As condições quanto a forma de pagamento estão detalhadas no item 10 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão 

por conta das dotações orçamentárias especificadas abaixo: 

ÓRGÃO: 06— SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

UNIDADE: 01 - Departamento de Saúde. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3,90,39,50.99 - Demais Despesas com Serviços Médicos, Odontológicos e Laboratoriais 

UG 	O/U 	FONTE 	P/A 	 DESCRIÇÃO 	 DESPESA 	DESD. 	NATUREZA 
PRINC. 

02 	06/01 	494 	2.027 	Atenção Básica Fixa - FMS 	 616 	 2172 	3.3.90.39.50.99 

06.001.10.301.0019.2.027 

/ 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
Parágrafo primeiro: Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados. 

Parágrafo segundo: Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer 

e demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com 

fundamento no artigo 65, li, "d", da Lei n 2  8.666/93. 

1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 
Parágrafo terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto 

ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

Parágrafo quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

Parágrafo quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
Parágrafo primeiro: Nos termos do Art. 72  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do 

prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 

de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 

Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 
42 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, 

no contrato e das demais cominações legais. 

Parágrafo segundo: As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o 
prescrito na Lei Federal n 2  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes 
espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

2.1. As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do parágrafo segundo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

Parágrafo terceiro: A multa imposta a contratada ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do produto 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 
II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do produto ou execução de 
serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 
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correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante. 
b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 

objeto pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do 

contrato. 

Parágrafo quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao 
(1 	acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e 

terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico 
no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e 

juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos 

fatos alegados na mesma. 

Parágrafo sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será 

anotada no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 

o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

Parágrafo primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 
88 da Lei n 2  8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, 

rescindir unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem 

como aplicar à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

Parágrafo segundo: O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 2  
0 	8.666/93. 

Parágrafo terceiro: Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo 

estipulado e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ANTICORRUPÇÃO 

As condições anticorrupção estão detalhadas no item 16 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

As condições quanto a gestão e fiscalização do contrato estão detalhadas no item 17 do 

Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas 

partes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Parágrafo primeiro: Nenhum produto/serviço fora das especificações deste Contrato poderá 

ser entregue, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia e expressa concordância do 

CONTRATANTE. 

Parágrafo segundo: A CONTRATADA, não poderá, de forma alguma, sub empreitar o 

fornecimento do objeto deste contrato a outras empresas, devendo o fornecimento ser 

realizado por profissionais a ela vinculada. 

Parágrafo terceiro: A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de 

todas as obrigações decorrentes do fornecimento deste contrato, sejam de natureza 

trabalhista, previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do 

CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de 

prejuízos causados a terceiros. 

Ø 	
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUCESSÃO E FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma na 

presença das testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel 

cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo o da Comarca de 

Coronel Vivida, Estado do Paraná para solução de toda e qualquer questão dele decorrente, 

não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é 

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação 

inicial e outras medidas em direito permitidas. 

Coronel Vivida, xx de xxxxx de 2022. 

..................................... 1 ....... 	 ............................ 1 .......... 
Anderson Manique Barreto 

Prefeito 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

Testemunhas: 

(Anexar termo de referência ao contrato) 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N° 040, de 30 de setembro de 2022 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município e tendo em vista o disposto na Lei Complementar n°. 056 de 
27/04/2020 (Dispõe sobreo Regime Único dos Servidores Municipais de Coronel Vivida-PR), e a Lei 
Complementar n°. 057 de 27/04/2020 (Plano de Carreira e de Remuneração dos Funcionários), 

Art. 1 1 . DESIGNAR, a servidor municipal FERNANDO DE QUADROS ABATTI, para a função de 
Presidente da Comissão de Licitações, a partir de 03 (três) de outubro de 2022 à 21 (vinte e um) 
de outubro de 2022. 

Parágrafo único. A designação é sem prejuízo das demais atribuições exercidas pelo servidor no 
seu respectivo órgão de lotação funcional. 

Art. 2 0 . 	As despesas decorrentes do cumprimento do presente Decreto correrão pelas dotações 
constantes no Orçamento Geral do Município para o exercício corrente. 

Art. 3 0. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos na data de 
designação, revogados as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 30 (trinta) dias do mês de 
setembro de 2022, 133° da República e 67 1  do Município. 

\Q 
ANDERSON MANQUE BARRETO 

P'refeito 

Praça Angelo Mezzomo, sin° - 85550-000 - Coronel Vivida Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinete corone1vivida.pr. gov. br CORONEL VIVIDA 
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MU90CIPI000 MARIOPOUS 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS do 410022 . GP. DISPENSA DE 
UCIDAÇÃO e' 4012022. MUNK)PIO DE 6/ONRIÕPOUS E A PROPONENTE: Topoplor Serviços, 
A0000600cos Licite, coe, tosaiçlo no CNPJ áclo o' 04.643.04610001.80. OISOIÇSO 55200041 59000. da 
sos em diante de000edoada CONTRATAO& Ob96EX o consolação de empresa especializada paro 
raalioaoSo do .es000s 10000iaIiRao. ewdofim dxoasio4o .800ao: 

120.0 eis 80009 	de 	equipe 	040900 	 pss. 140,00 16.800,00' 
raa0zaçS0 	de 	sedeços 	de: 
Demarcação de ruas; 	Locação de 
obras 	lisOs; 	- 	 Levantamento 
p1anaoltono6tno 	codosDaL 	- 

Nroelanoeorlo geoonoéinco: - Locação 
de lobas selaqueadae de 20 em 20 
m meio rio; 	Desmembramento e 
rem,ntramento 	do 	áreas; 
ReouiI.zação 	das 	áreas 	de 
preseovação 	permanente 	RPP); 
RevilolXação 	do 	lisa 	de 
preservação arrallootal; . Aruoosvnla 
no desunnoioimerto de projetos de 
saneamento básico e inetomarto de 
reilduos; 	. 	Prolow 	de 
desapropriação 	de 	tossa 	p408 

implantação de porque entixotaL. 
Protelo de 08820queç$o de enRedas; 

L.oaOtarnesrlo da eixo ome scçEse 
Daoe.eisais, caso calculo de ssNses; 

Locação e demarcação de Seseeeae; 
Dema.caçlo de IvRielos R medição 
de t.rropleroagem; . Realização de 
protelo 	técolco 	dos 	itaoa 	icime 

- 
- citado, (parle documental). 

AO 04000:0915.000.30.0 IUGZOUGIS 06150000150505 re.oa). Dos s°r.000 la eoe000çao. VÇeocaa: O p0820 de 
execoção será de 12 (doze) mesas cortados a pallo de assinatura do conDato, podendo ser prorrogado 
por Igual penlodo asso haja tolerasse das pertos coolme arbgo r ° 57 de Lei o' 8.86M3. De Sdberaçlo de 
Valor conlaluel e mOldo de reajuste: O valor do SOroato podará, voeetoainrsr4e, neo 0095-alado ou 
aDeosd0ncoter.doan1gorR5daLOsn'8686t93.OoPagamao0:OpaamanOwletatuadoematé 
30 (trinta) dias após e reodzação dos xadoçOe, mediante apooreçio da Departamento Responsável, 
Dotação Orçamentária: 11.00 - Departamento da VIação e Serviços Urbeocos - 11.02 - DMsSo de 
Serviços Ur^ - 15.452.0017.2.034 - Marulançao dos Serviços Urbanos - 33.90.39 - Outros Serviços 
de Teoaslse - Pessoa Juoldbca - Fonte (01000). Despesa 795. De GenRo do Contato: 1db.. Rulreo. DO 
POR Comam, de CIeNeIâOId1., estado do P&eiá. Maóspdax, 30 de Seoeoosboo de 2022. Pedalo 
loSonidpel, Meda Edoeedo Lopes Paliok. 

. 	
MUNICIPIO DE MARIOPOUS 

EXTRATO TERMO DE ADITAMENTO 6' 112022. PrimeIro Tornes da Aditamento ao Caeanto de 
Prssaaçiao de Serviços o' 32120211GP, que entre si celebosm o Municipio de MaFOÓPOLO e Samurã 
(rol Coosinboaçlo Envio, na forma que segue. Pelo presente Tamco, de um lado o Muniolpo de 
Madopoliu, resto ato representado polo Prelado Municipal, Modo Eduardo Lotas Pautek brasileiro, 
casado, inscrito no ÇPFINOF 0°  495.843,679-00, podador da CEPO do 3.306,963-9 SSPIPR, residente 
a dornootbodo na Rue Seis, o' 1183, ceeta. CEP 85.525-800, na cidade de Moriópoli., estado do 
Paraná, de ora em GarIs denoniooedo COlNTRATAiJNTEe 46 Doto lado Saesael EisA Comouscação 
Dveb, pessoa jurídica de direito medO, clripj o' 10.660.47710001-51, Inecaçlo estadual o' Isento, 
com sede na Avenida Miolo Pedro da Luz, n° 62, sala 04, 15055, CO? 85.140.800, no cidade de 
Condói, estado do Paraná, neste elo representada por Seeael 6041, brasileira, noRevio, empresário, 
inscrito no CPFIMF o' 049.268.799-77, podador de CIIRG do 8.371.167.1 SSP1PR, residente e 
domiciliado na Rua MAridO Carlos CASco, o' 121, Casa 02, Bairro RoqueirRo, CEP 85.020-706. na 
cidade da GuorapuaÃa, Estado do Paraná, de opv oro diante denominado CONTRATADA, tendo carta 

apo$ avio o execução do 00)010, adianta .specl6cado, cuja licitação lei promovida através do Edital 
0(0060 do 3(2021, que independente da soa Donscoiçàu, integra o pres001e contrato que regerá 
disposições da Lei n °  8.668103 e suas posteriores alterações, que Iam por obeto e c000atação 

aglorcie de publicidade e propapanda para desenvolver planejamento, criação, produção, 
distribuição, veiculação, coorçoto e acoorrpaontoarnoorto do serviços de comunicação que visam dar 
publicidade aos atos do Eoecot.vo 'MArdcopaL promoções, patrocínios culturais, materiais pata 
izorolgaçlo da serviços e produtos. Cláusula Primeira - Do Pdiilaonerrlo - 1 - Da Prorrogação de Prazo 

e) Do Fundamento Legal - A pr000gaçao de prazo em çAeotão será realizada conlorme previsão 
contida na Cláusula Soada do çonDalo e coso fundamento no ai, 57, inciso II, da Lei o' 0.086193, es 
que se trata de serviço de publicidade (art. 6, II), o os interesses da Adoninisoeçdo estarão sendo 
devidamente resguardados, diante da continuidade necessidade pública, a ser satisfeita. Ve l amos: 
'Alt 60.  Para fios desta Lei, coesidera-se: (...) IL Serviço - lodo atividade desUvada e obter 
determinada utilidade do inlerossa poros dodorosoação, tato como: demoloçao, cooserto, instalação, 
montagem, operação, consorvuçao, tepaneção, adaptação. manutenção, transporte, locação de bens, 
publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais;*. (grilo nosso). •ft,4, 57. A duração dos 
çcooaros regidos por esta Lei R.caoá adstritaS onp6ncia dos respecPooa crédito orçamentários, exceto 
quanta aos relativos: (_.(. II - á prestação de serviços a serem executados de berna contínuo, que 
podarão ter a sua duração prorrogada por Iguais e sucessivos perlodos com OstaDã obtenção de 
preços e coodiçden mala vantajosas pura a administração, Instado a sessenta meses'. b( Da 
Doutrina guardo à Matéria sob Exame - Ao comentar rotooido dispositivo lei, MARÇAO. JUSTEN PUlO 
troo ensina; 'A continuidade do serviço naDaS, na verdade, a panmanõnuia da necessidade pibbco 
ser saisteita... O que é h000damenial e  necessidade púbica permanente e cointionua e ser satisfeita 
strovás do um serniço.' Çin Comentários à Lei de Licitações e Contratos Adrr.roatialiooe, 15 1  ad, São 
Paulo: Datobca, 2012, p. 831). CIIASUIa Segunda - Da JAsORcadva - 1 - O aditivo (prorrogação) pode 
500 realizado, pois tem amparo legal (ai. 57,11) a conoaludb para tanto (Cláusula Sexta, ItemtO). ti. A 
prestação de serviços aconteço de forma coorlilrUo e a empresa vem Ileseornolverodo um bom 
DoSaDo, cumprindo com as obrigações contratuais, de acordo com as normas o Legislações em 
vigor. II - Não haverá alteração do valor anual cobrado pelos serviços, ou oaja, continuará sendo R$ 
150.000.00 (Conto e cinquenta mil reais). 7.3 - IA disponibilidade orçamentária para tal 5e com 
pneuisao especifica no PRA. LEO e LOA, que registra o valor dos despesas com ouçoo sevuoçoe de 
terceiros, pessoa jurídica (Código 339039). V - a Loire  8.006193, em seu ai, 57, ircxso li, auboolza e 
sua cnlebeaçao. Cláusula Tercetos. Doa Valores a Prazo - 1-1) valor serro a ajustado do cEarDalo 
que mede R$ 150.000,00 (Conto e Cinquenta má reais), pa000rd a ser R$ 300.000.00 (Trezentos n'á 
reas).Auornentand000alor total deR$ ton.000.00 (Cento e cinquenta mil ro&sl. lt - CoonnlssSnde 
aqõncia coRoe produção de terc000s da 5% (cinco por canto) dos .oreeçoe. III - Pevce000el do 
desconto da tabela referencial de custos internos erniids pato SINAPROIPR de 92% (Noventa edias 
por cento), ou seja cobrando somente 8% (Oito por certo). 1V- Paro serviços de oeioulaçoo 19.33% 
(dezenove vírgula bbr(a e P65 por conto que deverão acompanhar e segodola docsannentaçáo: tabela 
de preço do veiculo de comunicação: comprovantes de aaibiçlo da sonissova, acornpentlado do 
coerpronavte do Instituto de Verificação da praça coonespoedeels ÇIVlRddio local); pàginao inteiras 
originais dos jornais, exemplares das revistas. Identificando o veiculo, caso a publicação entala. V- O 
prazo que soada 12 (doze) meses passará a ser de 24 (vime e quatro) meses. aumentando assim o 
pantodo de 12 meses. Mooiõpols, 29 de Setembro de 2022. Município de Marlõpols - Contratante - 
Coroo Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 
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MUNICIPIO DE MAR1OLIS 
AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N 5  1112022. 

PROCESSO N° 91212022. O Município de Marlópo)(o, através de seu 

Prefeito Municipal Mano Eduardo Lopes Pao)ek o da Comissão 
Permanente 'de Licitação, designada pela Portaria o' 2312021 de 07 de 

Fevereiro de 2022, toma público aos interessados, que atenderem a todas 
as condições exigidas para cadastrame000, de acordo com 8 Lei n° 
8.666193 e suas posteriores alterações, Lei Complementar 0 0  12312006 e 

alterações feitas pela Lei Complementar na 14712014. que realizará licitação 
na modalidade de Tomada de Preços, LIC(TAÇÂO EXCLUSIVA PARA A 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE - EPP, AO MIÇROEMPREENDEDOR (NDMDUAL - 

MEl E Sociedade Cooperativa (S.C.), que até o dia 18 de OUTUBRO de 
2022, ás 09800 (NOVE) horas, estará recebendo os envelopes de 
Documentos de Qualificação e Proposta de Preços ao Edita) de Tomada de 

Preços no  1112022, que tem por objeto 5 contratação de empresa para 
execução de obra de reforma da fachada externa do Paço Municipal, com 

área de intervenção de 300,70 m° (trezentos metros quadrados e setenta 
centlmetroo), de acordo com cronograma, planflha de serviços e memorial 
descritivo, de acordo com cronograma, planilha de serviços e memorial 
descnl(vo, que faz parte do editei, sendo a licitação do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL'. O inteiro teor do ato convocatório o seus anexos 
estarão à disposição doo Interessados para ser examinado, a partir desta 
data, junto à Comissão Permanente de Licitações, na Prefeitura Municipal 
de Maniópolis, no horário de expediente, na Rua Seis. n° 1035, centro, em 
Mariópolis-PR ou no sile: lt:cil0m10!jQQ0,iig00C.go_LC na aba Licitações a 
Po19e( Transparência do Município. Informações adicionais, dúvidas e 
esclarecimentos deverão ser dirigidos a Comissão Permanente de, 
Licitação, no endereço acima mencionado - telefone (46) 32264100 - e-
malI: Lrancisco.buon000lman000lis.or.00v.br . Mariõpotos, 30 de Setembro de 
2022. Mono Eduardo Lopes Pautel - Prefeito Municipal. 

MONlctPtO DE cORONEl, VIVIØA - PR 
AVISO DE UISTAÇAO'ODITAI. DE cOP6COROENCIA PtioeUcA eso 250922 

o eAo'Joção de Casonei OOs640. Eirada os POOeOOã, rosne prioROca 5 Co000meore.. 5000605 0°  2002033. 
Opa rn000ar preço  global  em lote par, AMPLA CONCORRONCERA coleto: CONTRATAÇÃO SE 
EMPRESA PAPA EXECUÇÃO DE OSP.OuS DE CONSTRUÇÃO DE UMA CRECHE PRÉ-ESCOLA - 
TIPO 1. SOBRE ou CHÁCARA N° 24, DO LOTO.°J.4ENT0 sÃo LUIZ, eedeeme proe50n, pteo,lr.e e 
m000500so soro animo. Tanerro de Compo.orsso 09 202040880-1 - PAR - Prsoosco 
23400.00000003021-33 - FNOE. Assoura das esnostopee: Os 00000 bom do 058 04 d. eaoeoo00a 4. 
2022, ono oca de abertura de 001050004 80 murdotplo d. Comerei Vivida. Ps~ oIro a Praça AasaeOa 
Meoseerre, &/o'. VASo rnnáoioro total ES 3.959.078,1e. Prazo de ee.csoçlo: 10metes. O edital pedeeá 
es 	 os O oSOsõs . sede do Município de Consoei Olvide. doe 25:00 e4 12:00 o des 13:00 ss 17100 Sicose 
Sou atende da soe cosse.sOosoreMolde.po.aov.bo . toOoorrn.qdea: (ao) 32324350. Co~ VOaM., 304. 
095,00105 de 2022. Joãoaa R40etos - Pe.slde'd. de CPL. 

CaeaoLaee Meelcepeu, aos sicoma, aa ce1000u. ao e.' 02.050 sOU CLI008.AN50A.Pe 

RESOLUÇÃO Na. 552/2022 

sumula: Aprova a nstirocaçdo na prestação de contas referente ao primeiro semestre de 
2021 do repasse Incentivo CMOCA pena coes de aprimoramento e rO.neieoomentO da 
atuação do CMOCA, conforme deliberação 00412010. 

O Conselho Municipal dos Direitos de 001ença a do Adolescente - CMDCA de 
Clevelândia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições corr'eniøao pela Lei Municipal 
Na. 134511993, anelado pelo Lei Municipal n° 2.56712507. Considerando reunião 
extraordinária realizada em 30 de Setembro de 2022; 

RESOLVE: 
Ali. 1 . Aprovar e retificação da dado, na prestação de contas no Sistema 51FF referente 
ao prImeiro semestre de 2020 do repasse do receoso ria modalidsde fundo a lindo 
poro o desenvolvimento de ações de oprtmonsmerolO do controle social que visem o apoio 
e o lortateclmerlo da elueção dos Conselhos Munlolpela de Direitos do Criança e do 
Adolescente - CMOCA do estado do Paraná, conforme deliberação 00412019-
CEDCAIPR, na aba execução da proposta de Atendimento Fielco. mor.ltoremeoao. 
Aro. 2' -Aprova c Justificativa (03. pala Secretaria de Assistência Social quanto ao saldo 
superior em 50% 00 primeiro semestre de 2021 ,   sendo que parte do recurso foi utilizado 
050 seqorrdn semestre de 2021; 
Aro. 3' .  Esta Resolução entra em vigor na dota da sua publicação. 

Cievelóndia, 30 da Setembro de 2022. 
Henrique Saltaste 

Presidente de Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 

eosIclPoO DE co,evs.u.u.0001A 
DECRETO: 02555522 

slisavt,u ,  M. 0.000 0005000. 5oOoov.00. Do O09.o500lo 050 
0.soors'voOo 2000 Os OOo00o,o.o os 00.o.00dO., 0.000 ao Po,.00 
no os60de ES 104.400,50 tC000 O R°O0 md O 1000000008,0.sv 

A Pr.r.vr. O.e.arv.p& 0s Cinosleoda, Estado do P.oIã, no oa 05 .u.. sORobçOae 0520 
ds060sm000. OAI,vraedv p.0. Lal MuruRpal n 2702021. 

DECRETA 
MI'- Nas o Pa4.o Eosoouno Murolipsi .u0000ada ..b,Y CoOIãro AdIadoral ,cplenrevrrar 80  Orç.orr.nIO 
Oanã do Measolpio do Cistaleedá. EolOs do Paranã. seoe 0000005 2022. 000lUraaO os suporia da. 
Oeepea.a a sUam 0.000.0.5 Ram récunioet 011004.8 O. Anulação e sup.oloe Os Eo.ondo Ml.ror 050 
oiRo R$ 104.400.00 tC.eoao e quatro rn5 5 OuRronenlo. 00.1, P8°5 .r000ao Os.p.s.o no 08904000 
á'gão e DoocçO.. Onç.mantálnce. 

03- Saso.Oav. MAvolpel do Adrrarlslreçao Oeosl 
03.05 -Aár*osO.çao OJdAO. 
0e12z00002.004000 -  Maorssaoçáo doe ADoidados Ad05105psaros 
3ã,ee,39.00 - *Do -Outros 5.rsOçoa e. TsnoOAe. Pesas. juoloOce,...... CO 004.400.00 
700.  ..... ............. ....................... ... . ..... ............. ... ...  ............ .. ....... ........  .. . . ............... .03 104.4un0.00 

ear,2ru P. 08baovra do r.t.r100 000440 ua1050a1 Ov/1.orreot.r p050ite os AS. 000.0500. 80050 
eaeadoio.00vrao. o, anulação descritos abaixo: 

05- DaoosO.da luanloapei Os Induavls o Coonamo 
09.01 -  Adoea0.omção 5.5,0,10, 
22e020030.2.030000- 00000405 a lordosols, Cosn.00lo, Tou05aooa 
3.3.00.43.00-000- Doboeoções sooU .......................  , ....... ......, 	 .C$ 45.505.00 

mo
.

odelção 4.4.50.01,00 - 	-Aq 	 de 1.6 	 . 	,. . ..,,...,..... 	.....,._....,..,,........,...,.......R8 09.000.00 
Tara........... ............................................................................................... .aa e04.40e0.00 

Aot3" Este Dssta snlr. aro A4o' desta data, r.mga 0a,,s oa50secda4 em sonoRos. 

0.00.51.00 Po.relta os Claneiárdi.- E.t.00 ao Persvd. iam 20 00 s.lBrrr000 ds 2.022. 

e.ASAOLA Moentes L001 
PREFEITA DE CLEVELO400IA 

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL - PR. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 7412022 

REGISTRO DE PREÇOS 62/2022 

UASG: 9B9979 
teaco,ussno rosa esosesuo os,. epnoMal) 

O Município de Dom Sucesso do Sul/PR comunica que realizará o Pregão 

EOcta'l0000 74/2022, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, destinado O0 RaolsOPe 

do Preços pare a aquisição do MATERIAIS para a atendimento da 

Departamento Municipal do Obras e Serviços Urbanos conforme descrito no 

't',rnno de Referência constante do Anexo O do Edital. A seesSo de pr'eg5o 

eletrônico será realizada através do $itc w.oqsp.,gey.tor'LCo.nrDrasLotnbr. no dia 

2111012022, lo OShOOmln, o editei encontra-se disponível no endereço 

eleOrbnico: uvwvo,*brr'rSoCeOo.OdOSloi.Dr'.bu.V.tic podendo ser solicitado pelos e-meils 

pragoçlro,,,,bsshotmail.com  e/ou  tIçtcacoesbssul.pr.gon.br . Mais Informações: 

Oni: (46) 3234-1135. 

Com Sucesso do SAI, 30 Os setembro da 2022. 

0.  

MUNICÍPIO De BOM SUCESSO DO SUL - ESTADODOPA*ANÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 75/2022 

R.Ol000'a de troços 6312022 

çAOGl 509975 

O MunCiolO de Dom Sucesso  do  Sul/PR. Comunica querealizará o Pn0000 Eloorrinico n° 

7010022, do tipo MENOR PREÇO POR ICEM, destinado o aquisições de aparelhos 
de ar con dlclarsado,, para atender aos depas'tamestos murttclpelo, conformo 
projetos 05S005, conforme quantidades, conformo projetos osso.. 

aspeclOcaçdieu 5 cosdlçRea descrito. no Termo de Referánolo c000tanse da 
ároeoo O. O seosSo do pregtao eletrOolco será realizada amando do sire 
www.00n.br/oa000rsx/e.0 - be  se dia 2511012022. á. 09SrOOmls. O edita] 
encontro-se disponível no endereço eleorõnlco: www.bomeuoesssdoaot.or.aov.br ,  

podendo também ser coldil000 pelos e-metis pre9oelrs_bsoøh000fl.I1.00m e/ou 

Ilcl0000es9.bSOul.pP.90n.br. 064. editei exclusivo para mloo'oempreaa (Me), empresas do 

pequeno porte (EPR) e mlcr'oempreendedor individual (Mel), nos len'eoos do oro. 3 0  e 
oro. la e, de lei complementar 003106 e lei complementar 047114, lnfoi'miçOes pelo 

fone (46) 3234-2130 ou por e-mstl, 

Bom Sucesso do Sul, 30 de setembro de 2022. 

2oslaroe Folie 

osua000nso ao som .oaooussooa -po 
,o'nsano Se '050805 uOOP050 AO n'esse se coeOOs 05000510 
000500sÁa,L&o e000uçbe eean.nona seuaosaaao se 555450104 0050*I0$T000 .080. 
MP31.P. 33.757^10010-1r9 

1.10 oo.. 	T- 005.5 iam O- .0050e aeeco a ,aarou se ne000 ar 0.o8o 5,a0000a 08oaae 000 1010013020, 
e-a oo,oad.Oe0çsa/0502a 0010512522. P~ca 00.009.00 000 802 0010000 020. 
0,0 500 04-5080 a-.4do, os. ' 1.0. 085•008, 55 000050 508 14 So50s 0.5000.. 500' a eoo3o ao Me 0000448 
a. teu o. 0090  a.aa.00, 00.0,2/0003, ~se ao. e. 000. 

ovoasecesaaaaoeene p011.00eN°1005e.a 
o 0050000 O. 000000050, 0804. 80 000.00. beeos. os 0.0.0, 5000.90 80 P0858 »5es. 05 

oao 08 08.0000 800 O 0',a,eeOAIOa001dLO5 os. ce 0408 Odood P'adça 0s5, r0 saro, o,n. 6050 
Soe. ,eo..00cosc 008 .0000055•080, ? 000 N~ 0050€00005a'5050'TO O. e..o 5090. 50900o o .0900.. 
44. OrOe..aO.. 80 005'.co.' O s..e,aoo .aaao. 'los. 0000000050 . Uoao' . 60.00 ~~ 05 Icosso.' 80 
00ao80, 550. . 0000n805 054, . 90 .s.eiaao 'e ia os ex omonos 08 8502. o. saeioaae. 0.040 a. Escoo.. O 
00.50. 60 CasO e'eoa'sa.aseadowaesadaosçadooaoao 0ssnose.4'aw.ao2ouceana00, 

1 3242
lroam.o4.. .a.5100coom. 880s o seta: podada s.00500o e 5.050..'. 00 5000,. 00 osessa  ao 

o 54.00010 08 OSasaoa90e. 800240 40 Psosv.6, 1 ron90 ao 050555 Ol.aU Os 008008 UoOc. de 
Mn~ 00 0800508 aoB a o' ns,oso.ar0000l.00, ao' .me r' 00,5 05500 P'ccaa.o 80.050 09 são,, cai p0000 

ecos 0.02000,000 008 0085900655. 505 605 1.000 0500050,OOdI010 O. sessas. lAda. Mdas. e W~ 
Pois eove...so em oaoso.00 a R'5,.00 000080: '00W no,aiaaOx . lorde' . F~oo 00 Deosseo. 00 
00a.on.ea...s90o.omoeaoa. .00'rss80sao 0,4. 04 a. ,0000a,s o. 2002, se Saaoacoe cor'uoa. Eomo.,A 
rcee.dc0anta~ 0088'4,4 0504.050 00005000: rcoIO.e.-90o504.00a4o.5ao.500. 

wosco.05009.0050.O59008.005500a500o50.0,00.0.01.00 
a0otO0I50a2-r5rI. 

MONIOPIO DE oonáeoõpouo 
D,erses 509610033 - 0044v 55090551 
5*eel.:Abo'e Cr#dlOa Adl000ss1 S.plees .0000 O O r5.OI0000d a Maol,lple do nO.00po1I., p.r. o 
,aeralele de 0002. 
a 	 o.çlo o. 00.00.. ao •ro 54000•. 5000000'Oa 0820000 90 8900050 OOa'550 .so'O.se.: 
00's.'sOUOo.o55000o.'000lO ao dl. Oo,ra'08a2. rosaecss.a000.n.. 0005.00 L0.,R.aoaa.200 o' .u'2Orn o dono. 
LOaoaaa' 700020 . 90 	 .000.4çov.a,,n.00 

Mu?°UCtPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato Consolo NO 334412022 
Contratante: Município de Itopejaro D°Oesoe - PR, inscrito se 
CNPJ/MF sob o n5  76.995.43010001 - 52. 
Contralaolo: Azzure Endosso-ia e Comércio de Cordas e Redes Esportivas 

Elo-eh - EPP. inscrita no CNPJ/MF sob o n° 37.082.72710001 - 75. 
Objete: Contratação de empresa especializado na comerciat'craçbo de 
materiais esportivos em geral para uso da Divisão Municipal de 
Esportes do Município de loopejara D'O000e - PR, conforme objeto do 
Edital de Pregão Eletrônico Na06212022. 
Valor do Contrato; 0.5 4.850,90 (Quatro mil, oitocentos e cinquenta 
reais e noventa Centavos). 
Vigência: De 30 (trinta) de Setembro de 2022 até 30 (trinta) de 
Setembro de 2023. 
Doas do Contrato; 30 (trinta) de Setembro do 2022. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJÃRA D'OESTE - PR 
Extrato Contrato N° 3345/2022 
Contratante: Município de Itapejars D'Oeste - PR, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n5  76.995.43010001 - 52. 
Contratado; Jeversoo Ivan Paese - FitO)' Sponts Me inscrita no 
CNPJ/MF sob O 00  25.371.64710001 - 50. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 
materiais esportivos em geral para use da Divisão Municipal de 
Espolies de Município de loapejars D'OesEe - P2., conforme objete do 
Edital de Pregão Eletrônico N°062/2022. 
Valor do Contrato: R$ 126.01 1,97 (Cento e VÍSEE e seis mil, erazo reais 
e noventa E lese centavos). 
Vigência: De 30 (trinta) de Setembro de 2022 até 30 (trinta) de 
Setembro de 2023. 
Data do Contrato: 30 (EnfIo) de Setembro de 2022. 

MUNICÍPIO DE ETAPEJARA D'OESTE . PR 
Extrato Contato N 5  334612022 
Contratante: Município de loapejaro DOeste - P2., inscrito no 
CNPJ/MF sob o n° 76.995.43010001 - 52. 
Controlado; Pararia Indústria e Comércio de Redes e Cordão - Eireli - 

EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o o' 05.700.70011001 - 02. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 
materiais esportivos em geral para uso da Divisão Municipal de 
Esportes do Município de loapejare D'Oeste - PIO, conforme objeto do 
Edital de Pregão Eletrônico Na  06212022. 

Valor do Contrato: R,$ 73.762,92 (Setenta e três 52(1. setecentos e 
sessenta e dois reais e noventa e dois centavos). 
Vigência: De 30 (trinta) de Setembro de 2022 até 30 (Sinta) do 
Setembro de 2023. 
Dato do Contrato: 30 (trino.) de Setembro de 2022. 

PvIl.TP'dTCtl'tO DE ITAPEJA2.A D'OESTE - PR 
Extrato Contrato NO 334712022 
Contratante: Msanicipio do ltapojoza D'Oesoe - P90, inscrito no 
CNPJ/MF sob o e 76.995.43010001 - 52. 
Contratado: Bugre Comercial Eircli - EPP, inscrita no CNPJIMF sob o 

0  35.088.051/0001 - 00. 
Objeto: Contratação de empresa especializada sã comercialização de 
materiais Esportivos em geral pana uso da Divisão Municipal de 
Esportes do Município de Eoapejara D'Oeste - PR, conformo objeto do 
Edital de Pregão Eletrônico N° 06212022. 
Valor do Contrato: R$ 200,25 (Duzentos reais e vinte e cinco 
centavos). 

Vigência: De 30 (trinta) de Setembro de 2022 até 30 (trinta) de 
Setembro de 2023. 
Data do Contrato: 30 (mota) de Setembro de 2022. 
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DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA 04012022 DESIGNAR SERVIDOR PARA PARA A 

FUNÇÃO DE PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

PORTARIA N°. 040, de 30 de setembro de 2022. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município:e tendo em vista o disposto na Lei Complementar n°. 056 
de 27/04/2020 (Dispõe sobreo Regime único dos Servidores 
Municipais de Coronel Vivida-PR), e a Lei Complementar n°. 057 de 
27/04/2020 (Plano de Carreira e de Remuneração dos Funcionários), 
Art. 1 ° . DESIGNAR, a servidor municipal FERNANDO DE 
QUADROS ABATTI, para a função de Presidente da Comissão de 
Licitações, a partir de 03 (três) de outubro de 2022 à 21 (vinte e um) 
de outubro de 2022. 
Parágrafo único. A designação é sem prejuízo das demais atribuições 
exercidas pelo servidor no seu respectivo órgão de lotação funcional. 
Art. 2°. As despesas decorrentes do cumprimento do presente Decreto 
correrão pelas dotações constantes no Orçamento Geral do Município 
para o exercício corrente. 
Art. Y. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos na data de designação, revogados as 
disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 30 (trinta) dias do mês de setembro de 2022, 133° da República e 
67° do Município. 

ANDERSON MANIQ UE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPS 
Secretário Municipal de Administração 

SÂMARA DE MORAES SF4 GNOLI 
Diretára do Departamento de Gestão de Pessoas 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador:84633BEE 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO 8.000 NOMEIA APROVADA EM CONCURSO 

PÚBLICO 001/2019 

DECRETO N°. 8.000, de 30 de setembro de 2022. 

Nomeia aprovada do Concurso Público aberto através 
do Edital n°. 001 de 11/02/2019. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe confere a alínea "o" do 
Inciso 1 do art. 24 da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista a 
Lei n°. 2989 de 27/04/2020 (que dispõe sobre a nova Estrutura 
Administrativa, Lei Complementar n°. 056 de 27/04/2020 (dispões 
sobre o Regime Jurídico Unico dos Servidores Públicos do Município 
de Coronel Vivida-PR), Lei 2.991/2020 de 27/04/2020 (dispõe sobre o 
quadro de cargos e funções, os planos de carreira e de remuneração do 
Profissional do Magistério), e o Edital de Concurso Público, aberto 
sob n o . oi de 11/02/2019, combinado com o Edital n°. 09/2019 de 
02/05/20 1 9(aprovados/homologados), 
DECRETA 
Art. 1 0. Nomear, sob a égide do regime jurídico Estatutário, 
ILIANDRA COLOSKI DOS SANTOS, para exercer o cargo de 
Professor Münicipal, com 20 (vinte) horas semanais, enquadrado(a) 
na Classe "A" (Grau 1: escolaridade definida para o provimento do 
cargo), constante na Tabela de Vencimento do Cargo de Provimento 
Efetivo, em virtude de aprovação em Concurso Público de Provas e 
Títulos conforme resultado homologado pelo Edital n°. 09/2019 de 
02/05/2019, publicado no Jornal Diário do Sudoeste em 03/05/2019 - 
Edição 7378, obedecida à classificação final. 
Parágrafo Único. Para exercer as atividades inerentes ao cargo fica 
lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e do Desporto 

- SEMED - Departamento de Educação, a disposição Do. 
Centrro Municipal de Educação Infantil Primavera, neste Município,' 
no horário das 13h00min às 17h00min de 2° a 6° feira. 
Art. 2°. A posse, desde que atendido os demais requisitos para 
investidura constante do Edital de Concurso Público aberto sob n°. 
001 de 11/0212019, e da Lei Municipal n°. 056/2020 de 27/04/2020, 
dar-se-á no prazo de 15(quinze) dias contados da publicação deste ato. 
Art. 3°. A posse e a entrada em exercício sujeitam o(a) nomeado(a) 
nos termos deste Decreto ao compromisso de desempenhar o cargo de 
acordo com o Sistema Administrativo do Município de Coronel 
Vivida - Estado do Paraná, aLei Complementar n°. 056 de 27/04/2020 
(dispões sobre o Regime Jurídico único dos Servidores Públicos do 
Município de Coronel Vivida-PR) e a Lei 2.991/2020 de 27/04/2020 
(dispõe sobre o quadro de cargos e funções, os planos de carreira e de 
remuneração do Profissional do Magistério) e demais legislações 
vigentes. 
Art. 40  As despesas decorrentes do cumprimento do presente Decreto 
correrão pelas dotações constantes no Orçamento Geral do Município 
para o exercício corrente. 
Art. 5°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 30 (trinta) dias do mês de setembro de 2022, 133° da República e 
67° do Município. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

SAMARA DE MORAES SPA GNOLI 
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador:A57F 1142 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 2012022 
O Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, toma pública a 
Concorrência Pública n° 20/2022, tipo menor preço global por lote 
para AMPLA CONCORRÊNCIA. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO 
DE UMA CRECHE PRÉ-ESCOLA - TIPO 1, SOBRE A CHÁCARA 
N° 24, DO LOTEAMENTO SÃO LUIZ, conforme projetos, planilhas 
e memorias em anexo. Termo de Compromisso n° 202140650-1 - 
PAR - Processo 23400.000508/2021-33 - FNDE. Abertura dos 
envelopes: às 09:00 horas do dia 04 de novembro de 2022, na sala de 
abertura de licitações do município de Coronel Vivida, Paraná, sito a 
Praça Angelo Mezzomo, s/n 0. Valor máximo total R$ 3.959.676,18. 
Prazo de execução: 10 meses. O edital poderá ser retirado na sede do 
Município de Coronel Vivida, das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 
horas ou através do site www.coronelvivida.pr.gov.br . Informações: 
(46) 3232-8300. 

Coronel Vivida, 30 de setembro de 2022. 

JUL IA NO RIBEIRO - 
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador:A8280A26 

PREFEITLrAMIJfrÀÍDÏÀMANTE D'OESTE. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

DECRETO N°. 7.798, de 03 de janeiro de 2022. 

Designa servidores para função de Pregoeiro, e da outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ. usando das atribuições legais que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal n°. 2.989 de 2710412020 (que 
dispõe sobre a Estrutura Administrativa), Lei Complementar n°. 056 de 27107/2020 (dispõe sobre o Regime jurídico 
único dos Servidores Públicos de Coronel Vivida-PR) e Lei Complementar n°. 057 de 2710412020 (dispõe sobre o 
quadro de cargos, planos de carreira e a remuneração), RESOLVE 

Art. 1 0  DESIGNAR o Servidor FERNANDO DE QUADROS ABATTI, portador do CPF n 044650.189-16, para 
desempenhar a função de Pregoeiro, para realização de licitações na modalidade de Pregão para o Município de 
Coronel Vivida e o Fundo Municipal de Saúde do Município de Coronel Vivida, para o periodo de 1 1' (primeiro) de 
janeiro de 2022 à 31 (trinta e um) de dezembro de 2022, e a equipe de apoio é composta pelos membros da 
Comissão de Licitação. 
§ 1 0 . Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada por encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro 
de 2022. 
§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto o funcionário atuar como Pregoeiro. 
§ 31 . A Função constante neste, é sem prejuízo as demais atribuições administrativas exercidas no órgão de lotação 
funcional. Secretaria Municipal de Administração. 

Art. 21  DESIGNAR a Servidora [ANA ROBERTA SCHMID. portadora do CPF n' 050.669.369-47, para desempenhar 
a função de Pregoeira, para realização de licitações na modalidade de Pregão para o Município de Coronel Vivida e 
o Fundo Municipal de Saúde do Município de Coronel Vivida, para o período de 1 1  (primeiro) de janeiro de 2022 à 31 
de dezembro de 2022, e a equipe de apoio é composta pelos membros da Comissão de Licitação. 
§ 1 0  Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada por encargo, a partir de 1 0  (primeiro) de janeiro 
de 2022. 
§ 21 . A Função Gratificada perdurará enquanto a funcionária atuar como Pregoeira. 
§ 31 . A Função constante neste, é sem prejuízo as demais atribuições administrativas exercidas no órgão de lotação 
funcional, Secretaria Municipal de Administração. 

Art. 30  Os pregoeiros, ficam autorizados a convocar, além dos membros da Equipe de Apoio, a depender da 
especificidade técnica do objeto ou da documentação apresentada. outros servidores do Municipio, técnicos da área, 
para auxiliar na análise das propostas e documentos. 

Art. 40  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1 0  (primeiro) de 
janeiro de 2022. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 03 (três) dias do mês de janeiro de 2022, 
1330  da República e 67 1  do Município. 

~  ~ v 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 	
, 	 / 	/ 

Carlos Lopes,f, 
Secretário Municipal de 

Administração e Fazenda 
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Art. Y. No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as 
sessões, o mesmo poderá ser automaticamente substituído por um 
membro suplente, sem qualquer prejuízo ao trâmite do processo. 
Art. 0. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 10  (primeiro) de novembro de 
2022, revogadas a disposições contrarias. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 03 (três) dias do mês de janeiro de 2022, 1330  da República e 67° 
do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

SÂMARA DE MORA ESSPAGNOLJ 
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas 

Publicado por; 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identiticador:92ACCCDO 

eN DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO 7.798 DESIGNA SERVIDORES PARA A FUNÇÃO 

DE PREGOEIRO 

DECRETO N°. 7.798, de 03 de janeiro de 2022. 

Designa servidores para função de Pregoeiro, e da 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei 
Municipal n°. 2.989 de 2710412020 (que dispõe sobre a Estrutura 
Administrativa), Lei Complementar n°. 056 de 2710712020 (dispõe 
sobre o Regime jurídico único dos Servidores Públicos de Coronel 
Vivida-PR) e Lei Complementar n °. 057 de 2710412020 (dispõe 
sobre o quadro de cargos, planos de carreira e a remuneração), 
RESOLVE 
Art. 1° DESIGNAR o Servidor FERNANDO DE QUADROS 
ABATTI, portador do CPF n° 044.650.189-16, para desempenhar 
a função de Pregoeiro, para realização de licitações na 
modalidade de Pregão para o Município de Coronel Vivida e o 
Fundo Municipal de Saúde do Município de Coronel Vivida, para 

' o período de 1° (primeiro) de janeiro de 2022 à 31 (trinta e um) de 
dezembro de 2022, e a equipe de apoio é composta pelos membros 
da Comissão de Licitação. 
§ 1°. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada 
por encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2022. 
§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto o funcionário 
atuar como Pregoeiro. 
§ 3°. A Função constante neste, é sem prejuízo as demais 
atribuições administrativas exercidas no órgão de lotação 
funcional, Secretaria Municipal de Administração. 
Art. 2° DESIGNAR a Servidora lANA ROBERTA SCHMID, 
portadora do CPF no 050.669.369-47, para desempenhar a função 
de Pregoeira, para realização de licitações na modalidade de 
Pregão para o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal 
de Saúde do Município de Coronel Vivida, para o período de 1° 
(primeiro) de janeiro de 2022 à 31 de dezembro de 2022, e a 
equipe de apoio é composta pelos membros da Comissão de 
Licitação. 

1°. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada 
por encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2022. 
§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto a funcionária 
atuar como Pregoeira. 
§ Y. A Função constante neste, é sem prejuízo as demais 
atribuições administrativas exercidas no órgão de lotação 
funcional, Secretaria Municipal de Administração. 
Art. 3° Os pregoeiros, ficam autorizados a convocar, além dos 
membros da .Equipe de Apoio, a depender da especificidade 

técnica do objeto ou da documentação aprescntadaros 
servidores do Município, técnicos da área, para auxiliar flalise 
das propostas e documentos. 
Art. 0 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 1 0  (primeiro) de janeiro de 
2022. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, aos 03 (três) dias do mês de janeiro de 2022, 133° da 
República e 67° do Município. 

ANDERSONMAN!QUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

SÂMARA DEMORA ES SPAGNOLI 
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas 

Publicado por: 
Gracicli Santos de Quadros 

Código Identificador:F5C85772 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO 7.799 DESTITUI, A PEDIDO SERVIDORA 

MUNICIPAL DE FUNÇÃO GRATIFICADA. 

DECRETO N°. 7.799, de 03 de janeiro de 2022. 

Destitui, a pedido, servidora municipal, de função 
gratificada e da outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a alínea 
"o" do Inciso 1 do art. 24 da Lei Orgânica do Município, e tendo em 
vista o disposto na Lei Municipal n°. 2.989 de 27/04/2020 (que dispõe 
sobre a Estrutura Administrativa e o Quadro de Cargos em Comissão 
e Funções de Confiança do Poder Executivo do Município de Coronel 
Vivida-PR), RESOLVE 
Art. V. DESTITUIR, a pedido, a Servidora Pública MARIA 
ANGELA MOMO, portador da Cédula de identidade RG. N°. 
5.872.404-1 SSP/PR, da Função Gratificada de Diretora do 
Departamento de Educação - Responsável pela Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Desporto, Padrão FG-8. a partir 
de lO  (primeiro) de janeiro de 2022. 
Parágrafo único. Decorrente do disposto no capul deste artigo, fica 
cancelada a Gratificação concedida através do Decreto n°. 7.478 de 
05/01/2021. 
Art. 2°. Designar, a Servidora MARIA ANGELA MOMO, portador 
da Cédula de identidade RG. N°. 5.872.404-1 SSP/PR. para exercer a 
Função Gratificada por Encargo de Coordenadora Pedagógica da 
Unidade Central de Educação - 40 horas semanais, percebendo a 
Gratificação por Função conforme art. 47 e tabela "1)" da Lei 
Municipal n°. 2.991 de 27/04/2021, a partir de 1° (primeiro) de janeiro 
de 2022. 
§ 1°. A Função Gratificada perdurará enquanto a funcionária estiver 
designada como Coordenadora Pedagógica da Unidade Central do 
Município. 
§ 2°. Fica a servidora lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Desporto - Departamento de Educação Central, da Estrutura 
Organizacional do Poder Executivo. 
Art. Y. As despesas decorrentes do cumprimento do presente 
Decreto, correrão pelas dotações constantes no Orçamento Geral do 
Município para o exercício corrente. 
Art. 4. Este Decreto entra em vigor nu data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 03 (três) dias do mês de janeiro de 2022, 133° da República e 67° 
do Município. 
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Conferido à: FERNANDO DE QUADROS ABATTI 

	

CPF: 044.650.189-16 	Município/UF: CORONEL VIVIDA-PR 
ntidade: MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

Evento: CURSO DE FORMAÇÃO DE PREGOEIROS 

Data/Período: 15 DE SETEMBRO DE 2020 
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Curitiba, 11 de Novembro de 2020 

	

Helio Gilberto Amaral 	 Nestor Baptista 

Diretor da Escola de Gestão Pública 	 Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
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Entidade: MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
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Curitiba, 15 de Junho de 2020 
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Helio Gilberto Amaral 	 Nestor Baptista 

Diretor da Escola de Gestão Pública 	 Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

OFÍCIO N 2  188/2022 

PROTOCOLO N 2  182/2022 

DE: 	Fernando de Quadros Abatti 

Presidente da Comissão de Licitação 

PARA: 	Tiago Bernardo Buginski de Almeida 

Procurador Municipal 

DATA: 05.10.2022 

1.1. Conforme previsto no parágrafo único do art. 38 da Lei Federal n 2  8.666/93, 

encaminhamos Minuta do Edital de Licitação e anexos, referente a contratação de empresa 

para realização de atendimento médico especializado em Pediatria, no Centro Municipal de 

Saúde Dra. Caldisse de Carli. 

Cordialmente, 

Fernando de Quadros Abatti 

Presidente da CPL 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: IjcitacaocoroneIvivida.pr.goV.br  
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PARECER JURÍDICO 

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. 
Pregão Eletrônico. Análise jurídica prévia. 

Senhor Prefeito, 

Trata-se de solicitação para contratação de empresa para realização de 
atendimento médico especializado em pediatria, junto ao Centro Municipal de Saúde Dra. 
Caldisse de Carli, conforme especificações contidas no "objeto" do termo de abertura, 
conforme termo de referência, requisição de necessidades e demais especificações 
encartadas aos autos. 

Os autos estão devidamente paginados, nos termos do art. 38 da Lei n 2  
8.666/93. 

No que diz respeito à formação do procedimento licitatório, o mesmo 
encontra-se instruído com os seguintes documentos, no que importa à presente análise: 

a) Termo de abertura e justificativa (fis. 02/04); 
b) Termo de referência e requisição de necessidades n 2. 573/2022 (fis. 
05/11 e 12); 
c) Dotação orçamentária (fis. 13); 
d) Mapa comparativo e orçamentos diversos; 
e) Minuta do edital (fis. 33/73); 
fJ Portarias designando a comissão de licitação e pregoeiro (fis. 74/81); 

Na sequência, através do ofício n 2  1{38/2022 de 05.10.2022, o Presidente da 
Comissão de Licitação encaminhou o processo a esta Procuradoria, para a análise prévia 
dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único, 
da Lei n 2  8.666/93. 

Este parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle 
interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

I. ANÁLISE JURÍDICA 

O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n 2  
10.520/2002, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

Nos termos do parágrafo único do art. 1 do referido diploma legal 1 , são 
considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado. 

Veja-se que o artigo 3 2 , inciso II, da Lei n 2 . 10.520/2002 estabelece que: 

"Art. 32  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

1 Art. 1 2  da Lei n 2  10.520/2002: 'Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 
será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado." 

Praça Angelo Mezzomo, s/n - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná CORONEL VIVIDA 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: procuradoria@coronelvivida.pr.gov.br 	UMA CIDADE PARA TODOS 
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(...) 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição;" 

Por sua vez, o Decreto 3.555/2000: 

"Art. 32•  Os contratos celebrados pela União, para a aquisição de 
bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de 
licitação pública na modalidade de pregão, que se destina a 
garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a 
compra mais econômica, segura e eficiente. 

(...) 

§ 2. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos no edital, por meio de especificações usuais 
praticadas no mercado." 

O objeto e/ou serviço deve estar descrito de forma clara, objetiva e suficiente 
a atender a demanda administrativa e, consequentemente, ao interesse público. 

O bem comum é aquele considerado de fácil julgamento bem como de simples 
verificação de suas características, sem necessidade de grandes avaliações ou complexos 
laudos técnicos; também, o bem comum é de fácil comparação entre produtos da mesma 
natureza (similares). 

Em suma, o conceito de bens e serviços comuns, nos termos da legislação 
vigente, norteia o administrador a selecionar o pregão para adquirir o objeto cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital por meio de 
especificações usuais do mercado. 

Os bens e serviços comuns são aqueles cuja caracterização traga elementos e 
critérios objetivos de julgamento, de rápida e simplificada análise, mas criteriosa avaliação 
do produto ou serviço. Apenas aqueles bens e serviços considerados comuns, produto de 
consumo, fabricados em massa, disponível em vários estabelecimentos comerciais, no caso 
de bens, e realizado por vários prestadores, no caso de serviços, vez que são "comuns", é 
que podem ser adquiridos através da modalidade "Pregão." 

Feita essa abordagem técnica, em análise as especificações contidas no 
Termo de Referência, verifica-se que os serviços objetos da aquisição se enquadram no 
conceito de serviço comum. 

H. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

O pregão é regido pela Lei n 2  10.520/2002, o Decreto n 2  3.555/2000, e, 
subsidiariamente, a Lei n 2  8.666/93. 

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram 
estabelecidos no art. 32  da Lei n 2  10.520/2002, que assim dispõe: 

1 - a autoridade competente justificará a necessidade de-
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de 1 
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habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções 
por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com 
fixação dos prazos para fornecimento; 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição; 
III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 
definições referidas no inciso 1 deste artigo e os indispensáveis 
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem 
como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade 
promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; 
e 
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do 
órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e 
respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua 
aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." 

A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos 
autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se for o caso, 
apontar as providências que ainda devem ser adotadas pela Administração. 

Destaque-se que, nos termos do Acórdão n 2  2.605/2018 do Tribunal de 
Contas do Paraná, uma vez regulamentado o pregão eletrônico na esfera municipal (Lei 
Municipal n 2  1.708/2003 e Decreto Municipal n 0  3.262/2006), há que se priorizar o 
mesmo, o que foi observado no caso em exame. 

11.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (ARTIGO 32,  INCISO I. DA LEI 
10.520/02) 

Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislação de 
regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de 
competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no 
âmbito da Administração) 2, a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que 
o apoiam. 

A realização do pregão e de qualquer outra contratação somente se justificará 
quando houver uma necessidade ainda não atendida. 

No caso em análise, a contratação está motivada na justificativa de fis. 05, 
item 2 do termo de referência. 

E importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que 
os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para 
todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos 
motivos apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, 
que devem ser claros, precisos e corresponder à real demanda do Município, sendo 
inadmissíveis especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou 

2 Lei n 2  10.520/2002, art. 32,  1; Decreto n 2  3.555/2000, art. 8, 111 a. 
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superiores às necessidades da municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas 
tecnológica e/ou metodologicamente. 

A Lei n 9  10.520/2002 (art. 3 2, 1) determina também que a autoridade 
competente estabeleça, de modo motivado, as exigências de habilitação/qualificação, os 
critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do 
futuro contrato. 

Esses requisitos foram atendidos. 
Desse modo, a justificativa apresentada mostra-se coerente e observou a 

demanda e as exigências indispensáveis à realização da atividade administrativa. 

11.11. DO TERMO DE REFERÊNCIA E DA DEFINIÇÃO DO OBJETO (ARTIGO 
32, INCISO II. DA LEI 10.520/021 

O objeto do certame deve ser definido estabelecendo-se a quantidade, 
volume da aquisição ou prazo para a contratação dos serviços e depende da necessidade 
da contratação, ou seja, a definição do objeto visa atender uma demanda que se encontra 
reprimida, sendo que sua apropriada e adequada descrição levará ao êxito da contratação 
e, consequentemente, na correta utilização do erário. 

Por sua vez, o Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do 
pregão e deve conter todos os elementos caracterizad ores do objeto que se pretende licitar, 
como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos. Deve propiciar a 
avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento 
e o prazo de execução contratual. 

Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8, III, "a" do Decreto 
n 9  3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela autoridade competente, 
exigida na Lei do Pregão (nQ 10.520/2002). Desse modo, deve haver a consonância entre o 
objeto detalhado pela área requisitante e aquele definido pela autoridade competente, 
constante da minuta de Edital. 

Para a licitude da competição, impende também que a definição do objeto, 
refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do Município, 
evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à 
limitação da competitividade do certame. Registre-se que não incumbe à Procuradoria 
avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, 
recomendando-se à Administração que verifique o cumprimento deste requisito. 

Convém lembrar que o art. 79, § 42 da Lei n 2  8.666/93, veda a inclusão, no 
objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades. 
Em atenção ao preceito legal, a correta definição do objeto impõe a apresentação dos 
quantitativos estimados para a licitação, de forma justificada, mesmo que sucintamente. 

Quanto ao objeto do certame, houve o cumprimento e a observância de todo 
o exposto. 

11.111. DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ARTIGO 32  INCISO III, DA LEI 
10.520/02. 

Quanto à justificativa das definições referidas no inciso 1, do artigo 39,  da Lei 
10.520/02, basicamente, se compreende como sendo a necessidade de contratação, 
definição do objeto do certame, exigências de habilitação, critérios de aceitação das 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná CORONEL VIVIDA 
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propostas, sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive, com fixação 
dos prazos para fornecimento, o que foi devidamente observado, assim como a questão 
técnica. 

A especificação clara e precisa do objeto, bem como de todos os elementos 
que o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios 
ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso 
ordenamento jurídico (artigo 3 2 , inciso III, da Lei 10.520/02) 

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, 
efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração 
obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Observe-se que as empresas pesquisadas devem 
ser do ramo pertinente à contratação desejada (Acórdão n° 1.782/2010-Plenário) e que 
não pode haver vínculo societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão n 2 4.561/2010-
1 2  Câmara). 

Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas 
nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a 
limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no 
varejo, quando o volume da contratação permitiria eventual ganho de escala, com redução 
dos preços obtidos. 

Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja adequada às 
características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado 
recomende, é salutar que a Administração busque ampliar sua base de consulta através de 
outras fontes de pesquisa, tais como bases de sistemas de compras e avaliação de contratos 
recentes ou vigentes. 

Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos: 

1) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-
0909-10/07-1); 
2) A caracterização completa das empresas consultadas, com 
menção ao endereço e números de telefones (AC-3889-25/09-
1); 
3) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de 
maneira fundamentada e detalhada (AC- 133 0-27/08-P); 
4) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-
3889-25/09-1). 

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para 
aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de 
recursos suficientes para acobertá-la. 

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da 
participação no certame 3, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para 
definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de 
pequeno porte e sociedades cooperativas. 

O Decreto Municipal n 2  6.529, de 05 de fevereiro de 2019, regulamentou os 
mecanismos para estabelecer o preço estimado ou de referência para a aquisição de bens e 
a contratação de serviços, o qual é de observância obrigatória. 

Art. 18, da LC n° 123/2006; Art. 6° do Decreto n° 6.204/2007 e art. 34 da Lei n° 11.488/2007. 	 7 
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Observa-se acentuada disparidade entre os orçamentos coletados, razão pela 
qual sugere-se seja optado pelo menor preço ou desconsiderados os valores 
excessivamente elevados, nos termos do §52  do art. 2 2  do referido Decreto Municipal. 

III. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

A Lei n 2  10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a verificação de 
que "o licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, 
quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à 
habilitação jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira". 

Como se pode perceber da análise da minuta de edital, que todos os 
requisitos estão presentes. 

IV. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

Outra exigência da Lei n 2  10.520/2002 é que a autoridade competente defina 
os critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 32,  1). 

Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação tocante 
aos critérios de aceitação das propostas. 

V. DA PREVISÃO DE EXISTÊNCIA DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A Lei n2  8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões, estabelece que a 
realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o 
pagamento das obrigações decorrentes das aquisições e da contratação dos serviços 
comuns. A declaração de disponibilidade orçamentária e financeira, com indicação de 
rubrica específica e suficiente, cumpre com o presente requisito. 

VI. AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DA LICITAÇÃO 

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a 
definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao 
gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação. 

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização 
para a abertura da licitação, prevista no art. 21, inciso V, do Decreto n 2  3.555/2000. 

VII. DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um 
pregoeiro, dentre os servidores do Município, cujas atribuições incluem o recebimento das 
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. Anote-se que o 
servidor designado deve ter realizado capacitação específica para exercer a atribuição. 

Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para 
apoiar o pregoeiro em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupantes 

 411~ 
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de cargo efetivo ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro 
permanente do Município. Percebe-se preenchido este requisito. 

Foi anexado aos autos o ato legal que nomeou o pregoeiro e a equipe de apoio, 
bem como as respectivas publicações. 

VIII. DA MINUTA DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n 2  3.555/2000, o processo 
licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta 
do contrato - o que foi atendido. 

IX. CONCLUSÃO. 

Ante o exposto, após devidamente examinada a minuta do edital constante 
nos autos e os documentos que a instruem, nos termos do artigo 38, parágrafo único, da Lei 
8.666/93, manifesta-se esta Assessoria Jurídica pela sua aprovação e pelo regular 
prosseguimento do processo administrativo de licitação. 

Registre-se, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às 
questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital. Não se incluem no 
âmbito de análise da Assessoria Jurídica os elementos técnicos pertinentes ao certame, 
como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada 
pelos setores responsáveis e pela autoridade competente. 

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as 
providências cabíveis. 

S. M. J. É o parecer. 
tonel ViidaJR os 05 de Outubro de 2022. 

Tiago Bern do Buginski de Almeida 
OAB/PR 67.071 
Procurador Municipal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  93/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO N2 180/2022 

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 

MODO DE DISPUTA "ABERTO e FECHADO" 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE 

ATENDIMENTO MÉDICO ESPECIALIZADO EM PEDIATRIA, NO 

CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DRA. CALDISSE DE CARLI. 

DATA: 05/10/2022 

ABERTURA: 21/10/2022 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 93/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO N 2  180/2022 

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, por meio do Presidente da Comissão Permanente 

de Licitação, Fernando de Quadros Abatti, designado pela Portaria n2  40 de 30 de setembro 

de 2022, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar o processo 

licitatório na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, sob o n° 93/2022, do tipo 

menor preço, POR ITEM, que no dia 21 de outubro de 2022, às 08:00 (oito) horas, estará 

abrindo as propostas de preços e que às 09:00 (nove) horas, estará abrindo a sala de disputa 

de preços, através do endereço eletrônico www.bll.org.br , destinada a realização de licitação 

para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTO MÉDICO 
ESPECIALIZADO EM PEDIATRIA, NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DRA. CALDISSE DE 
CARLI, conforme especificações estabelecidas neste Edital e demais anexos. 

1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica à 

modalidade Pregão, sob a égide da Lei Federal n 2  10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 

Municipal n 2  1.708 de 18 de setembro de 2003, Decreto Municipal n 2  3262 e 3263 de 28 de 

setembro de 2006, Lei Complementar Federal n 9  123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 

Complementar Municipal n 2  18 de 20 de dezembro de 2007, Lei Complementar n 2  147, de 7 

de agosto de 2014 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal n 2  

8.666/93 e suas alterações posteriores e Decreto Federal n 2  10.024/2019, bem como as 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 07/10/2022, a partir das 08h00min. 

TÉRMINO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 21/10/2022, às 08h00min. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 21/10/2022, após às 08h00min. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 21/10/2022, às 09h00min. 

LOCAL: www.bll.org.br  - "Acesso Identificado" 

1.3. A apresentação da proposta leva a participante a aceitar e acatar todas as normas 

contidas no presente Edital e será considerada evidencia que o serviço ofertado atende 
integralmente ao descritivo exigido neste edital. 

1.4. O inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente (em mídia 

digital) junto a Divisão de Licitações e Contratos, na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, 

no horário de expediente, das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, na 

Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, ou 
através dos sites: www.coronelvivida.pr.gov.br  / www.bll.org.br . Demais informações, 

telefones: (46) 3232-8300/8304/8331, e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO 
DE ATENDIMENTO MÉDICO ESPECIALIZADO EM PEDIATRIA, NO CENTRO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DRA. CALDISSE DE CARLI. 

2.2. Será utilizado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO e FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado, nos termos deste Edital. 

3. DO VALOR MÁXIMO TOTAL 

- 	 3.1. O valor máximo total admitido para a presente licitação é de R$ 224.940,00 (duzentos e 
vinte e quatro mil novecentos e quarenta reais), observado o valor máximo admitido para o 

TEM, conforme especificado no Anexo 1 do presente edital. 

3.1.1. A disputa será realizada pela unidade ITEM, podendo, se for o caso, ser utilizado a 
disputa simultânea de até 10 itens, já previsto no sistema eletrônico, devendo a empresa 

acessar o sistema utilizando sua chave/senha por meio do endereço: www.bll.org.br  

4. DA JUSTIFICATIVA: 

4.1. A justificativa para a realização deste processo encontra-se no item 2 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

S. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 

A 	através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da BLL. 

5.1.1. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida pela Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, através do telefone (41) 3097-4600 
ou e-mail contato@ bll.org.br . 

5.2. Poderão participar deste Pregão: 

5.2.1. Quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de atividade 

pertinente ao objeto da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

5.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste 

Edital, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 
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5.4. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico o tipo de empresa que o fornecedor representa 

(ME/EPP/OE/COOP). Essa informação é importante para o tratamento diferenciado aplicado 

às micro e pequenas empresas e cooperativas. 

5.5. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão: 

a) Interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 16 da lei estadual 

paranaense n. 2  15.608/2007; 

b) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

pregão; 

c) Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR, conforme inciso III do artigo 150 da Lei Estadual 

Paranaense n. 2  15.608/2007; 

d) Empresas punidas com a sanção prevista no item anterior, durante o prazo de vigência 

de igual sanção imposto por órgão ou entidades do Estado, nos termos do artigo 155 da 

Lei Estadual Paranaense n 2  15.608/2007; 

e) Empresas impedidas de licitar e contratar no âmbito do Estado do Paraná conforme Lei 

Federal n. 2  10.520/02, artigo 72; 

f) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Federal, Estadual, Municipal, Direta e Indireta com fulcro no inciso IV do artigo 150 da Lei 

Estadual Paranaense n. 2  15.608/07 ou no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal n. 2  

8.666/1993; 

g) Empresa que se encontre sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial; 

h) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 

i) Após receber a documentação de habilitação das licitantes vencedoras, a equipe de 
apoio fará consulta por meio eletrônico junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estadõ 
Po Paraná. https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx  
é 	no 	sítio 	da 	Controladoria 	Geral 	da 	União 	- 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis,  verificando se a mesma foi 
declarada inidônea por algum ente público, caso seja comprovado tal ato, a mesma 
estará impossibilitada de licitar ou contratar com a Administração Pública, e havendo 
necessidade, será juntada cópia do processo administrativo do ente público que 
declarou a licitante inidônea junto ao processo em epígrafe; 
j) Aquelas que tenham incompatibilidade negocial com o município, nos termos da 

Constituição Federal e da Lei Federal n 2  8.666/93, bem como conforme interpretação do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

5.6. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis. 
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6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Conforme Art. 23 do Decreto Federal n 2  10.024/2019, os pedidos de esclarecimentos 

referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, através do e-
mau: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  ou por meio eletrônico, em campo especifico da 
plataforma BLL. 

6.1.1. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de esclarecimentos verbais quanto ao 

Edital. 

6.1.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

6.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

6.2. Conforme previsto no art. 24 do Decreto Federal n 2  10.024/2019, Qualquer pessoa 

poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 

edital, até 3 dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através de e-

mail no endereço eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  ou por meio eletrônico, em 
campo especifico da plataforma BLL, no prazo mencionado. 

6.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 

prazo de 2 dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. 

6.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

6.2.3. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

6.2.4. As impugnações enviadas intempestivamente serão desconsideradas. 

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site www.bll.org.br . 

7.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

7.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao Município de Coronel Vivida - PR responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
7.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

Praça Angelo Mezzomo, /n9 - 85550-000 - coronel vivida - Paraná 
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acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 

imediato bloqueio de acesso. 

7.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 

8.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8.2. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

8.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e 

subsequente encaminhamento da Proposta de Preço e dos Documentos de Habilitação 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até às 08h00min do dia 21 de outubro de 
2022 (Horário de Brasília). 

8.3.1. Serão consideradas inválidas as propostas e os documentos de habilitação 

apresentados por quaisquer outros meios. 

8.3.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 2  da Lei Complementar n.2  123/2006 e alterações. 

8.4. Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

8.5. Até a data e hora previstas neste Edital, a Licitante poderá acessar o sistema eletrônico 

para retirar, alterar ou complementar a proposta formulada. A partir do início da sessão 

pública, não poderão ser alteradas ou retiradas as propostas formuladas. 

8.6. A Proposta de Preços deverá ser apresentada por meio de 

preenchimento do campo próprio existente no sistema BLL, 

sendo obrigatório o preenchimento do "VI Unitário" (valor 

unitário) do item cotado, no campo próprio do sistema. 

8.6.1. A proposta deverá ser apresentada pelo valor unitário do item. 
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8.6,2. Considerando que não é exigido marca para este processo, por se 

tratar de uma locação, porem o sistema BLL não permite gravar a proposta 

sem preencher o campo marca; visando a não identificação do licitante 

quando do preenchimento da proposta, o mesmo deverá se ater ao 

apresentar a marca/modelo cotado, não podendo se identificar. O mesmo 

poderá, por exemplo, usar os termos "conforme edital/conforme edital". 

8.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital. 

8.7.1. EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO EDITAL E 

NO PORTAL BLL, PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL. 

8.8. A proposta comercial, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem a 

Licitante. Não deverá ser anexado juntamente com a proposta qualquer documento de 

habilitação que identifique a empresa, sob pena de desclassificação. Os documentos de 

habilitação devem ser inseridos no local apropriado. 

8.9. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA INICIAL QUE: 

8.9.1. IDENTIFICAR A EMPRESA, CONFORME ESTABELECIDO NO EDITAL, SUBITEM 8.8. 

8.10. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

8.11. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS SEGUINTES 

DOCUMENTOS (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO): 

8.11.1. A documentação de habilitação deverá ser inserida na plataforma eletrônica 

antes da abertura da sessão pública, a qual será utilizada para apuração quanto a 

habilitação da empresa que apresentou o menor lance. Deverão estar inseridos na 

plataforma eletrônica os seguintes documentos: 

OBS: A empresa que for participar em mais de um Item deverá anexar na 

plataforma eletrônica, os documentos de habilitação em cada um dos Itens 

cotados, antes da abertura da sessão. 

8.11.1.1. Da Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, para empresa individual; ou 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; ou 
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c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do 

registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) 

de investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Certificado da Condição de Microempreendedor individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará 	condicionada 	à 	verificação 	da 	autenticidade 	no 	sítio 

www.ortaldoemnreendedor.gov.br . 

0 	8.11.1.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet 

no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução 

Normativa da SRF n 2  200 de 13 de setembro 2002); 

b) Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, mediante a apresentação de certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei Federal n. 2  8.212/1991; 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos estaduais, expedida pela 

0 11 	 Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; 

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 

de Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos Municipais, expedida 

pela Prefeitura do Município sede da licitante; 

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br ) ou do documento 

denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor 

na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do 

Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 0  5.452, de 

12 de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta 

Licitação (www.tst.Ius.br/certidao). 
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8.11.1.3. Das Declarações: 

a) Declaração unificada de idoneidade, cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 
72 da constituição federal, declaração de comprometimento e cumprimento ao art. 92, 

inciso III da lei 8.666/93 e de ME/EPP (ver modelo conforme Anexo II). 

8.11.1.4. Se, a proposta e as declarações foram assinadas pelo PROCURADOR, deverá 

ser enviada, junto com os documentos de habilitação: 

a) PROCURAÇÃO por instrumento público ou particular, da qual conste poderes 

específicos para representar a empresa diante a administração pública municipal, 

podendo praticar todos os atos pertinentes ao certame (ver modelo conforme Anexo III). 

8.12. A documentação deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista para a 

abertura das propostas deste Edital (data de emissão/expedição e validade), e em nenhum 

caso será concedido prazo para apresentação de documentação que não foram anexados na 

plataforma eletrônica, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo 

ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as condições exigidas neste 

Edital. Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que "não são válidas para 

fins licitatórios." 

8.12.1. Independente da ordem de classificação, todas as licitantes deverão estar com a 

documentação em dia na data da licitação (no caso das ME, EPP e MEl, mesmo que 

vencida a data de validade dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista). 

8.13. Serão aceitas apenas as cópias legíveis, não sendo aceitos documentos cujas datas 

estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas. 

8.14. Os documentos exigidos valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse 

prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

8.15. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos 

documentos exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei 

Complementar 123/2006. 

8.16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.16.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 
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8.17. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos 
documentos para habilitação. 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO 

9.1. A partir das 08h00min do dia 21 de outubro de 2022 terá início à sessão pública do 
Pregão Eletrônico n 2  93/2022, com a abertura das propostas de preços recebidas e, após 

análise, início da etapa de lances, prevista para as 09h00min, conforme Edital. 

9.2. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.3. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, 

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, 

ou que identifiquem o licitante*. 

* É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES 
NO SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO 
DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto Federal n 2  
10.024/1 9, art. 30). 

9.3.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não 

haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

10. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

10.1. Para o objeto licitado, haverá a disponibilização do sistema para a formulação de 

lances pelas Licitantes, cujos procedimentos são explicitados nos subitens a seguir, tendo 

por amparo legal aqueles previstos no Decreto Federal n 2  10.024/2019. 

10.2. Após a fase de "Classificação das Propostas", o Pregoeiro dará sequência ao processo 

de Pregão, passando para a fase da "Sessão Pública de Lances", da qual só poderão 
participar as proponentes que tiveram suas propostas classificadas na fase anterior. 
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10,3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e 
as licitantes. 

10.4. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

10.4.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR 
UNITÁRIO DO ITEM. 

10.5. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado no sistema. 

10.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO 
E FECHADO", em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

10.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

10.9. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.9.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste subitem, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 

(três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

10.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.10.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 

subitens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que as demais licitantes, até 

o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 

em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.11. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado 

atender às exigências de habilitação. 
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10.12. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.13. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 

10.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 
lances. 

10.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.16. Para fins de cumprimento ao disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, as 

licitantes deverão informar no início da sessão pública se estão enquadradas como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.16.1. As licitantes deverão informar apenas se estão, ou não, enquadradas na condição 

de microempresa e empresa de pequeno porte. Portanto não poderão identificar-se pela 

razão social, nome fantasia ou quaisquer outras informações não pertinentes ao 
solicitado. 

10.17. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

10.18. Ao finalizar a etapa dos lances, o sistema automaticamente avaliará se existem 

microempresas e/ou empresas de pequeno porte (MEs e/ou EPPs) participando do item(s) 

do pregão. Se estas forem encontradas, então o sistema verificará se o preço por elas 

ofertado é até 5% (cinco por cento) maior do que a da melhor empresa previamente 

classificada, desde que esta não seja uma ME ou EPP. Terá o direito de ofertar o primeiro 

lance do desempate, a ME ou EPP que estiver com o preço imediatamente abaixo da 

primeira empresa previamente classificada. O lance ofertado deve ser obrigatoriamente 

menor que o lance ofertado pela empresa previamente classificada. O fornecedor terá no 

máximo 5 (cinco) minutos para ofertar o lance. Se assim não o fizer, então o sistema passará 

para a próxima ME ou EPP melhor classificada, desde que esta atenda aos critérios da LC 

123/06. 

10.18.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou 

Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § § 12 e 

2, do art. 44, da Lei Complementar n 2  123/2006, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
10.18.2. Na hipótese da não apresentação de proposta conforme itens anteriores, será 

vencedora a empresa que apresentar a menor proposta na fase da disputa de preços. 
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10.19. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da 

aceitação do lance de menor valor. As licitantes terão 02 (duas) horas úteis, contados da 

solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos 

documentos complementares, adequada ao último lance ofertado para o e-mail 
fernando@coronelvivida.pr.gov.br  com cópia para o e-mail 
licitacaocoronelvivida@gmail.com . 

O não envio da proposta e se necessário documentos complementares via e-mail no 
prazo estabelecido implicara na inabilitação do licitante. Após o envio do e-mail, o 

responsável pelo envio deverá entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o 
recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-
mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtudes de problemas no 
servidor ou navegador, tanto do munIcípio quanto do emissor. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço 

por ITEM, na análise da proposta de preços, será verificado o atendimento de todas as 

especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

11.2. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de 

julgamento da Proposta de Preço. 

11.3. As propostas que apresentarem preços irrisórios, que impedirem o caráter competitivo 

do certame, que se mostrarem inexequíveis, que não espelharem o custo real do 

fornecimento ou que não atenderem as normas deste Edital, serão desclassificadas. 

11.4. Não serão aceitos valores cotados com mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

e, obrigatoriamente, estes números deverão ser superiores a zero. 

11.5. A presente licitação é destinada a participação de empresas de qualquer porte. 

11.6. Na hipótese de empate, nos casos de não haver lances, após a etapa competitiva, a 

proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

11.7. A classificação e o julgamento das propostas são atos exclusivos do Pregoeiro, podendo 

desclassificar as propostas em desacordo com este Edital ou ainda, que se revelarem 

manifestamente inexequíveis, por fatos comprovados durante o processo de seleção. 

11.8. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, se o licitante desatender às 

exigências da fase de habilitação ou se houver recusa da primeira classificada em confirmar 
sua proposta, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta, ou lance que atenda às normas do Edital. 
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11.9. Ocorrendo as situações previstas no item anterior, o pregoeiro poderá negociar com o 
licitante posteriormente classificado para que seja obtido preço melhor. 

11.10. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço man!jtamente inexequível. 

11.11. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas de caráter formal que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12. ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO, APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

12.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor 

oferta do Item, devendo este, encaminhar no prazo de 02 (duas) horas úteis para o e-mail 
fernandocoronelvivida.pr.gov.br  com cópia para o e-mail 
Iicitacaocoronelvivida@gmail.com , a PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA, em conformidade 

com o último lance ofertado. 

O não envio da proposta de preços via e-mail no prazo estabelecido implicara na 

desclassificação do licitante. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá 

entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu 

conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-maus que, por qualquer motivo, 

não forem recebidos em virtudes de problemas no servidor ou navegador, tanto do 

município quanto do emissor. 

12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhadas por meio eletrônico, ou se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

12.2.1. Poderão ser solicitados também, documentos de habilitação complementares, 

necessário a confirmação daqueles exigidos em edital e já apresentados, nos termos do 

item 8.11 deste Edital, dentro do prazo estabelecido no item 12.1. 

12,2.2. O prazo estabelecido para envio, caso seja necessário, de documentos de 

habilitação complementares, poderão ser prorrogados pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro. 
12.2.3. Encerrado o prazo determinado, sem que os documentos complementares 
tenham sido enviados ou a documentação esteja incompleta, o licitante terá sua proposta 

recusada. 
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12.3. A Proposta de Preços ATUALIZADA do licitante vencedor deverá conter os seguintes 
elementos: 

a) Razão social da proponente, endereço e CNPJ; 

b) Número do Pregão; 

c) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 

deste Edital, sob pena de desclassificação do ITEM se considerado incompleto ou que 

suscite dúvida; 

d) Valor proposto, em moeda corrente nacional, considerando até 02 (dois) algarismos 
após a vírgula, devendo o mesmo incluir as despesas necessárias para a execução do 

objeto da presente licitação; 

e) Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, sendo que as propostas que 

omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas 

como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos; cujo prazo não se confunde 

com o prazo de execução dos serviços, onde a proposta vencedora terá seus preços 

assegurados durante a validade do contrato. 

12.3.1. A proposta deverá ser redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da 

empresa (se Procurador acompanhado da respectiva Procuração, se não tiver sido 

enviada com os documentos de habilitação). 

12.3.2. Se, no prazo para o encaminhamento da proposta, a vencedora, enviar a proposta 

atualizada com algum erro passível de correção, esta, poderá corrigi-Ia. 

12.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos, e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens de forma que o objeto do 

certame não tenha ônus para o Município de Coronel Vivida. 

12.5. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se 

limitarem às especificações deste Edital. 

12.6. A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua 

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos. 

12.7. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 

12.7.1. Não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, sejam omissas, 

apresentem irregularidades ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento, bem como 

aquelas que apresentem quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital, ou 

preços e vantagens baseados nas ofertas das demais licitantes. 

12.7.2. Identificaram a empresa. 

12.8. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
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12.9. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

13.1. As certidões/documentos expedidas pela Internet e que possuam código para 

averiguação, estão condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão 
emissor. 

13.2. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos 
prazos de validade, 

13.3. Não serão aceitos documentos em forma de 'FAX ou equivalente' e nem a 

apresentação de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento 

solicitado como definitivo. 

13.4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 

a) em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo. 

b) em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz). 

c) em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz). 

13.5. A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos 
subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do 

processo. 

13.6. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob 

as penalidades legais cabíveis. 

13.7. Após a análise da proposta de menor preço, comprovado o atendimento às exigências 

fixadas neste Edital e aos requisitos da habilitação, o licitante será declarado vencedor. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente, a intenção de interpor recurso, por meio do próprio sistema, no prazo 

máximo de 20 (vinte) minutos, imediatamente posteriores à declaração do vencedor da 

disputa pelo Pregoeiro. Tal manifestação terá que conter a síntese das razões que o 

motivaram, sendo obrigatório a apresentação das razões ao Pregoeiro, no prazo de até 03 

(três) dias úteis, a contar da data de manifestação e devidamente protocolados na 

Prefeitura Municipal, localizada na Praça Angelo Mezzomo, s/n, Centro ou através do e-mail 

Iicitacaocoronelvivida.pr.gov.br , no horário compreendido entre 08:00 a 17:00 horas nos 
dias úteis. A licitante desclassificada antes da fase de disputa também poderá manifestar a 

sua intenção de interpor recurso desta forma. 
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14.1.1. O prazo para manifestação da intenção de recorrer da decisão do pregoeiro iniciará 

logo após a habilitação das licitantes e será informado via chat, ficando sob 

responsabilidade das licitantes o acompanhamento das operações no Sistema Eletrônico. 

14.2. Na hipótese do item 141, ficam os demais participantes intimados a apresentar 

contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr ao término do prazo do recorrente. 

14.3. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para 

tanto, o pregoeiro examinará o recurso e contrarrazões, podendo reformar sua decisão ou 

encaminhá-lo, devidamente informado à autoridade competente para decisão. 

14.4. O acolhimento de recurso, ou a reconsideração do Pregoeiro, importará a invalidação 

apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.5. O acolhimento do recurso, pela autoridade competente, implicará, tão somente, na 

invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recorrer, a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

14.7. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

14.8. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 05 (cinco) 

dias úteis para: 

14.8.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

prazo estabelecido; 

14.8.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

14.8.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

14.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para 

determinar a contratação. 

14.10. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

14.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala 

da Comissão Permanente de Licitação do Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná, à 

Praça Ângelo Mezzomo, s/n 2 , centro, Coronel Vivida-PR, durante os dias úteis, das 08:00h 

(oito horas) às 12:00h (doze horas) e das 13:00 h (treze horas) às 17:00h (dezessete horas). 
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15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. A adjudicação ao licitante vencedor será realizada sempre que não houver 

manifestação dos participantes no sentido de apresentar recurso. 

15.2. Ocorrendo a interposição de recursos, a adjudicação será realizada após a decisão dos 
mesmos. 

15.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, só 

podendo ser efetuada após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a 

regularidade de todos os procedimentos adotados. 

15.4. A autoridade competente: 

15.4.1. Deverá anular o presente Pregão, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, em caso de ilegalidade; ou 

15.42 Poderá revogar o presente Pregão, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou 

inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

15.4.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração, ressalvado o disposto no artigo 59, parágrafo único, da Lei Federal n 2  

8.666/93. 

15.4.4, A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 

produzidos. 

16. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

16.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, o Município 

convocará o licitante vencedor para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, apresentar os 

documentos abaixo. Tais documentos deverão ser encaminhados ao Gestor e Fiscal do 

Contrato, os quais farão a conferência e EMITIRÃO DECLARAÇÃO ATESTANDO ESTAREM 
OU NÃO de acordo com a indicação do profissional feita pela Contratada, para posterior 

emissão do Contrato. Deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
a) Cadastro do profissional médico que executará os serviços no Conselho Regional de 
Medicina do Paraná - CRM/PR. 
b) Título de Especialista em Pediatria, ou seja, possuir o Registro de Qualificação de 
Especialista - RQE no Conselho Federal de Medicina. 
c) Cartão SUS do profissional médico que executará os serviços. 

a.1) A substituição do Profissional Médico, somente será aceita após a análise e aprovação 

do Gestor e Fiscal do Contrato a qual far-se-á mediante emissão de declaração. 
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16.1.1 A falta de documentação, apresentação em desconformidade ou não apresentação 

dentro do prazo fixado, resultará na inabilitação da proposta, sem prejuízo às demais 

penalidades cabíveis, facultando à Administração a convocação dos demais licitantes, na 

ordem de classificação para exercício do mesmo direito. 

16.2. Após a regular apresentação dos documentos, o Município convocará o licitante 

vencedor para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e das demais sanções 
no art. 81 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

16.2.1. O Município de Coronel Vivida designará um gestor e fiscal para acompanhar a 
execução das obrigações contratuais. 

16.2.2. O contrato deverá ser assinada pelo representante legal da empresa ou seu 
preposto habilitado. 

16.2.3. O responsável pela empresa ou seu preposto habilitado, deverá assinar o 

contrato na Divisão de Licitações do Município de Coronel Vivida ou quando enviada via e- 

mail à empresa, a qual, deverá providenciar a assinatura do responsável, ou preposto 

habilitado, para posterior encaminhamento ao Município de Coronel Vivida. 

16.3. O Município de Coronel Vivida, poderá, quando o convocado não assinar o contrato no 

prazo e condições estabelecidos no item 16.1., convocar os proponentes remanescentes, na 
ordem de classificação, para negociar diretamente com a proponente melhor classificada, 

de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da 

cominação prevista no art. 81 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

16.4. O prazo de que trata os itens 16.1 e 16.2 poderá ser revisto nas hipóteses e forma a 

que alude o art. 57, §§ 1 2  e 2, da Lei Federal n2  8.666/93, desde que ocorra motivo 

justificado pela contratada, aceito pelo município. 

16.5. Farão parte integrante do contrato o presente edital e seus anexos, bem como os 

documentos constantes do processo e que tenham servido de base para a presente licitação 

e para a formulação do contrato. 

16.6. O contrato se regerá pelas cláusulas e disposições nele constantes, pelas demais 

disposições constantes do presente edital, pelas disposições contidas na Lei n 2  8.666/93, 

bem como pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie do objeto da presente 

licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que no Edital ou na minuta do contrato não 

mencionados. 

16.7. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a 

critério da Administração, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos 

incisos do artigo 57 da Lei n2 8.666/93, conforme fixado no item 11 do Termo de Referência 

—Anexo 1. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
Página 19 de 41 



C Pio 

Fis 
ONEL 	

o 
o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
	 & v'J' 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

17.1. As obrigações do contratante estão detalhadas no item 5 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da contratada estão detalhadas no item 6 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

19. DA SUBCONTRATAÇÃO 

19.1. Da subcontratação está detalhada no item 8 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

20. INDICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

20.1. As condições e características para a prestação dos serviços estão fixados 

detalhadamente no item 7 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser 

rigorosamente observadas pelas partes. 

21. DA FORMA DE PAGAMENTO 

21.1. As condições quanto a forma de pagamento estão detalhadas no item 9 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

22. DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

22.1. Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital 

correrão por conta das dotações orçamentárias especificadas abaixo: 

ÓRGÃO: 05—SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.14 - Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis 

Natureza da Despesa: 3.3.90.40 - Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.40.06 - Locação de Software  

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC.  

00 05/01 104 2.012 Manutenção do Ensino Fundamental 174 4470 3.3.90.39.14 

178 4529 3.3.90.40.06 05.001.12.361.0013.2.012 

00 05/01 103 2.011 CRECHES 1 	257 4471 3.3.90.39,14 

1 260 1 2464 3.3.90.40.06 05.001.12.365.0012.2.011 

23. DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

23.1. Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados. 
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23.2. Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e demonstrar 

documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no 

artigo 65, II, "d", da Lei n 2  8.666/93. 

23.2.1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem 

álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

23,3. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 

Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

23.4. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham 

todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no 

Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

23.5. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 

Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento, 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

24.1. Nos termos do Art. 72  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade 

da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de executar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 42  desta Lei, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, no contrato e das demais 

cominações legais. 

24.2. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei 

Federal n 2  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

24.2.1. As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do item 24.2, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

24.3. A multa imposta a contratada ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 
objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 
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- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do produto 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do produto ou execução de 

serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 

objeto pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

24.3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir 

do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do 

contrato. 

24.4. A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla 

defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

24.5. Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e terá o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico no e-mail, 

para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e juntada dos 

documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos fatos 

alegados na mesma. 

24.6. O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotada no 

histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, 

além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

25. DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

25.1. Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei n 2  

8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 

unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem como 

aplicar à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

25.2. O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 2  8.666/93. 

25.3. Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado e/ou 

prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 
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26. DA ANTICORRUPÇÃO 

26.1. As condições anticorrupção estão detalhadas no item 13 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

27. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

27.1. As condições quanto a gestão e fiscalização do contrato estão detalhadas no item 14 

do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas 

partes. 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. Referências de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário 

oficia! de Brasília - DF. 

28.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não 

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
28.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro. O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o 

original de qualquer documento, sempre que julgar necessário. 

28.5. Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos 

produtos/serviços cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de 

parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 

28.6. O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam 

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 

28.7. Os Documentos remetidos por meio do Sistema BLL, ou que eventualmente tenham 

sido enviados através do e-mail, poderão ser solicitados em original ou cópia autenticada em 

prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

28.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais ou cópia autenticada 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
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28.7.2. Neste caso, os documentos, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 

Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, situada na Praça Angelo 

Mezzomo, s/n - Centro, Coronel Vivida (85.550-000), Estado do Paraná, aos cuidados do 

Pregoeiro. 

28.7.3. Considerando o disposto no Art. 32  da Lei n 2  13.726 de 08 de outubro de 2018 

visando a desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de 

competência do município, se, a empresa optar pela conferência através do agente 

administrativo, caberá a este: 
- reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário ou com a 

assinatura constante do contrato social da empresa, ou estando este presente e 

assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio 

documento; 

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante 

a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia 

autenticada pelo próprio agente administrativo. 

28.8. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as 

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada 

ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela 

apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

28.9. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 
de documentação referente ao presente Edital. 

28.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

28.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se 

o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 

normal na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, exceto quando explicitamente disposto 
em contrário. 

28.12. A autoridade competente poderá anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou 

em parte, a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à 

indenização. 

28.13. A anulação do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvado o disposto no 

parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93. 
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28.14. O resultado da licitação será divulgado pelo BLL através do site www.bll.org.br  e 

estará disponível junto a Divisão de Licitações e Contratos do Município de Coronel Vivida. 

28.15. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação das propostas. 

28.16. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar 

o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas 

u inobservâncias. 

28.17. A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato 

(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados 

devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira 

responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão 

considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos 
documentos. 

28.18. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de 

Coronel Vivida quanto do emissor. 

28.19. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 

lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados. 

28.20. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a 

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h 

(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no 

sistema eletrônico. 

29.21. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO 

SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO PREGOEIRO VIA CHAT. 

29.22. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 

indisponibilidade no Sistema BLL que impeça a realização do certame na data e horário 

marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

29.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
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29.24. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, 

29.25. Os prazos e as garantias dos produtos e dos serviços necessários à contratação do 

objeto são as definidas pela legislação (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa do 

Consumidor), em vigor e alterações subsequentes. 

29.26. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o Foro da Comarca de Coronel Vivida - PR. 

30. DOS ANEXOS 

30.1. Constituem anexos do Edital e dele fazem parte integrante, independentemente de 

transcrição, os seguintes anexos: 

Anexo 1 - Termo de referência. 

Anexo II - Modelo de declaração unificada de idoneidade, cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do art. 72  da constituição federal, declaração de comprometimento e 

cumprimento ao art. 9 2 , inciso III da lei 8.666/93 e de ME/EPP. 

Anexo III - Modelo de procuração. 

Anexo IV - Modelo de proposta de preços. 

Anexo V - Minuta do contrato. 

Coronel Vivida, 05 de outubro de 2022. 

Fernando de Quadros Abatti 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO 1 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  93/2022 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Do Objeto: 
1.1. Constitui o objeto do presente termo de referência, a contratação de empresa para 

realização de atendimento médico especializado em Pediatria, no Centro Municipal de 
Saúde Dra. Caldisse de Caril. 

REQUISICÃO DE NECESSIDADES N2  573/2022 (ANEXO 01) 
VALOR ALOR 

 
COD, MÁXIMO 

 ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO MÁXIMO 
PMCV 

UNITÁRIO R$ 
TOTAL 

R$ 

HONORARIOS MEDICOS NA ESPECIALIDADE DE 

PEDIATRIA, PARA ATENDIMENTO NO CENTRO 

1 12,00 MÊS 22094 MUNICIPAL 	DE 	SAUDE 	DRA. 	CALDISSE 	DE 18,745,00 224.940,00 

CARLI, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA DAS 08:00 

ÀS_12:00_HORAS.  

VALOR TOTAL DO ITEM 224.940,00 

R$ 224.940,00 (duzentos e vinte e quatro mil novecentos e quarenta reais) 

2. Da Justificativa: 
2.1. Considerando o art. 227 da Constituição Federal de 1988, que define como dever da 

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão; 

2.2. Considerando os Art. 196 à 200 da Constituição Federal de 1988, as Leis n 2  8.080, de 19 

de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e a 

Lei n2  8.142, 1 de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade 

na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferência intergovernamentais de 

recurso financeiros na área da saúde - Leis Orgânicas da Saúde; 

2.3. Considerando a Lei n 2  11,108, de 7 de abril de 2005, que garante às parturientes o 

direito à presença de acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e 

puerpério no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

2.4. Considerando a Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) e dá outras providências; 

2.5. Considerando a Lei n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá outras providências; 
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2.6. Considerando o Decreto n 2  99.710, de 21 de novembro de 1990, que promulga a 

Convenção sobre os Direitos da Criança; 

2.7. Considerando o Decreto n 2  7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei n 2  

8.080, de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências; 

2.8. Considerando o Decreto n 2  7.958, de 13 de março de 2013, que estabelece diretrizes 

para o atendimento às vítimas de violência sexual pelos profissionais de segurança pública e 

da rede de atendimento do SUS; 

2.9. Considerando a Portaria n 9  737/GM/MS, de 16 de maio de 2001, que aprova a Política 

Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências; 

2.10. Considerando a Portaria n 2  1.058/GM/MS, de 4 de julho de 2005, que institui a 

disponibilização gratuita da "Caderneta de Saúde da Criança", e dá outras providências; 

2.11. Considerando a Portaria n 2  930/GM/MS, de 10 de maio de 2012, que define as 

diretrizes e objetivos para a organização da atenção integral e humanizada ao recém-nascido 

grave ou potencialmente grave e os critérios de classificação e habilitação de leitos de 

Unidade Neonatal no âmbito do SUS; 

2.12. Considerando a Portaria n 2  1.920/GM/MS, de 5 de setembro de 2013, que institui a 

Estratégia Nacional para Promoção do Aleitamento Materno e Alimentação Complementar 

Saudável no SUS - Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil (EAAB); 
2.13. Considerando a Portaria n 2  485/GM/MS, de 12  de abril de 2014, que redefine o 
funcionamento do Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual no âmbito 
do SUS; 

2.14. Considerando a Portaria n 2  1.153/GM/MS, de 22 de maio de 2014, que redefine os 

critérios de habilitação da Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC), como estratégia de 

promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à saúde integral da criança e da 

mulher, no âmbito do SUS; 

2.15. Considerando a Portaria n 2  2.446/GM/MS, de 11 de novembro de 2014, que redefine a 

Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS); 

2.16. Considerando a Portaria nP 371/SAS/MS, de 7 de maio de 2014, que institui diretrizes 

para a organização da atenção integral e humanizada ao recém-nascido (RN) no SUS; 

2.17. Considerando a Portaria n4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece 

diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) 

2.18. Considerando a Portaria n 2  2.351/GM/MS, de 05 de outubro de 2011, que altera a 

Portaria n 2  1.459 GM/MS, de 24 de junho de 2011, que institui, no âmbito do SUS, a REDE 
CEGONHA; 

2.19. Considerando as ações de aleitamento materno desenvolvidas no país, em mais de 

quatro décadas, e as evidencias cientificas sobre seu impacto na redução da 

morbi mortal idade infantil, no crescimento, desenvolvimento e prevenção de doenças na 

infância e idade adulta; 

2.20. Considerando o desafio de garantir acesso às ações e serviços de saúde às crianças de 
grupos populacionais em situação de vulnerabilidade, tais como as crianças com deficiências, 

indígenas, negras, quilombolas, residentes nas águas e nas florestas e crianças em situação 

de rua e de violência; 
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2.21. Considerando a atual dimensão e complexidade das políticas públicas e a 

necessidade de fortalecimento dos eixos temáticos estratégicos desta Política para 

promover a integralidade do cuidado da criança, articulando as ações de saúde em todos os 

níveis de atenção, alinhando com a definição das condições estruturais necessárias para a 

implementação em todas as esferas de gestão do SUS; 

2.22. Considerando a Portaria n2  1.130, de 5 de agosto de 2015, que Institui a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) no âmbito do sistema Único de 

Saúde. 

2.23. Se faz necessário a contratação de Médico na especialidade de Pediatria, para 

atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde. 

3. Da Avaliação dos Custos: 
3,1. O custo total estimado para a futura contratação é de R$ 224.940,00 (duzentos e vinte 
e quatro mil novecentos e quarenta reais), conforme mapa comparativo em anexo. 

3.2. Os custos estimados foram apurados a partir do mapa comparativo constante no 

processo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, bem 

como, através de propostas praticadas em licitações com o mesmo objeto, corroborando 

que os valores estão dentro do praticado no mercado. 

3.3. A metodologia de pesquisa de preços foi embasa no Decreto Municipal n 2  6.529 de 05 

de fevereiro de 2019, o qual dispõe sobre as ferramentas para estabelecer o preço estimado 

ou de referência para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, pelos órgãos da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Coronel Vivida-PR, houve 

diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos correspondem 

aos praticados no mercado; 

3.4. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 

parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrado, tem como objetivo final 

a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 

estimar o custo de uma unidade, sendo assim desconsideramos valores muito acima ou 

muito abaixo dos demais para que não obtivéssemos valores equivocados dentro do 

Øprocesso, tanto sobre preços como inexequíveis. 

4. Dos Critérios para Contratação: 
4.1. Da modalidade: Pregão. 

4.2. Tipo de Licitação: Menor Preço. 

4.3. Critério de julgamento: Para fins de julgamento das propostas será adotado o critério 

"MENOR PREÇO POR ITEM", observando as condições definidas no Edital e seus anexos. 

4.4. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO CUMPRIMENTO AOS ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR 

123/06, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N2  147/14: 

4.4.1. Neste certame não será aplicável, a exclusividade, benefício ME, EPP, art. 48 da Lei, 

inciso III: o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 
4.4.2. A segunda hipótese do art. 49, prevista no inciso III visa proteger a Supremacia do 

Interesse Público, eis que não aplicará a contratação diferenciada quando gerar efeitos 

negativos tornando-a lesiva para a Administração Pública. Dentre a lesividade vislumbra-se a 
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onerosidade excessiva da licitação ou então prejuízo ao conjunto do objeto licitado, como 

por exemplo a divisão de cotas em objeto divisível que resulte em prejuízo ou 

subcontratação que desnature a identidade e funcionalidade do objeto. 

S. Das Obrigações do Contratante: 
5.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

5.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento das obrigações assumidas. 

5.3. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

5.4. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas. 

5.5. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do 

Contrato, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

5.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização, pelos fiscais designados, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

5.7. Designar pessoa responsável para acompanhar a execução, objeto contratado, sendo 

que o mesmo atestará quanto à perfeita execução dos serviços, dentro das especificações 
contidas no Contrato e Edital. 

5.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratada. 

5.9. Permitir que os funcionários da Contratada tenham acesso ao local de prestação dos 

serviços. 

5.10. Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Contratada, informações 

adicionais, dirimir dúvidas e orientar em todos os casos omissos. 

6. Das Obrigações da Contratada: 
6.1. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas 

neste Termo de Referência. 

6.2. Comunicar imediatamente o Contratante no caso de ocorrência de qualquer fato que 

possa implicar no atraso da prestação do serviço e qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessária. 

6.3. Responder por danos que venham a ser causados por seus empregados ou preposto ao 

Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se 

excluindo ou se reduzindo está em virtude do acompanhamento realizado pelo Contratante, 

de acordo com o art. 70 da Lei n. 2  8.666/93. 

6.4. É de responsabilidade exclusiva e integral da Contratada o pagamento dos profissionais, 

incluído o recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciá rios, sociais, fiscais e 

comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma 

hipótese poderão ser transferidos para o Município de Coronel Vivida- Pr. 
6.5. Responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feita por profissional empregado 

ou preposto, em razão da execução estabelecida em contrato. 
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6.6. A Contratada deverá justificar ao Contratante, por escrito, as razões técnicas alegadas 

quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto em contrato. 

6.7. Permitir que os serviços executados sejam supervisionados por técnicos designados pela 

Secretaria de Saúde, se necessário. 
6.8. A contratada deverá saber identificar atos ilegais, ilegítimos, práticas antieconômicas, 

indevidas de má fé, que exige conhecimento técnico da profissão e da legislação vigente. 

6.9. As despesas de transporte, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes do fornecimento dos serviços ficará por conta da Contratada. 

6.10. Por força do contido no Artigo 68, da Lei n 2  8.666/93, a contratada, por ocasião da 

assinatura do contrato deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal do contrato, para 

representa-ia sempre que for necessário. 

6.11. Requisitos para prestação dos serviços: 
6.12. Lotação imediata do profissional Médico, devidamente habilitado junto ao CRM-PR na 

Unidade indicada. 

6.13. O profissional médico especialista em Pediatria deverá cumprir a carga horária de 20 
(vinte) horas semanais, sendo de segunda a sexta-feira no horário da 08h:O0min às 
12h:O0min para atendimento a demanda a qual será agendada pela Secretaria de Saúde 
e/ou a demanda espontânea. O não cumprimento da carga horária estabelecida, por parte 

do profissional médico, acarretará no desconto proporcional as horas/dias faltantes, serão 

descontados os minutos e horas de atraso. 

6.14. Atender os usuários com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, 

mantendo-se sempre a qualidade dos serviços prestados, de acordo com o que preconiza as 

normas do SUS e, em especial, seguir as diretrizes da Política Nacional de 

Humanização/Humaniza SUS. 

6.15, A Contratada não poderá discriminar em nenhuma hipótese e sob qualquer pretexto os 

usuários ou atendê-los de forma distinta daquela dispensada aos demais pacientes. 

6.16. O profissional médico Especialista em Pediatria deverá alimentar o sistema IDSSAÚDE 

periodicamente, para fins de informação mensal ao Setor de Controle a Avaliação da 

Secretaria Municipal de Saúde e posteriormente à Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 

para posterior pagamentos dos serviços. 

6.17. Prestar consultas médicas em nível ambulatorial, nas condições de urgência e 

emergência clínicas, em consonância com os preceitos legais constitucionais e de legislação 

específica na área de saúde. 

7. Indicação dos profissionais para execução do serviço: 
7.1. A indicação dos profissionais que serão disponibilizados para execução do serviço, sendo 

devido somente pelo participante vencedor da licitação. 

7.2. A indicação será feita mediante encaminhamento da documentação relacionada a 

seguir, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a homologação da licitação e 

convocação para apresentação dos documentos como condição para celebração do 

contrato: 

a) Cadastro no Conselho Regional de Medicina do Paraná - CRM/PR. 
b) Título de Especialista em Pediatria, ou seja, possuir o Registro de Qualificação de 

Especialista - RQE no Conselho Federal de Medicina. 
c) Cartão SUS do profissional médico que executará os serviços. 
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7.3. A falta de documentação, apresentação em desconformidade ou não apresentação 

dentro do prazo fixado, resultará na inabilitação da proposta, sem prejuízo às demais 

penalidades cabíveis, facultando à Administração a convocação dos demais licitantes, na 

ordem de classificação para exercício do mesmo direito. 

8. Da Subcontratação: 

8.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do 

contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

8.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 

subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da Contratada na fase de habilitação. 

. 

	

	 8.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Contratada permanecerá solidariamente 

responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no Edital. 

9. Da Forma de Pagamento: 

9.1. O pagamento será efetuado até o 10 (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 

entrega e/ou execução do objeto, apresentação da respectiva nota fiscal com discriminação 

resumida do objeto e número da nota de empenho, não apresentar rasura e/ou entrelinhas 

e esteja atestada pelo fiscal e gestor do Contrato. 

9.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.3. O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, 

creditada na conta corrente da Contratada ou por meio de fatura com utilização do código 

de barras. 

9.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 

contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo 

Contratante, juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 

capitalizados diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção 

monetária e juros moratórios, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo 

de pagamento de cada parcela devida. 

10. Do Prazo de Vigência: 

10.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado, a critério da Administração junto a Secretaria Municipal 

de Saúde, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos incisos do artigo 

57 da Lei n 9  8.666/93. 

10.2. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua 
intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de sessenta (60) dias. 

2' 
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10.3. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 2  8.666/93, 

firmados através de termo aditivo. 

10.4. A contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação da 

Secretaria contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento 

inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo que 

não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do 

contrato. 

11. Da Dotação Orçamentária: 

11.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

12. Da Anticorrupção: 

12.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n 

8.429/1992), a Lei Federal n 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução deste Termo de Referência, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 

como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do Termo de Referência, 

seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de Referência, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

13. Da Gestão e Fiscalização do Contrato: 

13.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal (is) do Contrato as atribuições previstas no Decreto 

Municipal n 2  7.484, de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 

13.2. A Administração indica como gestor do Contrato, o Sr. Vinicius Tourinho, designado 

pelo Decreto Municipal n 2  7.471, para as solicitações feitas pela Secretaria de Saúde. 

13.3. A Administração indica a servidora Municipal, Aline da Rocha Cavalheiro, matrícula n 2  

15.652-1, para fiscalização do objeto do contrato. 

Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui 

prestadas são verdadeiras. 

Vinicius Tourinho 
	

Aline da Rocha Cavalheiro 

Secretário Municipal de Saúde 
	

Enfermeira SMS 

Gestor 
	

Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados 

ao processo. 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 93/2022 

MODELO DA DECLARAÇÃO UNIFICADA DE IDONEIDADE, CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 72  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DECLARAÇÃO DE 

COMPROMETIMENTO E CUMPRIMENTO AO ART, 92,  INCISO III DA LEI 8.666/93 

Sr. Pregoeiro Município de Coronel Vivida Coronel Vivida, Estado do Paraná - PR 

Pregão Eletrônico n 2  93/2022 

A 	Empresa 	 / 	devidamente 	inscrita 	no 	CNPJ 	n 2  

com endereço na Rua 	 , n 2 	, CEP: 

na cidade de 	Estado do 	 , telefone () _____- 

por 	intermédio 	d e 	seu 	representante 	legal, 	o 	(a) 	Sr 	(a) 

inscrito (a) no CPF n 2 	 e RG n 2  

DECLARA expressamente que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 

presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 

estando apta a contratar com o poder público. 

III - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal, não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 

dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei 

n 2  8.666/93, acrescida pela Lei n 2  9.854/99. 

IV - Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

V - Não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do 

artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

VI - Nos termos do art. 32,  da Lei Complementar n 2  123/06, a empresa se enquadra na 

situação de (microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso) e que não se 

enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 32  da referida lei. 

(CASO SE ENQUADRE) 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 93/2022 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n 2  93/2022 

Por este instrumento particular de Procuração, a (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com 

sede (ENDEREÇO COMPLETO) inscrita no CNPJ sob n  (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx), representada 

neste ato pelo Sr. (NOME), inscrito no CPF n 2  (XXXXXX) e RG n 2  (XXXXXX), nomeia e constitui 

seu bastante procurador o (a) Sr. (a) (NOME), inscrito no CPF n 9  (XXXXXX) e RG n (XXXXXX), 

a quem confere amplos poderes para representa-ia perante o MUNICÍPIO DE CORONEL 

VIVIDA - PR, no que se referir ao Pregão Eletrônico n2  93/2022, com poderes para tomar 

qualquer decisão durante todas as fases da Licitação, inclusive apresentar proposta em 

nome da Outorgante, formular verbalmente novas propostas de preços na(s) etapa(s) de 

lances, desistir expressamente de interpor recurso administrativo, manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, interpor 

recursos administrativos, assinar a Ata da sessão, assinar declarações, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, podendo, enfim praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame em nome da Outorgante, inclusive assinar contratos e atas de 

registro de preços e demais compromissos. 

Por ser verdade, firmamos a presente procuração para que produza os efeitos legais. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 

7/ 
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ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  93/2022 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ATENÇÃO: ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO LICITANTE 
VENCEDOR. 

Sr. Pregoeiro 

Município de Coronel Vivida 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 	 Telefone: 

Agência: 	 Conta Bancária n 2 : 	Banco: 

Apresentamos nossa nrorjosta de orecos nara o Item abaixo detalhado: 
VALOR 

COD, - UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

ITEM QTDE UN DESCRIÇAO PROPOSTO PMCV PROPOSTO 
R$ 

R$ 
HONORARIOS MEDICOS NA ESPECIALIDADE DE 

PEDIATRIA, PARA ATENDIMENTO NO CENTRO 
1 12,00 MÊS 22094 MUNICIPAL 	DE 	SAUDE 	DRA. 	CALDISSE 	DE 

CARLI, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA DAS 08:00 
ÀS 12:00 HORAS.  

VALOR TOTAL DOS ITENS 

O valor total proposto para o Item é de R$ (XXXXXXXXX) 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega: Conforme Edital. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO 1\1 2  93/2022 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N2  XX/2022 
	

PREGÃO ELETRÔNICO N 9  93/2022 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/n 2  - Centro, Estado do Paraná, inscrito no 

CNPJ sob o n2  76.995.455/0001-56, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito 

Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF sob o n 2  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, a 

seguir denominado CONTRATANTE e, de outro a empresa 

........................, estabelecida na rua ............................., na cidade de 

(CEP), 	Estado 	...................., 	inscrita 	no 	CNPJ 	sob 	n. 9  

.........., neste ato representada por seu representante legal, Sr. 

, inscrito no CPF sob o n2  .......................e RG n ......................... 

(CONTATOS: ), a seguir denominada CONTRATADA, estando as partes sujeitas às normas da 

Lei Federal n 2  10.520 de 17 julho de 2002, Lei Municipal n 2  1.708 de 18 de setembro de 

2003, Lei Federal n 2  8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações, e legislação 

complementar vigente e pertinente a matéria, ajustam o presente Contrato em decorrência 

do Edital de Pregão Eletrônico n. 2  93/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Parágrafo primeiro: O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTO MÉDICO ESPECIALIZADO EM PEDIATRIA, NO CENTRO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DRA. CALDISSE DE CARLI. 

Parágrafo segundo: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins 

de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital 

do Pregão Eletrônico n 9  93/2022 juntamente com seus anexos e a proposta da 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 
Para a execução do objeto, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor unitário de 

conforme definido na cláusula primeira deste, sendo o valor total de R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES 
Parágrafo primeiro: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado, a critério da Administração, tendo por fundamento no que couber as 

disposições contidas nos incisos do artigo 57 da Lei n 2  8.666/93. 

Parágrafo segundo: A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 2  

8.666/93, firmados através de termo aditivo. 
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Parágrafo terceiro: A Contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por 

solicitação da Secretaria contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro 

elemento inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, 

mesmo que não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do 

valor do contrato. 
Parágrafo quarto: A Administração reserva ao direito de paralisar ou suspender, a qualquer 

tempo, a execução do objeto do contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou 

financeira, devidamente autorizada e fundamentada. 

Parágrafo quinto: A Administração reserva o direito de recusar todo e qualquer produto que 

não atender as especificações contidas no presente edital ou que sejam considerados 

inadequados. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações do contratante estão detalhadas no item 5 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

As obrigações da contratada estão detalhadas no item 6 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

Da subcontratação está detalhada no item 8 do Termo de Referência - Anexo l do presente e 
devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - INDICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
As condições e características para a prestação dos serviços estão fixados detalhadamente 

no item 7 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente 
observadas pelas partes. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

As condições quanto a forma de pagamento estão detalhadas no item 10 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão 
por conta das dotações orçamentárias especificadas abaixo: 

ÓRGÃO: 06— SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

UNIDADE: 01 - Departamento de Saúde. 

Natureza da Despesa: 3390,39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.50.99 - Demais Despesas com Serviços Médicos, Odontológicos e Laboratoriais 

UG 	O/U 	FONTE 	P/A 	 DESCRIÇÃO 	 DESPESA 	DESD. 	NATUREZA 

PRINC. 
02 	06/01 	494 	2.027 	Atenção Básica Fixa - FMS 	 616 	 2172 	3.3.90.39.50.99 

06.001.10.301.0019.2.027 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
Parágrafo primeiro: Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados. 

Parágrafo segundo: Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer 

e demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com 

fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei n 2  8,666/93. 

1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto 

ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

Parágrafo quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, li, "d" da Lei 8.666/93. 

Parágrafo quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
Parágrafo primeiro: Nos termos do Art. 79  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do 

prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 

de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 

Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 
49 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, 
no contrato e das demais cominações legais. 

Parágrafo segundo: As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o 
prescrito na Lei Federal n 9  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes 
espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 
com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

2.1. As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do parágrafo segundo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

Parágrafo terceiro: A multa imposta a contratada ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do produto 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 
anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do produto ou execução de 

serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante. 
b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 

objeto pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 
II 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do 

contrato. 

Parágrafo quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao 

acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e 

terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico 

no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e 

juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos 

fatos alegados na mesma. 

Parágrafo sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será 

anotada no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 

o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

Parágrafo primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 
88 da Lei n 2  8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, 

rescindir unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem 

como aplicar à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 9  8.666/93. 

Parágrafo segundo: O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 

8.666/93. 

Parágrafo terceiro: Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo 

estipulado e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ANTICORRUPÇÃO 

As condições anticorrupção estão detalhadas no item 16 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

As condições quanto a gestão e fiscalização do contrato estão detalhadas no item 17 do 

Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas 
partes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Parágrafo primeiro: Nenhum produto/serviço fora das especificações deste Contrato poderá 

ser entregue, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia e expressa concordância do 

CONTRATANTE. 
Parágrafo segundo: A CONTRATADA, não poderá, de forma alguma, sub empreitar o 

fornecimento do objeto deste contrato a outras empresas, devendo o fornecimento ser 

realizado por profissionais a ela vinculada. 

Parágrafo terceiro: A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de 

todas as obrigações decorrentes do fornecimento deste contrato, sejam de natureza 

trabalhista, previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do 

CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de 

prejuízos causados a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUCESSÃO E FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma na 

presença das testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel 

cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo o da Comarca de 

Coronel Vivida, Estado do Paraná para solução de toda e qualquer questão dele decorrente, 

não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é 

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação 

inicial e outras medidas em direito permitidas. 

Coronel Vivida, xx de xxxxx de 2022. 

Anderson Manique Barreto 

Prefeito 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

Testemunhas: 

(Anexar termo de referência ao contrato) 	 ) 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Página 41 de 41 



n,.-A 
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AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 9312022 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM - AMPLA CONCORRÊNCIA 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTO MÉDICO 
ESPECIALIZADO EM PEDIATRIA, NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DRA, CALDISSE DE 
CARLI. Início do cadastro das propostas: a partir das 08h00min do dia 07 de outubro de 2022 até 
às 08h00min do dia 21 de outubro de 2022. Abertura das propostas após as 08h00min do dia 21 
de outubro de 2022. Início da disputa de preços às 09h00min do dia 21 de outubro de 2022. 
VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 224.940,00. Prazo de vigência: 12 meses. Os procedimentos para 
acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no site www.bII.orqbr. O edital está disponível 
nos sites www.coronelvivida.pr.gov.br  ou www.bll.org.br . Informações: (46) 3232-8300. Coronel 
Vivida, 05 de outubro de 2022. Fernando de Quadros Abatti, Presidente da CPL. 
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Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e fatos ocorridos, 
dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer medida adotada pelas prefeituras, 

câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, empresas e outras denominações que tenham a 
necessidade de tornar públicos seus atos. 

Serviço de Renásiro de Imóveis da Comarca de Mangueirinlia.PR 
Rua lesO liuogo. o' Ibn. Centro - CEP 15540,1001 - Telelont 1451 3243.275 

nulaniouLr,yssas Mancas orrrioouro-Oricralaoon5'nmLa 

PROCEDIMENTO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO 

MATRICL'LA N' 7.967 

SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE MASGUEIRINISA 

ESTADO DO PARANÁ 

Mntta Letycu Mondes O,eetruum. (itictata Dostçnada do Serviço do Stg.arin do InAceia 

da Ccetuous do Mungveisnha. Estado do Parara. localizado na Roa lese ãtngo. 328, Conto, 

Maogscoiotr.a - Paraná. CEP 65040.000, cri uuoqrcimoeto ao dap.,sma no ao. 213.93°.  da Lei 

6.111) 73. tio raSem que JasA Macia do Olheira, brasileiro, casado. professor. OIRO n°8.960,011. 

0
PPR.  c:pr W.071.079.04.mu,ctvomv u doncciliudu ,ia Rua Surtos Dumost. n °  540, 

- Maegucierrba. PR; Antonio Jantara de Oliveira, apcucntudo. TI SI) e' 4.147.511. 

PIPO. CPFAOF ti' 699.094.709.53. catado oob o regime de CemunhOz Paosal da Ores, ore 

0511211987. ui,m Juramu do lesse Brasil de Olisetra. do Iae. CLRG n° 6.2s5,200.3ISESP:I'R. 

CPFME n 050.655.019.20. ambos beacilriou. raid cerca e detniuilisdos na Eta Tmactina. e' 

1870. Apto 901, Centro, Paio 8raocu, P5, solicitaram rctrticaçao da dosoriçào tabular do imóvel de 

matricula 7.967. deste Srraicc eeiarrai. de clulsedacio dos ponmmnetieoa mencionados. Lute Trbaoc 

n's 06007 da Quadra o' 13, L,,1oamccio Selo. um árrada 1.139,65m°, Decidi, à t'slIa dc snuOttuio 

dc peopnrtánie da matricula cuetinuarte do e' 5,1861, Cicaoaru titular Toudzm do Pauta Leite. 

NOTIFICADO pata se ioanitour.e rtn IS lqutseel diaa. sobre o podido de metrticaç8c. podendo V 

61 inrtieue.se da docoisenlação Processada no her.aei,i rrgsbamtentaetlt:Stl is 11013 is 17 horas), eu 

A (abra do impugnaçl., tu, prazo anima aigoiCcata coa anuõncia 

Maogueirirha, OSdc toatubeo 

MARINA 	 Aaaaoaaodo100mna 

LETYCIA 	
d,9RIlitorMARINAManca Intata Mondes Ricrbau,o 
LMCIA MENDES 

MENDES 	 Rll050uMSI0080 	 Oficial. Itoaiçrada 

BIERBAUM:0 bados 2022 1005 

3438918919 10,09,56.5300 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
REGISTRO DE 1E100E1S DA COMARCA COR C8IOPINZINOG' ESTADO CIO pogmrij 

Rasa 005aseSOete Ou Pai., 3949- C.srr,s- Chuosnz,eeo - coara - ssSe,c-çeo 

QUAL DE INTIWCÃO 

Ou 	 0* FRENEPA ROSTO COSTA. OrnA. do negam do leOnesa e000s,IO no 

Rua vounraros da PArra e° 3540, Coermn rtsmro odiad, a Cc,naroa do Clroaçirrzinbu 

Fã, segvnrtn as nnnbutçAes iicofzrksao pela Artigo 20 da LeI n°9514:07. bem core 

pea CAIXA ECONOMICA FEDeRAl. - CEP. do maltrato 00 Çrnarro.amoento ,'nrotOiáoc 

e' 044440056925, garantido por Abonação Feluodria, rimado um 03 de agosto de 

2519, registrado sob ria  R2, na ntatotcsda n 1 25.792. aos,is registra imnocrdiãno. 

t0arnnte ao imóvel c8nstdu,00 do L000 ri* OS, da Quadro n°07.00 Lntaamarrc Panou. 

ao Lago, aluado na Rua Vciuetiniea da PMr. r' 2.032, noite calada. INTIMA a Sra 

EUIDIANE ROORtOVES ,oscarta no .105 sob e' 046 530 030-00 a qual ,m000nr1144  

.em lugar ,no.mto e não a0sdo a comparecer em Candnm, som á Rua Voluntários da 

Plana ri- 3940. Centra, roca cidade, para oampntrnnetc das obrigações cosrraruacs 

t.iastuas aos .rrcar905 ocreodos trfomrrc nula que o vaiar destas encargos. 

posicionado Herr 03 de ocitus'n lIs 2022. corresponde a R$ 2955101 Deus ml 

anal, su1Olmn a atualZaÇân r,orrerana avolumas romeno e 

ás descaias de cotamaoÇa erA amora oo amanso pagismasnio sornanoo.se lambem ir 

ts'teuo,gori que ct,,numecorr "o praac deste .iar,inaçãc 6 falta da pagamento mc prazo 

da tN (quinze) alas, canatadoe da última publIcação, geraste a Credora O dlnoito 

da requerer aconsolidação da sroprfad do Imosal 

C 	 aioho 03 de oaatcbmo de 2022 

Fama 	mssadaabrCnaaa 

R063i TRO DE IMÓVEIS 

CHOPINZINHO - PARANÁ 

ORA. FESNAeOa Fg6JOtiitAOU8TOCOSTA 
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MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL 00 PREGÃO ELETRÔNICO Na 9312022 

TIFO MENOR PREÇO POR ITEM - AMPLA CONCORRENCIA 

Olqeto' CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTO MEDICO 

ESPECIALIZADO EM PEDIATRIA, NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE 09.0. CALDISSE DE 

cARLI, Inicio do cadastro rias propostas a partir das 08lr00min do dia 07 Ao outubro de 2022 até 

às 08h00min do dia 21 de outubro de 2022. Abertura das propostas opôs as 08lm00min do dia 21 

de Outubro de 2022. brian da disputa de preços às OShSOmon do dia 21 de Outubro de 2022. 

VALOR MÁXIMO TOTAL: RS 224.940.00. Prazo de vigência: 12 meses. Os procedimentos para 

acesso ao Pregão Eletrônico estão d:Sponiveis no sito ones,EII,org.bt, O edital esta disponível 

nos artes wu'as,cororrebuioida pr,goc br ou u','vo bilor ia  b'. Informações: (46) 32328300. Coronel 

Vinda, 55 do outubro do 2022. Fernando de Quadros Abottl, Presidente da CPL. 

SINRRBPLAST 

SINDICATO 000 TRASAL84800RES NAS INSOJÇEBJAS r301M1CAS E EASM6CÊSI1CAO DO 
SUDOESTE 50 P68866: TOdO) N'21.292.tS5f0801 -80 

sesta cidade de Pato Branco - PR. 
ENDEQEçO Rua Tapalón,  e.' 433,1' andar, sala 30, Shopping Uno, CEP: 85.501-030, 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

O SENHOR ANTONIO SANTO GRAFF PRESIDENTE DO SINDICATO DOS 

TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS QLIMICAS E FARMACÊUTICAS DO 

SUDOESTE DO PARANÁ; CNPJ 7C21292.I65I000I-80, no uso de suas atribuições, 

convoca os trabalhadores puro a realização do ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 

EXTRAORDINARIO, para disciplina, o trabalho nos tirais de semana cio mês do outubro de 

2022. paro os trabalha dores do soror do impressão eta Orou, do apoios da empresa INPLASUL 

INDUSTRIA DE PLÁSTICOS SUDOESTE LTDA: será realizado coro a passagem da lista, 

casa nostida está sondo realizada de maneira excepcional, em virtude da pasdemia 

rua ICOVID'19l, medidas rnarrg000iaia, neste tempo do pandemia a prioridade 

dose aorccoidastc com a saúde os sida, mantendo as 	ogous de isolamento 

Paro ánucrco. II) outubro de 2022. 

Antonio Santo Graíl 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM TLRISMO E HOSPITALIDADE 
DE PATO BRANCO 

EDITAL DE convocAçÃo 

O P,esiderte do SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIOHOTEL,MEIOS DE 

HOSPED,REST,0ASTRON,ALIMENTAÇAO 	 PREP,CONDOMINIOS,IMOBI,TIJR 	 E 

Hospitalidade de Pato Branco e Região 

de Outubro 	Go 2022, às 14:00 ( Quatorze Floras), na Rua Naogtrocz 	c  255 - 20  arada, - 

- no uso dou ato,buições que lhes conferem o estatuto e o legislação vigente, CONVOCA os 

asucc:ados, poro participarem da Assembleia Geral Extraordinária que será realizada no dia 21 

cala 13 rum Pata &-aouo - Estado do Paraná, para deliberarem sobre a seguinte ordem do da: 

ai 

	

Autorização pana a diretoria promover negociações para renovação da convenção 

coletiva de trabalho cor, a categoria patronal para os empregados/trabalhadores cnn 
Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas cor,, data-base em 1 0  de Janeiro 	de 

2023. 

SI 	Estipular pisos salariais rrrinirrnos para a categoria representada. 

cl 	Autorização para a diretoria apresentar protesto judicial para eventual garantia da data 

base, 	e 	para 	suscitar 	Drssid,c 	Coletivo 	de 	trabalho 	caso 	se 	tornem 	nfrotiferas 	as 
neqoc:açõra. 

11 
	

Autorização 	para 	a 	diretoria 	outorgar 	procuração a 	seus 	advogados, 	a 	0m 	de 

assessorarem nas negociações, 	e praUcarem todos os atos necessários nas esferas 

administrativas e Judiciárias cnn todas as instancias. 

Outras reivindicações de interesse da classe. 

Não havendo gunieorn estatutário para instalação da asser,sbieia em primeira convocação, a 
mesma seta iniciada uma hora apto, no mesmo local core qualquer número de presentes. 

Au deliberações serão consideradas aprovadas, pelo acto favorável de peio menos 2/3 (onA 
terços) dos presentes, em primeira soem segunda convocações. Paro Branco OS de Outubro 

de 2022 

bebo Pires da Silva 

Presidente 

Câmara Municipal de Vereadores de Renascença 
ouse., tOACta ottt.rt 10 

ce.ca-..'mne'a,ra.oara're 	asi.. 	Nua 	r.o ,rrrenrcmralo ,ia,,,, 

- 	ruas c,a, 2) 	CoO,,' 	Coc OdrT-aTOt 	 A.ou.u,5.a 	05 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

2/TERMO ADITIVO AO CONTRATO W006 
IVinoutado ao Processo Dispensa n. 005 20201 
CONTRATANTE: CÂMARA ML'NiCIPAI. DE VEREADORES DE RENASCENÇA 

CONTRATADA EDITORA JURITI LTDA- CNPJ n.'80. 192 08t:0001 -08 

OBJETO: Prorrogação do u000rzto por riais 12 (doze) errara, com término onr 118102023, 

sendo reajustado o contraiu no percentual 	de 6.82%. de 	acordo caro acumulado da 

INPC IBGE. 

FUNDAMENTO: Os acordo como amigo 57. 11 da Lei 8.666193. 

ASSINAM' Ditosa, Suhmidt e André C,uutas'o Osanenti do Almeida Ferreira. 

DATA DA ASSINATURA OS de outubro de 2022. 

PORO: Comarca do Munnrleiec. Estado do Paraná,  

Renascença (PR).  06 do outubro de 2022. 

Gilmao Sehorldt 

Presidente  

Ç5SANEPAP 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE PATO BRANCO 

2' VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE PATO BRANCO - PROJUDI 

Endereço: Rua Maria Buena. 284 . Whatsapp (46)991336122 ' 

" carga pr"gra mada.sogundascpbíãhotmaiLcom" ' Pata BresaalPR ' (REI 04. .051-060. 

Fone (46) 32294001 - Celular: (46) 99022.5042 . E-mail: PB-2\'J.E,tjpr.jusbr 

EDITAl. DE CITAÇÃO 

DESTINATÁRIOS: TERCEIROS INTERESSADOS - INCERTOS VOU 

DESCONHECIDOS 

PRAZO DE II dias úteis 

A Excelentíssima Senbcmms Dnorere Flavia SIclO de Lias, MM. João do Direito das 2° 

Serventia CiteI da Comarca do Pulo, Branco, Estado do Paraná, tu forma da Lei 

Foz Saber, e rodes quantos o presente  cdila' 1 n'Ine m Ou dele conhecimento tisrocm e ainda a 

40dm possa interessar, que por este Juizo e Uso/neo CiuoI. se  processam osautos sob 61 

00727A'6I.2829.8.I6,0I3Ide AÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO 

ADMINISTRATIVA uirm pedido de liminar em que é Autor COMPANHIA DE 

SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR. sociedade de eco rslmle mista estadual, inscrita 

no CNPI/MF sob e 76.484.02. 1000I.45, sob controle acionaria do Estado do Pomande 

Desapropnada: ELBER PABIAIRO TURRA. uolta,no, estudante. menor Impúbere, senador do 

EG 4.966.726.4 e CPF n840.002.024-h8, nsidomlc e domiciliado eu Avenida duo AOOIicoa, 

o'2400 casa n 5  172. Parque das Noções. Famamonim, Eta Grande do Nome: CLEITO 

MARCELO TURRA, soltem, estudante, menor impribeor, portador do RG n' 5.719.630.6 

SSP Ab e CPF n' 972.224.709.35, residente e domiciliado ria Rua dos Expedicionários 

Palmoous, e' 356 Suares Samtraúeoa, me município de Palmau,FOR; CARLOS EDUARDO 

TORRA. solteiro, estudante, menor impubcm. podador do RO n' 6.154,732.0 SOPOR e CPF 

n'008.955,764'30, residente e domiciliado ou Rua Prudente do Morara, n'57. Ceeten, 
município do Vrtonno'PR. todos representados assistidos por arou genitores ELIO TURRA. 

brasileiro. casado, portador 013 o' 12E 4413977 SSP sc: inscrito ao CPP 192.638.450.04, 
residente e do miciliado Rua Timbiras n°307, Bairro Menino Deus, município do Pomo Drstiuo - 

PE e ANITA BEINOOENT'I'l, brasileira, casada. portadora 06 1.038.346.3 SSF:PR e CPF e' 

644.61 1.819-87, residente c domioibúada Rua Prudente de Moraes, n'57. centro n o município de 

Vitonimo/PR, pelo presente e dital Iloalml INTIMADO(A)IS) OS TERCEIROS 
INTERESSADOS, do inlecrit teor de msroitdooi sentença orofenida trela MM. Juiza, o seguir 
transcrita: "Vistos. COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ ' SANEPAR. já 

qualificada  nouaotot . ajuizou a presente AÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA COM PEDIDO LIMINAR em favo ELBER FA9IANO TURRA, 

CLEITO MARCELO TORRA, CARLOS EDUARDO TORRA, ELIO TURRA o ANITA 

8RINOHENTTI, também já qualificados. Para tanto, elegeu que por meia do Decreto 
Municipal e' 4.380, publicada no Jornal de Beltrão cm 0315312020 Foi autorizada pelo Podem 

Executivo de VitoniauiPE a p000se broco mubituiçio do servidão administrativa tia área do torro 

de 108,94m°, de propriedade dos réus, dec larada  dc utilidade público, pata 110, do instituição do 

interceptor do esgoto. Informou ommlui interesse n o pagamento do valor do R53,273,84 ItoAu mil. 

duzentos e setenta e Irás reais e oiten a e quarto centavos) 5 titulo de indenização prévia ejuoto. 

Requereu liminarroorllr a u n istião provisória na posse. Requereu ta mbém, a citação dos euu, a 

expedição de otici ovaspeocodóncia do pedido corro e definitiva  imt'nado na posar: juntou 

dircumerrtoi. Realizada or'aliuçiv peét'ia, ao ai 22.1 foi concedida o imissião peos'aõno tu 

posse, mediante depósito do saiem da avaliação leu. 22.1). Ao no. 106.1 os requeridos se 

soznrl'rataram, momento em fac não apresentaram reoislAnoie 400010 à possibilidade de 

instituição de servidão administrativa e co ncorlumum com o sabe. Podido do julgamento 

antecipado pela requerente  lrc, 119.1). Parecer do M i n istério Aio Púbbico les' 127.11. E o relatório. 

Drc,do. Tratam os autos de Ação do Desapropriação pasta I nstituição de Servidão 

Adroniatratica. A srro'iddo administrativa é uma duo modalidades especiais de intervenção do 

Estado na propriedade privada que encontra Conolememlo se ao 40 do Deonto.Loi n' 3,360 de 

1941, que dispõe saber desapropriações por utilidade pública. Em ações que versem sobro o 

ausurro, por imperativo legal (art. 20, do mercionada Decreta). a nrorério nico de discussão é 

imolado ao preço oferecido ou a even tua) vicio procedimental. Erradio que houve a  declaração 

da área descrita na inicial como de utilidade pública, paro fino de instituição do passagem de 

mede de esgo o, justificando-se, assim, a Intorn'onção do Estado nu propriedade paotiuulat. Com  

000. a pretensão do autora consiste apenas em regulamentar o va1ooaacr pego para aos réus, a 

titulo do indenização. em função da servidão da ieea indicada na petição inicial. Quanto O 

indenização, d os'esre previa, justa o em dinheiro, conforme disputo it amigo 0°, isarciuii XXVI, da 

Constituição Federal, ir verbis: Ari. 5. XXVI - a mi osmebelroorã o pmtvrdimorto pare 5 

desapropriação por novossidade os utilidade pública. ou por interes se social, ~diante justo o 

previa indenização em dinheiro. ressalvados oc casos previstos teste Constituição; Assim, nora-  

se 900 O finalidade da irdoriaa çiirAroc ompcte ir património do particular que for utilizado pera 

O bom comum. Logo, para se respeitar a força roimmz'riu' e da C'ocsnituiçào, deve- seentender que 

10v é qualquer critério unilateral que pode ser e mpalerado para se  lou'utoaooirvalor da "jluta o 

prévia imdoriaaçio', ou soja, não ao pode aceitar de maneira indiscriminada, o saiem indicado 

polo ente pública autor como res peiladvr da referida determinação constitucional. A 

constituição da servidão administrativa sobre o bem imóvel. está condicionada ao depósito do 

sabor, o ser apurado por meio do pericia, realizada por profissional com conhecimento técnico 

acerca do eueuomo, a Aro do, atendendo asa principio constitucional dos jaula indenização, sor 

fixado calor j asloco tesa depósito, ala porque mia ó ra zoável que se denomine aos proprietários 

do imóvel, 450 entreguem 505 bom, sem compoouacào autiuíenito até a deliberação Coso) da 

controvérsia. Compulsando os autos , nota-se a exist Inicia do dioorgáovia quanto ao %ei lvi a ser 

pado pela aulura a titulo de indenização. Em um primeiro momento leI'. 1.1,1. o aisliroa requereu 

autorização paro efetuar depósito da quantia do 3.273,84 (três mil, duzentos e setenta ntrês 

reais e oiten te O goalrii cortai'onl por enten dor ,uomesse iioa llrnjosto a Serpago pela constituição   

da servidão. No laudo pericial ler'. 17.11, o avaliador judicial apontou o montante de ES 

6.536.40 (seis mil, quinhentos  01cm Ia o seis reais e quarenta centavos). Assim, considerando o 

própria finalidade da indenização eu constituição de sero'iddo administrativa o analisando todos 

ao iefomnaçôen apresenta das  nou000usrrtrndo que o sabe de RI 6.336,40 (5011 mil, quinhentos 

e lan mzeseiu mais e quarenta centavos), indicado pelo laudo pericial, é o oiuois adequado. 

DISPOSITIVO Ante o exposto, julgo procedente o pedido inicial. sus Icemos doa unigea 487. 

itte'lao 1, e 490, ambas da Código de Promessa C,oiL para o Oro de: ai declarar e constituição de 

sees'idão udninrsttatis'a no área de remo do 158,94 nó, Matricula o'. 37.89:, do 
35.  Oficio do 

Registra de Imóveis do Comarca do Fala Bramo PR, confirmando a liminar anterior mente 

concedido. Oficie-sc. bi  declaram cama justa e previa a  irdenizaçãon000 ler de R56.536,40 

( seis toil, quinhentos e trinta e sei s mais e quarenta centavos 1, com base no oalcr apontado pelo 

Avaliador Judicial, uí depositado nos autos. Condeno 0 autor ao pagamento de juras do noira à 

razão do 6% ao ano (art. 19B, dounmo 3.36)41), a paeir a partir do trissito em julgado. Ainda, 

considerando que ovalor da indenização supera a impertci ncuovfcr ecida, condeno o autor so 

puo5smonto das ouaraa o honorári os advoca ticioa que. com  fundamento no ad. 27. Ola.  do 

Decreto Lei 3.365141 conto nos pmcuics mo ame, 15, 52'. de CPC. fixo cra 5% sobre o valor da 
diferença aser pago pelo aulor, considerando o grau do calo dos profissionais, o lugar As 

prestação do oom'oiço, a o.etooeeca r impomtãnu't O da causa.  a trabalho recheado pelo advogado o 

crepe exigido para escuso mico. Transitada em julgado a sente rça, 

se 

onpeço.se: mondado para 

ssão definitiva na posse do imóvel; mandado para registro da aorn'iol,io no ('atnÓno do 

Registro de lioór'ois competente; publicação do editais. com  prazo de 10 dias para 

conhecimento de leroeirOs. Após decorrido a prazo doo ediiais. expeço-se adoto para 

levantamento do valor da indeniiraçào, o qual, fica condicionado ao preenchimento doa 

requisites do ao, 34. do Decreto-Lei 3.365141." Publique-se. Regiutoe-se. Intime-se. Poro 

Branco, datado e assinado digitalmente. Fiaria MalA de Lima loira do Dimiro". E pata que 

chegue ooconhecimento de todos, mandou ospadmo o presente edital, que será afixado no lugar 

do costumo, no Fórum local e publicada ria forma da Lei. Dado e povoado nesta Cidade 

Comarca de Pata Bnemtco. Eutado do Paraná. aos Siclo 1311 dias do roda de agosto (Sé) do ano 

do deis mil e vinte e dois 125221. Eu. Idioma Aparecida Mro'u, Encnrheole Juramentada desta 2' 

Saos'ontin Cível que  digitei osubscrevi. 
Paulo César Caossu'Tilsalae 

Pire determinação do laIM. Jubea'Pornanio 01/2022 

OBõERVACÃO O memciomado processo tramita exclusivamente pele sistema Pooludi. com  

acesso oo endereço rlororiniuo hrrps:'/portal.tjpn.iuu.br  prebudi, 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

CONTABILIDADE PMCV 
DECRETO 7999.PDF 

DECRETO N.° 7999/2022, de 26 de setembro de 2022 

Abre Crédito Adicional Especial 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Municipal n.° 3179/2022, de 31 de agosto de 2022 
DECRETA 
Art. 1°) - Fica aberto um Crédito Adicional Especial no valor de R$ 
111.504,00 (cento e onze mil quinhentos e quatro reais), conforme 
classificação funcional programática abaixo: 

CÓDIGO NOMENCLATURA FONTE VALOR 

0600 Secretaria Municipal de Saúde 

0601 Departamento de Saúde - 

0601.10.301.0019.2.028 Agentes Comunitários de Saúde - 

3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 105 I.EA 180.00 0,00 

0601.10.301.0019.2.067 Agentes Comunitários de Endemias 

71.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1051-EA 131.504,00 

TOTAL 1111.504,00 

Fonte 	de 
Valor do Excesso de 

NOMENCLATURA DA FONTE Órgão Arrecadação 
recursos 

Estimado 
Transferdacias 	Provenientes 	do 	Governo 	Federal 
destinadas ao vencimento dos agentes comunitários de MS/SUS 1051 111.504,00 
saúde e dos agentes de combate às endemias 

TOTAL DO EXCESSO DE ARRECADAÇÀO ESTIMADO 111.504.00 

Art. 3°) - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 26 (vinte e seis) dias do mês de setembro de 2022. 

NDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito Municipal 

Registre-se 
e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Ademir Antonio Aziliero 

Código Identificado r:4617BA00 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO n 130/2022 - Pregão Eletrônico n° 84/2022 - 
Contratante: Município de Coronel Vivida juntamente com o Fundo 
Municipal de Saúde. Contratada: ROSI DE FREITAS SANTOS 
LTDA, CNPJ n° 14.918.590/0001-40. Objeto: contratação de empresa 
para atendimentos odontológicos na função de cirurgião dentista para 
pacientes especiais no CEO 1 - Centro de Especialidade 
Odontológicas. Valor total: R$ 70.800,00. Prazo de vigência: 12 
meses, de 03.10.2022 a 02.10.2023. 

Coronel Vivida, 29 de setembro de 2022. 

lana Ro'bhtfiid 
Código Identificador:AD12E421 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
RECUSA ASSINATURA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 148/2022 - 
Pregão Eletrônico n° 75/2022 - VALDOMIRO CAPRINI, CNPJ n° 
06.121.269/0001-02, que tem como objeto o registro de preços com 
eventual fornecimento de peças novas de reposição, sem uso anterior, 
bem como prestação de serviços de manutenção preventiva e conetiva 
para a frota de máquinas pesadas do município de Coronel Vivida - 
PR; primeiramente solicitou prorrogação do prazo para assinatura da 
ata com base no previsto no edital no item 16, subitem 16.3. 
Posteriormente protocolou carta de desistência, a qual foi aceita pela 
Administração Municipal. 

Coronel Vivida, 04 de outubro de 2022. 

AN.DERSONMANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:4137A865A 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 93/2022 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 9312022 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM - AMPLA CONCORRÊNCIA 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO 
DE ATENDIMENTO MÉDICO ESPECIALIZADO EM 
PEDIATRIA, NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DRA. 
CALDISSE DE CARLI. Início do cadastro das propostas: a partir das 
08h00min do dia 07 de outubro de 2022 até às 08h00min do dia 21 de 
outubro de 2022. Abertura das propostas após as 08h00min do dia 21 
de outubro de 2022. Início da disputa de preços às 09h00min do dia 
21 de outubro de 2022. VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 224.940,00. 
Prazo de vigência: 12 meses. Os procedimentos para acesso ao Pregão 
Eletrônico estão disponíveis no site www.bll.org.br . O edital está 
disponível nos sites www.coronelvivida.pr.gov.br  ou www.bll.org.br . 
Informações: (46) 3232-8300. 

Coronel Vivida, 05 de outubro de 2022. 

FERNANDO DE QUADROS ABA TTI, 
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Sandra Pelentil 

Código Identificador:BFF2822A 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE RESCISÃO E ADITIVO 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
Termo de Rescisão ao contrato n° 35/2021 - Pregão Eletrônico n° 
31/2021. CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA, 
juntamente com o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CORONEL VIVIDA - PARANÁ. CONTRATADA: SOTOPIETRA - 
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ sob n.° 42.185.998/0001-96. 
Considerando o pedido do Secretário Municipal de Saúde e 
Deliberação Superior, de comum acordo, RESOLVEM: Rescindir 
amigavelmente o contrato n° 35/2021, a partir de 14 de setembro de 

dando-se o mesmo por encenado e com as obrigações pactuadas 
devidamente cumpridas por ambas as partes. 

Coronel Vivida, de 22 de setembro de 2022. 

A NDERSON MA NIQ UE BARRETO, 
Prefeito. 

1 
Art. 2°) - Os recursos para fazer face às despesas com a abertura do 
crédito Adicional Especial acima estão indicados a seguir: 
1 - Excesso de Arrecadação por fonte de recursos, relativo aos valores 
decorrentes de rendimentos de aplicação financeira e de 
Transferências Fundo a Fundo do Governo Federal, através do 
Ministério da Saúde - Programa Agentes Comunitários de Saúde, nos 
termos das normas operacionais do órgão repassador, e de 
conformidade com o que abaixo especifica: 
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Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em cpígrafc, 
conforme consta do art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 ao proponente 
EDVANDRO RANGEL MORELATO - CPF: 970.980.009-49. 

Colorado-Pr, 19 de Agosto de 2022. 
MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO - N° 34312022. 
LICITAÇÃO MODALIDADE: DISPENSA N°: 05612022. 

OBJETO: CONCESSÃO DE ALUGUEL SOCIAL PARA A MUNÍCIPE EM 
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE/RISCO SOCIAL CONFORME LEI 
ORDINÁRIA N°2843/2019 ART 27 E ART 29 INCISO VI E VII ALINEA B. 
VENCEDOR: EDVANDRO RANGEL MORELATO. 
CPF: 970.980.009-49. 
VALOR: R$ 1.200,00 (MIL E DUZENTOS REAIS). 
DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA: 10.001.08.244.0008.2.027 - Desenvolver as 
Atividades Assistenciais - Locação de Imóveis - 3.390.36.15.00 - Reduzido 333 
- (fonte 3021). 

Colorado-Pr, 19 de Agosto de 2022. 
MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 

PREFEITO 
10830912022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 
AVISO DE RATIFICAÇÃO - DP N°: 06312022. 

LICITAÇÃO MODALIDADE: DISPENSA N°: 063/2022. 
OBJETO: FORNECIMENTO DE REFEIÇOES (SELF-SERVICE) PARA 
PACIENTES E MONITORES DO CAPS 1, E GRUPOS ATENDIDOS PELO 
CREAS, CRAS E SCFV DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO 
PARANÁ. 
VENCEDOR: SERGIO LUIZ ASSONI. 
CNPJ: 85.518.95910001-76. 
VALOR: R$ 17.500,00 (DEZESSETE MIL E QUINHENTOS REAIS). 
Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, 
conforme consta do art. 24, inciso E, da Lei Federal n° 8.666193 ao proponente 
SERGIO LUIZ ASSONI - CNPJ: 85.518.959/0001-76. 

Colorado-Pr, 23 de Setembro de 2022. 
MARCOS JOSE CONSAIJER DE MELLO 

PREFEITO 
10833112022 

E Cornélio Procópio 

AVISO DE EDITAL 
PREGÃO N° 088/22- FORMA ELETRÔNICA 

MODALIDADE: Pregão - Forma Eletrônica do tipo menor preço. 
OBJETO: Registrar preços de luminárias públicas, materiais e serviços pertinentes. 
CADASTRO DE PROPOSTAS: 08h58m de 21/1012022. 
ABERTURA: Às 08h59ns do dia 21110/2022 
DISPUTA: As 09h00m de 21/1012022 
LOCAL: h://ww.bbmnet1içitacoes.çom ,br 
DISPONIBILIDADE 1)0 EDITAL: 	.comelioprocopio.pr,aov.br, h://w.  
bbmnetlicitacoes.com.br  
INFORMAÇÕES: (41) 3320-7800 - BBM. (43)3520-8013/8007 - PMCP 
* Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
Cornélio Procópio-PR, 05/10/2022 

MEURY NAOMI MATUDA MARQUES 
Pregoeira 

10816412022 

AVISO PÚBLICO - MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO - PR 
FNDE - PNAE - PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR 
Liberação - 6° Parcela/22 - 22.233,60 - no dia 04/10/2022 - Ensino Fundamental 
Liberação - 9° Parcela/22 - RS 8.327,20 - no dia 04110/2022 - Pré-Escola 
Liberação - 9° Parcela/22 - RS 625,40 - no dia 0411012022 - AEF. 
Liberação - 9° Parcela/22 - RS 11.855,60 - no dia 04/10/2022 - Creche 
Liberação - 9° Parcela/22 - RS 1.331,20 - no dia 04110/2022 - EiA 

Delma Ap. R. Marcon /Agente Administrativo / Depto Convênios 
10824212022 

E Coronel Vivida 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 93/2022 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM - AMPLA CONCORRÊNCIA 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE 
ATENDIMENTO MÉDICO ESPECIALIZADO EM PEDIATRIA, NO 
CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DRA. CALDISSE DE CARLI. Início do 
cadastro das propostas: a partir das 08h00min do dia 07 de outubro de 2022 até 
às 08h00min do dia 21 de outubro de 2022. Abertura das propostas após as 

08h00min do dia 21 de outubro de 2022. Início da disputa de prcçàs 
09h00min do dia 21 de outubro de 2022. VALOR MÁXIMO TOTAL\ 
224.940,00. Prazo de vigência: 12 meses. Os procedimentos para acesso  àb-
Pregão Eletrônico estão disponíveis no site www.bll.org.br . O edital está 
disponível nos sites www.coronelvivida.pr.gov.br  ou www.bll.org.br . 
Informações: (46) 3232.8300. Coronel Vivida, 05 de outubro de 2022. Fernando 
de Quadros Abatti, Presidente da CPL. 

108438/2022 

E Cruzeiro do Oeste 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 10012022 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 39312022 
O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, Estado do Paraná, torna público que 
ás 14:00 do dia 2011012022, através do Portal da BLL (http:bll.org.br) realizará 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo Menor Preço, por 
lote, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação INTERNET, 
conforme especifica abaixo: 
OBJETO: Aquisição de 1 (uma) RETROESCAVADEIRA 4X4 
Período: 120 dias 
VALOR MÁXIMO - O valor máximo para a aquisição é de R$ 498.333,33 
(quatrocentos e noventa e oito mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e 
três centavos). 
O Critério de julgamento será o Menor Preço Global. 
O Edital estará à disposição dos interessados na Seção de Licitações, da Prefeitura 
Municipal, no horário das 08:30 às 11:00 e das 13:30 às 17:00 horas, em dias úteis e 
no site www.cruzeirodooeste.pr.gov.br, bem como no portal da BLL(http://bll.org . 
br/), maiores informações poderão ser obtidas pelos telefones Oxx 44 3676-8150. 

Cruzeiro do Oeste, 0511012022 
LUCIANO IABLANSKI 

Pregoeiro 
10817112022 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 99/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 39212022 
O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, Estado do Paraná, toma público que 
ás 09:00 do dia 20/1012022, através do Portal da BLL (http:bll.org.br) realizará 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo Menor Preço, por 
lote, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação INTERNET, 
conforme especifica abaixo: 
OBJETO: Aquisição de 1 (uma) RETROESCAVADEIRA 4X4 
Período: 120 dias 
VALOR MÁXIMO - O valor máximo para a aquisição é de R$ 498.333,33 
(quatrocentos e noventa e oito mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e 
três centavos). 
O Critério de julgamento será o Menor Preço Global. 
O Edital estará á disposição dos interessados na Seção de Licitações, da Prefeitura 
Municipal, no horário das 08:30 às 11:00 e das 13:30 às 17:00 horas, em dias úteis e 
no site 	w.crazeirodooeste.pr.gov.br , bem como no portal da BLL (http://bll.org . 
br/), maiores informações poderão ser obtidas pelos telefones Oxx 44 3676-8150. 

Cruzeiro do Oeste, 05110/2022 
LUCIANO IABLANSKI 

Pregoeiro 
10816712022 

E Dois Vizinhos 

RERRATIFICAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos traz a Rerratificação da publicação 
referente ao Extrato de Contratos, Atas de Registro de Preços, Convênios, Termos 
Aditivos n° 157/2022, publicado no dia 29 de setembro de 2022, no Diário Oficial 
dos Municípios do Paraná - AMP (edição n° 2615, página 498 a 500) em virtude 
de erro material, sendo que: 
Onde se lê: 
Cláusula Primeira - Fica alterada a Cláusula Segunda- Do Valor, glosa-se ao valor 
do contrato a importância de R$ 116.288.22 (cento e dezesseis mil, duzentos e 
oitenta e oito reais e vinte e dois centavos). 
Leia-se: 
Cláusula Primeira - Fica alterada a Cláusula Segunda - Do Valor, glosa-se ao valor 
do contrato a importância de R$ 54.262,55 (cinquenta e quatro mil, duzentos e 
sessenta e dois reais e cinquenta e cinco centavos). 

Luis Carlos Turatto 
Prefeito 

10846012022 

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS 
AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 00812022 

O MUNICIPIO DE DOIS VIZINHOS torna público, para o conhecimento 
dos interessados, que está instaurando processo de CREDENCIAMENTO DE 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  93/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO N2  180/2022 

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 

MODO DE DISPUTA "ABERTO e FECHADO" 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTO MÉDICO 

ESPECIALIZADO EM PEDIATRIA, NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DRA. CALDISSE DE 

CARLI, 

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 07/10/2022, a partir das 08h00min. 

TÉRMINO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 21/10/2022, às 08h00min. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 21/10/2022, após às 08h00min, 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 21/10/2022, às 09h00min. 

LOCAL: www.bll.org.br  - "Acesso Identificado" 

VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 224.940,00 (duzentos e vinte e quatro mil novecentos e 

quarenta reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

INFORMAÇÕES E RETIRADA DO EDITAL: O inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser 

retirados gratuitamente (em mídia digital) junto a Divisão de Licitações e Contratos, na 

Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, no horário de expediente, das 08h00min às 

12h00min e das 13h00min às 17h00min, na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, na cidade 

de Coronel Vivida, Estado do Paraná, ou através dos sites: www.coronelvivida.pr.gov.br  / 
www.bll.org.br . Demais informações, telefone: (46) 3232-8300, e-mail: 

Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br , 	 o 6 . 

	

Coronel Vivida 05 de outubro de 2022. 	
CJ\ 
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Fernando de Quadros Abatti 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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Detalhes processo licitatório 
- 	 ,,,...,._-_-...... 	Informações Gerais , 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

Ano* 2022 

N° licitação/dispensa/inexigibilidade4 . 93 

Recursos provenientes de organismos internacionais/ multilaterais de crédito 

Instituição Financeira 

Contrato de Empréstimo 

Modalidade* Pregão 

Numero edital/processo* 180/2022 

Descrição Resumida do Objeto* CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTO MÉDICO 

ESPECIALIZADO EM PEDIATRIA, NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DRA, 

CALDISSE DE CARU. 

Forma de Avalição Menor Preço 

Dotação Orçamentária' 0600011030100192027339039494 	1 

Preço máximo/Referência de preço - 224,940,00 

R$4  

Data de Lançamento do Edita! 05110/2022 

Data Abertura 21/1012022 	Data Registro 	 06/10/2022 

NOVA Data Abertura 	 Data Registro da Retificação 

Data Cancelamento 	 Data Registro do Cancelamento 

Há itens exclusivos para EPPJME? Não 

Há cota de participação para EPP/ME? Não 	" 	Percentual de participação: = o,00 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não 	.1 

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? Não 

Atenção: o TCE-PR não possui cópia dos arquivos dos editais. Eles devem ser obtidos exclusivamente junto aos municípios/ entidades. 

Para maiores informações, consulte o site da entidade: 	p://www.coronelvivida.pgQ 

https://servicos.tce.pr.goV.br/TCEPRJMufliCipaI/AML/DetalheSProCeSSoComPraweb.aSPx 	 1/1 
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MUNICíPIO DE 

CORONEL VIVIDA 	 História Secretarias 	Licitações 	Recursos Humanos Servidores Municipais - Noticias 

Onde Estou: 	INíCIO 	LICITAÇÕES EM ANDAMENTO (EDITAL) 

INSTITUCIONAL 

Licitações em Andamento (Edital) 

TOTAL DE PUBLICAÇÕES - 15 

Ano: 	2022 

Modalidade: 	Concorrência 	Pregão 

e 

	

Pregão Eletrônico n o  9312022 	 0b1I012022 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTO MÉDICO ESPECIALIZADO EM PEDIATRIA, NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DRA. 

CALDISSE DE CARLI. 

Anexos 
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